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Ata da 44ª Sessão, Deliberativa Ordinária  
em 7 de abril de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência da Sra. Marta Suplicy,  
e dos Srs. Ricardo Ferraço, Walter Pinheiro, Acir Gurgacz e Anibal Diniz

(Inicia-se a Sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 21 horas e 8 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento
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O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/
PMDB – ES) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão.

Invocando a proteção de Deus, iniciamos os nos-
sos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/
PMDB – ES) – A Presidência designa o Deputado Pe-

dro Chaves, como membro suplente, para integrar a 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, em vaga destinada ao Partido do Movimen-
to Democrático Brasileiro – (PMDB), de conformidade 
com o Ofício OF/GAB/I/ Nº 315/2011, da Liderança 
do PMDB na Câmara dos Deputados

É o seguinte o ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/
PMDB – ES) – Encerrou-se ontem o prazo para apre-
sentação de emendas ao Projeto de Resolução do 
Senado nº 11, de 2011, da Senadora Ana Amelia, que 
acrescenta o § 8º ao art. 43 do Regimento Interno do 
Senado Federal, para dispor sobre a ausência do Se-
nador em razão de falecimento de familiares.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno do 
Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/
PMDB – ES) – Pela ordem, tem a palavra o Senador 
Jarbas Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, peço que V. Exª me inscreva na parte de co-
municação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/
PMDB – ES) – A palavra é de V. Exª.

Em seguida, teremos a satisfação e a alegria de 
ouvirmos o nosso Senador Fernando Collor, que fará 
uso da palavra como orador inscrito.

Senador Jarbas Vasconcelos, V. Exª dispõe de cin-
co minutos, como reza o nosso Regimento Interno.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Se-
nadores, um dos comportamentos humanos mais re-
prováveis é o de agredir, o de atacar quem não pode 
se defender. E foi isso que o Senador José Sarney fez 
contra o Dr. Ulysses Guimarães, na biografia autorizada 
que lançou recentemente. Entre outras coisas, Sr. Pre-
sidente, o Presidente Sarney disse: “Ulysses não tem 
grandeza de espírito público. É um político menor, que 
tem o gosto da arte política, puro gosto do jogo, sem 
nada mais”. Quem aqui teve o privilégio – como eu tive 
– de conhecer o Dr. Ulysses e de trabalhar ao seu lado 
não pode ouvir uma coisa desse tipo e ficar calado. A 
declaração do Senador José Sarney é injusta e inade-
quada e tenta macular a biografia de um dos persona-
gens mais importantes do Brasil do século XX.

Dr. Ulysses, ao contrário do que afirmou Sarney, 
é um dos melhores modelos de homem público de que 
tenho notícia, principalmente nestes tempos nos quais 
a mediocridade é regra no meio político. Dr. Ulysses 
marcou um estilo e influenciou toda uma geração. 

Foi um homem, um cidadão que, acima de tudo, teve 
grandeza nos momentos mais importantes da história 
recente do nosso País.

Como agora vivemos numa democracia – para 
a qual o Dr. Ulysses contribuiu como poucos –, o Pre-
sidente Sarney tem a liberdade de mandar escrever 
sua biografia e tecer todas as loas que puder à sua 
trajetória. Ele pode ser transformado num democrata 
revolucionário e no maior líder político da história do 
Brasil. É para isto que servem as chamadas “biogra-
fias autorizadas”: para criar uma realidade alternativa, 
ao gosto do freguês. O que o Presidente Sarney não 
pode é usar essa biografia para atingir, de maneira 
desleal, a trajetória de vida de um político que é una-
nimidade quando se buscam exemplos de dignidade 
e de respeito.

Dr. Ulysses não tem uma única mácula em sua 
trajetória, e seus amigos e admiradores não se podem 
calar ante uma agressão injustificada como essa de 
que ele, apesar de morto há vinte anos, está sendo 
vítima.

Graças a Deus, a memória do Dr. Ulysses Gui-
marães paira acima desses pequenos episódios! Sua 
longa trajetória de homem público continua como exem-
plo a ser seguido por todos nós.

Era o que eu tinha a dizer nesta tarde, Sr. Pre-
sidente.

Isso não era concebível. Somente na semana 
passada, tomei conhecimento, pela imprensa, des-
ses ataques desferidos ao Dr. Ulysses, que não pode 
sequer se defender, porque se encontra no fundo do 
mar. Mas fica registrado nos Anais, sobretudo, meu 
inconformismo com declarações tão injustas, tão ina-
dequadas, com declarações infelizes prestadas pelo 
atual Presidente do Senado da República.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/

PMDB – ES) – Concedo a palavra ao eminente Sena-
dor Fernando Collor.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem, antes que 
o Senador Collor chegue à tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/
PMDB – ES) – Pela ordem, tem a palavra o Senador 
Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas quero pedir que me inscreva para uma comu-
nicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/
PMDB – ES) – V. Exª está inscrito. V. Exª terá a pala-
vra em seguida.
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O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, também fiz um pedido e deixei meu nome, para 
que fosse inscrito para uma comunicação de caráter 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/
PMDB – ES) – Isso será feito, Senador.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é cada vez 
mais constante e recorrente a abordagem da imprensa 
acerca da carência de mão de obra qualificada para 
atender as demandas do mercado brasileiro, especial-
mente no suprimento das necessidades para alavancar 
a infraestrutura nacional.

A revista Exame desta semana, por exemplo, trata 
do assunto em sua reportagem de capa, mostrando a 
necessidade de oito milhões de novos profissionais até 
2015, o que equivale a 8,5% da força de trabalho do 
País. Somente em 2011, devem ser abertos 1,9 milhão 
de postos de trabalho, sendo 420 mil no setor de varejo, 
250 mil na construção e 120 mil em telesserviços.

Em outros setores, como o de petróleo, o têxtil e 
o de tecnologia da informação, a oferta de vagas deve 
chegar a 124 mil postos. No entanto, não há previsão 
de integral ocupação dessas vagas diante da falta de 
qualificação profissional da massa de recursos huma-
nos de que dispõe hoje o Brasil.

O cenário agrava-se ainda mais à medida que o 
País apresenta, ano a ano, melhores índices de cres-
cimento e à proporção que se aproximam as datas 
de realização de megaenventos, como a Conferência 
Mundial da ONU para o Meio Ambiente, a RIO + 20, 
já agora, em 2012, a Copa do Mundo de 2014 e os 
Jogos Olímpicos de 2016.

Contudo, independentemente desses compromis-
sos que pleiteiam por avanços na infraestrutura e por 
aumento na oferta de trabalhadores profissionalizados, 
o atual nível de desenvolvimento econômico do Brasil 
e as expectativas de crescimento que se vislumbram 
para as próximas décadas, por si sós, já sinalizam 
para o agravamento da crise que hoje vivemos e que 
tem sido, oportunamente, chamada de um verdadeiro 
“apagão de mão de obra”.

A gravidade do problema é de tal ordem, Sr. Pre-
sidente Ferraço, que, segundo especialistas, ao lado da 
precariedade de nossa infraestrutura de base, a falta 
de mão de obra qualificada tem sido apontada como o 
principal entrave do País para ampliar ou mesmo man-
ter seus índices de desenvolvimento. E, pior, a ques-
tão não se restringe à formação profissional técnica. 
A complexidade do tema está exatamente na consta-
tação de que a solução passa por todos os níveis de 

educação, começando pelo ensino básico, passando 
pelos níveis médio e profissionalizante e atingindo, 
por fim, não só a formação superior, mas também a 
pós-graduação em todos os seus patamares. Ou seja, 
trata-se de uma demanda que requer, tanto por parte 
do Governo quanto da iniciativa privada, providências 
urgentes, soluções definitivas e um imenso e intenso 
mutirão de iniciativas de curto, médio e longo prazos.

Em um ranking de 139 países recentemente di-
vulgado pelo Fórum Econômico Mundial, o Brasil ocupa 
as posições de nº 58 em “competitividade”; nº 84, de 
139 países, no item “qualidade da infraestrutura geral”; 
nº 85 no “custo e produtividade da força de trabalho”; 
nº 127 na “qualidade da educação básica”; nº 135 no 
“tempo necessário para iniciar um negócio”; e nº 139, 
ou seja, a última posição em “extensão e efeitos da 
tributação”.

Além disso, enquanto a Coreia do Sul, com um 
quarto de nossa população, forma oitenta mil enge-
nheiros por ano, o Brasil forma apenas trinta mil. E 
apesar de representar 3,5% do Produto Interno Bruto 
mundial, o Brasil produz apenas 0,2% das patentes 
de todo o mundo.

Nesse sentido, Sr. Presidente Ricardo Ferraço, 
Srªs e Srs. Senadores, não foi por outro motivo que a 
Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado, 
após realizar um ciclo de debates em 2009 em tor-
no dos gargalos do setor, ampliou e intensificou uma 
determinada e específica agenda, que promoveu, em 
2010, doze audiências públicas com especialistas de 
todos os segmentos para aprofundar, discutir e buscar 
soluções para a questão da formação e capacitação 
profissional. O resultado dos trabalhos e a repercus-
são desse tema na imprensa mostram que a Comissão 
estava no caminho certo, qual seja, o de apontar para 
a relevância e a gravidade da carência brasileira em 
recursos humanos devidamente qualificados e moder-
namente profissionalizados.

Além do próprio desequilíbrio entre oferta e de-
manda no mundo do trabalho e todos os malefícios que 
causam o desenvolvimento do País, outro aspecto a 
se ressaltar refere-se às consequências e demais di-
ficuldades que a falta de mão de obra acarreta para a 
dinâmica e o circuito de nossa economia. São inúme-
ras as matérias jornalísticas e estudos de entidades 
e especialistas que recentemente vêm demonstrando 
e alertando para a abrangência, a proliferação e a re-
sultante sedimentação do problema.

Entre os principais efeitos desta carência de 
trabalhadores capacitados, cabe citar: (1) a perda de 
competitividade, especialmente em setores estratégicos 
como energia e telecomunicações; (2) a importação 
de trabalhadores especializados para suprir nossas 
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necessidades; (3) a redução de investimentos em re-
giões do País e nos setores da economia com maior 
demanda de recursos humanos; (4) o aumento da ro-
tatividade de trabalhadores oriunda de um verdadeiro 
processo de “leilão de pessoas” a que recorrem hoje 
as empresas; (5) a redução do grau de exigências 
quanto à escolaridade nas contratações; e (6) a dimi-
nuição da eficiência das empresas e o encarecimento 
de produtos e serviços. Todos esses reflexos reduzem 
substancialmente a produtividade e aumentam consi-
deravelmente o custo da produção. 

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
não há tempo a perder. Estamos diante de um desa-
fio que não aceita soluções parciais ou paliativas. É 
preciso reforçar o ensino superior – notadamente nas 
áreas da engenharia e demais cursos das ciências 
exatas –, aumentar a rede de ensino técnico – com 
especial atenção para as necessidades, característi-
cas e peculiaridades regionais – e, por fim, melhorar a 
qualidade do ensino fundamental, de modo a garantir 
a formação de pessoas conscientes da importância do 
conhecimento e da educação continuada.

São por essas razões que o programa de governo 
da Presidenta Dilma Rousseff incluiu entre suas priori-
dades o acesso a uma escola de qualidade, de forma 
a combinar ensino e capacitação para o trabalho. Com 
isso, esperamos que, mais do que deflagrar, o Gover-
no assuma o protagonismo do processo de interação, 
diálogo e cooperação entre o setor público, a iniciativa 
privada e o mundo acadêmico, para que, o quanto an-
tes, aquelas metas sejam atingidas. Estou certo de que, 
somente assim, o Brasil deixará de apresentar dados 
e índices de desempenho tão desfavoráveis nas áreas 
da educação, ciência, tecnologia e inovação.

Diante de um outro cenário não menos relevante, 
Sr. Presidente, e considerando o excelente resultado 
alcançado com a experiência do ciclo de audiências 
promovido na Comissão de Serviços de Infraestrutu-
ra, decidimos agora, no exercício da Presidência da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
adotar o mesmo procedimento de fixar uma agenda de 
debates intitulada “Rumos da Política Externa Brasilei-
ra”, com o objetivo de aprofundar o exame de grandes 
temas no âmbito da política externa do Brasil e da sua 
defesa nacional.

Com esse intuito, a Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional aprovou requerimento, em 
sua segunda reunião deste ano, oficializando o ciclo 
de audiências ao longo do biênio 2011/2012. Nele, 
trataremos das diversas vertentes das relações inter-
nacionais e das políticas de defesa nacional, com foco 
inicial para a crise no mundo árabe e todos os seus 
possíveis desdobramentos e reflexos nos segmentos 

da geopolítica e das relações multilaterais, da paz e 
segurança no mundo, no campo da economia e finan-
ças, e do comércio exterior. 

Além disso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a agenda abordará, por meio de palestras de renoma-
dos especialistas e estudiosos do mundo acadêmico, 
diplomático, militar e da iniciativa privada, temas como 
a atividade de inteligência, os mercados comuns e 
as áreas econômicas mundiais, a estratégia nacional 
de defesa, as questões que envolvem o terrorismo, o 
narcotráfico e a vigilância das fronteiras, as políticas 
ambientais, assim como o papel das instituições na 
nova configuração geopolítica do mundo.

Essa sequência de debates terá início no próxi-
mo dia 11 de abril, sempre às segundas-feiras, às 18 
horas, na sala da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal, e se estenderá 
até o dia 23 de abril de 2012. Ao todo, serão cinco ci-
clos temáticos, divididos em 25 painéis de discussões 
de alto nível em busca de soluções para os principais 
problemas do Brasil e do mundo no campo da política 
externa e da defesa nacional.

Assim, conto com a honrosa presença e a im-
prescindível participação das Srªs e Srs. Senadores, 
especialmente dos membros da Comissão, para que 
possamos – Sr. Presidente Ferraço, que honrosamen-
te comanda e dirige os trabalhos desta nossa sessão 
– diversificar ainda mais os debates em torno desses 
importantes temas e dos prováveis cenários que se 
formam para o concerto das nações. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores.

Com a palavra o Senador Benedito de Lira. Por 
favor.

O Sr. Benedito de Lira (Bloco/PP – AL) – Quero 
cumprimentar V. Exª por trazer na tarde de hoje esse 
tema que é da maior relevância e atual. Realmente 
nós estamos passando por um momento de muita 
pujança do Brasil, no que diz respeito às frentes de 
serviço para a construção da grandeza deste País, e 
estamos sofrendo com a deficiência da mão de obra 
qualificada. A imprensa já noticia que estamos impor-
tando técnicos qualificados. As universidades não têm 
capacidade para aumentar o número de formandos no 
que diz respeito às ciências exatas, mais precisamente 
nos cursos de Engenharia. Aproveito a oportunidade 
desse tema que V. Exª traz, que é realmente da maior 
importância para o País, para sugerir que a iniciativa 
privada, melhor dizendo, que o Governo, por meio de 
um processo de desoneração de incentivo fiscal e por 
intermédio das universidades, das escolas privadas do 
Brasil, na área de ciências exatas, pudesse dar bolsa 
de estudo, por intermédio do empresariado. Conse-
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quentemente, o Governo faria um tipo de desoneração 
da folha ou daria um incentivo, para que pudéssemos 
acrescentar a oportunidade para muitos que desejam 
fazer cursos em universidades, por exemplo, em ciên-
cias exatas, e que não têm oportunidade de fazê-lo, 
porque a universidade tem um número muito pequeno 
de vagas. Daí poderíamos abrir esse leque e, não te-
nha dúvida nenhuma, amanhã, não importaríamos os 
técnicos e teríamos mão de obra qualificada no País. 
Agradeço a V. Exª pela oportunidade e pelo aparte. 
Muito obrigado.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Mui-
to obrigado a V. Exª, Senador Benedito de Lira, pelo 
seu aparte, sobretudo porque V. Exª é um homem que 
vem do campo da educação. É um professor que mi-
litou longos e longos anos nas escolas, na formação 
de jovens, na formação de técnicos, e V. Exª hoje bem 
sabe avaliar a necessidade que temos de interromper 
esse ciclo perverso de não termos mão de obra qua-
lificada para atendermos ao crescimento que o País 
hoje experimenta. 

Incorporo com muita satisfação as sugestões 
de V. Exª ao meu discurso e agradeço pelas suas pa-
lavras. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores. 
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/

PMDB – ES) – Concedo a palavra, para uma comuni-
cação inadiável, ao Senador Cícero Lucena.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, peço 
licença a V. Exªs para manifestar minha satisfação, o 
orgulho de me sentir parte de uma data de grande e 
inquestionável importância para esta Casa: o dia do 
lançamento oficial do Programa Gestão por Resulta-
dos – Proresultados.

Discorrer sobre o Programa, sobre seus objeti-
vos, sobre suas finalidades, sobre as ações que serão 
tomadas para seu sucesso total não é minha priorida-
de hoje. Desculpo-me por isso e peço permissão para 
reproduzir nesta tribuna o discurso proferido na ma-
nhã de ontem, no lançamento do Proresultados, pela 
Diretora-Geral do Senado Federal, Drª Doris Mariza 
Romariz Peixoto.

O Proresultados também poderia ser cha-
mado de “sinergia”, pois é, ao mesmo tempo, 
um instrumento e um esforço coordenado dos 
vários setores do Senado para a realização 
de um objetivo comum, que é imprimir maior 
produtividade aos trabalhos administrativos 
realizados.

O que se busca é que cada unidade, 
com o conhecimento que tem de sua função 
específica em prol da missão do Senado Fe-
deral, faça uma avaliação do que faz, como 
faz, quanto faz e por que faz para contribuir 
com o todo. Qualifique e quantifique os recur-
sos alocados. Diga quais os seus indicadores 
e as suas metas.

De forma simplificada, cada unidade dirá 
como vê o Senado Federal organicamente, e 
qual é a sua contribuição para os resultados 
institucionais.

Foi esse o espírito que dirigiu a concep-
ção do Proresultados!

A Diretoria-Geral e a Secretaria Geral 
da Mesa são somente os facilitadores do pro-
cesso, em que cada Secretaria entra com o 
capital de conhecimento, apresentando suas 
especificidades, necessidades e forma de tra-
balhar.

O importante é ter em mente que ape-
nas trabalhando em conjunto, de maneira in-
tegrada e coordenada, atingiremos o objetivo 
maior do Programa: contribuir para o cumpri-
mento da missão do Senado Federal. Este é 
o nosso dever!

Sr. Presidente, V. Exª, neste momento histórico, 
tem a oportunidade de ser o Relator da Subcomissão 
de Reforma desta Casa. Ontem, assumimos o com-
promisso de não usarmos nem o tempo previsto inicial-
mente, devido à urgência desse processo. Há, nesse 
pronunciamento da Drª Dóris, o sentimento que está 
movendo a instituição, para que todos nós possamos 
encontrar a melhor forma de servir não apenas ao Se-
nado, mas principalmente ao povo brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/

PMDB – ES) – Concedo a palavra ao eminente Senador 
Marcelo Crivella, representante do nosso queridíssimo 
Estado do Rio de Janeiro.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para uma comunicação inádiavel. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Se-
nadores, senhores telespectadores da TV Senado, 
senhores ouvintes da Rádio Senado, hoje, ocupo a 
tribuna deste Senado com o coração estraçalhado de 
tristeza e de pesar. 

Morreram crianças inocentes numa escola pública 
de Realengo. As notícias ainda não são definitivas, mas 
falam de dez meninas, dois meninos e do assassino, 
que se suicidou. Ainda jovem, 23 anos, num acesso 
de loucura, ele deu cem tiros no terceiro andar de uma 
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escola. Mais crianças foram internadas e algumas es-
tão em estado grave. 

Sr. Presidente, nunca tivemos um episódio como 
esse no Estado do Rio de Janeiro, onde a nossa gente, 
sofrida e valente, tem na índole e na vocação o espíri-
to da paz. Nunca tivemos no Brasil um incidente como 
esse. Isso abala profundamente a nossa alma, e o ano 
perdeu a primavera. O ano de 2011 já não tem mais 
primavera no Rio de Janeiro. 

Eu gostaria de prestar a minha solidariedade em 
nome do Senador Lindbergh, em nome do Senador 
Dornelles – nós que temos a honra de ser a bancada 
popular do Rio, a representação popular do Rio no 
Senado Federal – às famílias, às mães que hoje fica-
rão na porta da escola esperando seus filhos que não 
sairão junto com as outras crianças; prestar a nossa 
mais profunda solidariedade às professoras, aos fun-
cionários. 

Eu sei que o Governador do Estado e o Prefeito 
tomarão todas as providências para que psicólogos se-
jam alocados a essa escola e possam conversar com 
essas crianças nas próximas semanas, nos próximos 
meses, porque esses meninos – as vítimas tinham de 
12 a 14 anos – não entenderam o que aconteceu. 

No coração de uma criança... Eles estão tão 
próximos às fontes da vida que não conseguem en-
tender a barbaridade da morte. O Rio de Janeiro está 
enlutado. 

No momento em que o Senado Federal, por meio 
da bancada do Rio de Janeiro, presta, reverente, o tri-
buto da sua dor às famílias cariocas, eu gostaria de 
dizer também que, com o apoio dos meus Colegas, 
na Comissão de Relações Exteriores, apresentei um 
voto de pesar às famílias, que foi aprovado e virá para 
a Mesa do Senado Federal. 

Não tenho palavras para expressar a minha dor. 
Estou ao lado da Presidenta Dilma que hoje extrava-
sou a sua emoção nas lágrimas porque ela é mãe, 
porque é avó como eu também sou pai e sou avô, 
lamentar profundamente e dizer, Sr. Presidente, que 
temos neste Senado uma missão a cumprir: é a nossa 
CPI da fronteira.

Cem cartuchos de revólver foram disparados, 
duas armas foram utilizadas. Eu já tenho a assinatura 
de todos os líderes e os meus Colegas já assinaram, 
para que possamos nos debruçar sobre as melhores 
maneiras de conter o tráfico de armas e drogas nas 
fronteiras. 

O Brasil tem apenas uma fábrica de munição que 
é a Companhia Brasileira de Cartuchos, que, suspeito, 
esteja exportando muita munição para a Bolívia, para 
o Peru, para o Paraguai, para a Colômbia e que essa 
munição volte contrabandeada e caia na mão de lou-

cos, assassinos, traficantes nas grandes cidades do 
Rio de Janeiro. Nós precisamos averiguar isso. 

Mas, neste momento de imensa dor e tristeza 
e de saudade, quero me solidarizar com os meus ir-
mãos do Rio de Janeiro, sobretudo com as famílias da 
vítimas que estão, como eu, estraçalhados de tristeza 
e de angústia.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Pois não, Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador Marcelo Crivella, quero aqui transmitir também 
a minha solidariedade e o meu abraço a V. Exª, aos 
Senadores do Rio de Janeiro, Lindbergh Farias e Fran-
cisco Dornelles, a todos, em especial aos familiares da 
Escola Tasso da Silveira que tiveram as suas crianças 
perdidas, mortas – doze ou treze mortas, informam do 
Rio de Janeiro, e mais de vinte outras feridas. Certa-
mente isso causou imensa tristeza a toda comunidade 
da Escola Tasso da Silveira, em Realengo, no Rio de 
Janeiro, e também a todos nós, desde a Presidenta 
Dilma Rousseff, a cada brasileiro e brasileira...

(Interrupção do som.)
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Que 
possamos todos nós, em nossas orações hoje, aqui, 
no Senado, ou onde estivermos no Brasil, pensar em 
como podemos confortar essas famílias, os pais, as 
mães, pela perda dos seus filhos e filhas queridas, na 
faixa de 10, 12 e 14 anos, idade em que as pessoas 
estão se constituindo para bem viver a vida com tanta 
alegria, em especial na cidade maravilhosa do Rio de 
Janeiro, onde as oportunidades são extraordinárias 
para as pessoas poderem realizar tantas coisas em 
sua vida. Infelizmente, pudemos perceber hoje, no 
noticiário...

(Interrupção do som.)
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...a 
tristeza e o desespero de tantas mães e pais que ali 
souberam da perda de seus filhos, mas também os 
atos de solidariedade dos demais pais, que também 
sofreram, e o depoimento dos colegas dessas meni-
nas e meninos que sobreviveram, mas que viveram 
um dia de verdadeiro terror, como não imaginávamos 
que pudesse acontecer no Brasil, na sua cidade, Se-
nador Marcelo Crivella. Portanto, o nosso abraço, a 
nossa solidariedade, o nosso sentimento de pesar de 
todos nós também, de São Paulo, à população do Rio 
de Janeiro.
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O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito obrigado, Senador.

Já vou terminar, Sr. Presidente, pedindo ape-
nas...

(Interrupção do som.)
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– ...que Deus, Sr. Presidente, que o Senhor Jesus, 
neste momento de imensa dor, que não podemos ex-
pressar em palavras, possa consolar essas famílias, 
seus pais, seus irmãos, sobretudo suas mães, as mães 
dessas inocentes crianças, para que tenham forças 
para prosseguir. E a nós, autoridades, que possamos, 
nesses momentos trágicos da nossa evolução social, 
encontrar caminhos melhores para a segurança do 
nosso povo.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/

PMDB – ES) – Senador Marcelo Crivella, V. Exª leva 
o sentimento de todo o Senado da República, não 
apenas do Rio de Janeiro. Não apenas a comunidade 
fluminense, mas toda a comunidade brasileira se sente 

enlutada por essa tragédia que trouxe tanta angústia e 
tanto sofrimento ao Estado do Rio de Janeiro.

Que Deus possa continuar abençoando a cidade 
do Rio de Janeiro, o Estado do Rio de Janeiro. Que 
Deus dê muita paz e muito conforto a essas famílias 
que foram alvo dessa tragédia que angustiou todo o 
Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/
PMDB – ES) – O Senado Federal recebeu o Ofício nº 
69/2011, do Primeiro-Secretário da Câmara dos Depu-
tados, submetendo à apreciação desta Casa o Proje-
to de Lei de Conversão nº 7, de 2011, que autoriza a 
criação da Empresa de Transporte Ferroviário de Alta 
Velocidade S.A. – ETAV; estabelece medidas voltadas a 
assegurar a sustentabilidade econômico-financeira do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial – BNDES; dispõe sobre a autorização para garantia 
do financiamento do Trem de Alta Velocidade – TAV, no 
trecho entre os Municípios do Rio de Janeiro – RJ e 
Campinas – SP; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 511, de 2010).

É o seguinte o projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/
PMDB – ES) – Com referência ao Projeto de Lei de 
Conversão nº 7, de 2011, que acaba de ser lido, a 
Presidência comunica ao Plenário que o prazo de 45 
dias para apreciação da matéria encontra-se esgotado, 
e o de sua vigência foi prorrogado por Ato do Presi-
dente da Mesa do Congresso Nacional e esgotar-se-á 
em 17 de abril.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/
PMDB – ES) – Concedo a palavra ao eminente Sena-
dor Walter Pinheiro.

Perdão. Houve um equívoco aqui da Presidên-
cia em exercício. Pela inscrição, concedo a palavra à 
eminente Senadora...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª é o próximo inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/
PMDB – ES) – Eu estou abrindo mão da minha fala 
para que V. Exª faça uso da tribuna, se assim for do 
seu interesse. (Pausa.)

Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy.
V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, dispõe de dez 

minutos.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/

PMDB – ES) – Pela ordem, Senador Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de me 
inscrever no horário de Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/
PMDB – ES) – Assim será feito.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Senador Ricardo Ferraço, na tarde de 
hoje, eu apresento uma proposta de emenda à Consti-
tuição que acrescenta incisos ao art.17 da Constituição 
Federal para prever a realização de eleições internas 
diretas nos partidos políticos, para escolha de candi-
datos aos cargos eletivos.

Esta proposta tem o objetivo sobretudo de pro-
mover em todos os partidos a democratização da es-
colha dos candidatos, inclusive daqueles candidatos 
que comporão a lista fechada, se essa for a decisão a 
ser aprovada pelo Congresso Nacional.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
Texto Constitucional:

Art. 1º. O artigo 17 da Constituição Fe-
deral passa a vigorar acrescido dos seguintes 
incisos:



10422  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

Art. 17....................................................
Inciso V. Escolha do candidato a cargo 

eletivo tanto para as funções executivas quan-
to legislativas, mediante eleição direta pelos 
eleitores filiados ao partido no âmbito da cir-
cunscrição eleitoral correspondente ao cargo 
em disputa;

Inciso VI. Para a escolha de candidatos 
a cargos eletivos pelo sistema proporcional no 
âmbito interno dos partidos políticos, além do 
disposto no inciso anterior da opção de cada 
filiado deverão constar, na mesma proporção, 
votos para homens e mulheres.

Art. 2º. Esta emenda constitucional entra 
em vigor na data de sua publicação.

Quando, há pouco, mostrei à Senadora Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente, ela sugeriu e eu acato – 
inclusive na sua intenção de apresentar emenda que 
acresça – que seja colocado na mesma proporção 
alternadamente votos para homens e mulheres, pois 
essa era exatamente a minha intenção.

Como justificação desta proposta de emenda à 
Constituição, eu digo:

Trata a presente proposta de emenda à Cons-
tituição de incluir no art. 17 do Texto Constitucional 
novo preceito aos partidos políticos com a finalidade 
de disciplinar a escolha interna de candidatos a car-
gos eletivos.

O caput do art. 1º da Constituição da República 
caracteriza o nosso País como um Estado democrático 
de direito, cujo princípio democrático vem estampado 
no seu parágrafo único: Todo poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição, conforme 
explicam Gomes Canotilho e Vital Moreira.

A Srª Marta Suplicy (Bloco/PT – SP) – Um apar-
te, Senador.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pois não, Senadora Marta Suplicy.

A Srª Marta Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
parabenizá-lo pelo projeto e por ter acrescentado a al-
ternância, porque nós mulheres sabemos que, se não 
é inclusa a alternância à proporção de 50%, ficam os 
homens nos primeiros lugares da lista e as mulheres 
ajudando a eleger os homens. Então, essa colocação 
de V. Exª realmente vai de acordo com as expectativas 
das mulheres. Também gostaria de informar que agora 
mesmo está se realizando a reunião da Comissão de 
Reforma Política, e o Senador Dornelles, a pedido das 
Senadoras ali presentes, está colocando exatamente 
na lista fechada para votação, neste instante, a alter-
nância de gênero na lista. Realmente, a Comissão vai 
aprovar e virá a plenário, e a PEC de V. Exª está ab-

solutamente em consonância com o que a Comissão 
está discutindo e com o desejo das Senadoras desta 
Casa. Parabéns!

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado, Senadora Marta Suplicy. Eu estou de 
pleno acordo com a proposição de V. Exª de que haja 
alternância na hora de os eleitores escolherem os no-
mes que indicarão para formarem a lista, ora de uma 
mulher, ora de um homem, ou vice-versa.

Dizem, então, Gomes Canotilho e Vital Moreira 
que o princípio democrático possui dois grandes al-
cances. A articulação das duas dimensões do prin-
cípio democrático justifica a sua compreensão como 
um princípio normativo multiforme. Primeiramente, a 
democracia surge como um processo de democratiza-
ção entendido como um processo de aprofundamen-
to democrático da ordem política, econômica, social 
e cultural. Depois, o princípio democrático recolhe as 
duas dimensões historicamente consideradas como 
antiéticas. Por um lado, acolhe os mais importantes 
elementos na teoria democrática representativa, ór-
gãos representativos, eleições periódicas, pluralismo 
partidário, separação de poderes; por outro lado, dá 
guarida a algumas das exigências fundamentais da 
teoria participativa, alargamento do princípio democrá-
tico a diferentes aspectos da vida econômica, social e 
cultural, incorporação de participação popular direta, 
reconhecimento de partidos e associações como rele-
vantes agentes da dinamização democrática.

Como sabemos, na democracia indireta, é pos-
sível, nos dias de hoje, o povo participar por meio do 
voto, elegendo seus representantes, Senadores, De-
putados e Vereadores, que tomam decisões em nome 
daqueles que os elegeram. Essa norma também é co-
nhecida como democracia representativa. Dessa for-
ma, é o povo quem escolhe os integrantes do Poder 
Legislativo, aqueles que fazem as leis e votam nelas 
– senadores, deputados, vereadores –, e do Executivo, 
que administram e governam – prefeitos, governadores 
e presidente da república.

O Brasil de hoje clama por uma reforma políti-
ca. O Brasil discute algumas teses para alterar nosso 
sistema representativo. Entre elas, está aquela que 
pretende estabelecer a eleição em listas partidárias 
fechadas. Essa proposta visa culminar com um siste-
ma pelo qual os eleitores possam escolher um parti-
do de sua preferência, tendo em conta seu programa, 
com a possibilidade de também escolherem aqueles 
representantes pela ordem que aparecerão na lista 
que melhor irão defender o programa escolhido e os 
seus anseios. Assim, visando garantir um mínimo de 
aproximação entre os representantes e seus represen-
tados, é necessário estabelecer que obrigatoriamente 
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os nomes que comporão as listas partidárias, abertas 
ou fechadas, para eleições proporcionais sejam frutos 
da escolha do conjunto de filiados da agremiação par-
tidária, dentro da circunscrição eleitoral de cada cargo 
em disputa. Com essa mudança, os membros de cada 
partido poderão votar em seus candidatos internos, 
qualquer filiado que queira se candidatar, para que, 
no passo seguinte, os mais votados tenham os seus 
nomes submetidos ao sufrágio universal. Além disso, 
apresentamos mais um preceito, determinando espe-
cificamente que a opção de cada eleitor filiado para o 
caso de cargos proporcionais deverá constar de dois 
votos: um para candidato do sexo masculino e outro 
para candidato do sexo feminino.

Os dados do IBGE nos mostram que as propor-
ções entre a população masculina e a feminina vêm 
diminuindo paulatinamente no Brasil.

Em 1980, havia 98,7 homens para cada 100 mu-
lheres, proporção que caiu para 97% em 2000 e será 
de 95% em 2050. Em números absolutos, o excedente 
feminino, que era de 2,5 milhões em 2000, chegará a 
6 milhões em 2050. Já a diferença entre a esperança 
de vida de homens e mulheres atingiu 7,6 anos em 
2000, sendo a masculina 66,71 anos, e a feminina, 
74,29 anos.

Sendo assim, é um dever de justiça e coerência 
fazer constar a obrigatoriedade de se dar às mulhe-
res no mínimo a mesma oportunidade que é dada aos 
homens, cumprindo os preceitos constitucionais que 
prescrevem a igualdade entre homens e mulheres, 
estampada no caput do inciso I do art. 5º da Consti-
tuição da República:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em di-
reitos e obrigações, nos termos desta Cons-
tituição [...]

Dessa forma, peço o apoio de meus Pares, Se-
nadoras e Senadores, para aprovação dessa mudança 
constitucional, pois estou certo de que ela consolidará 
o princípio democrático no âmbito de cada partido po-
lítico e, por consequência, em todo o País.

Já assinaram a presente emenda à Constituição 
20 Senadores. Convido todos os demais Senadores 
que estejam de acordo a, nesses próximos momen-
tos, colocar suas assinaturas para que oficialmente 
eu possa dar entrada a esta proposta de emenda à 
Constituição na tarde de hoje.

Quero lhe transmitir, Senadora Presidenta Marta 
Suplicy, que ainda ontem esta proposta foi aprimorada 
com o diálogo que aqui tiveram comigo, com V. Exª e 
com o Presidente José Sarney a Srª Luiza Nagib e 
outras senhoras que aqui vieram nos visitar, preocu-
padas justamente com a garantia de que as mulheres 
possam ter também participação em igualdade de 
condições aos homens. Essa proposição ganhou uma 
melhor forma em virtude do diálogo que elas tiveram 
com este Senador.

Muito obrigado, Srª Presidenta.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Ricardo Ferraço deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Walter Pinheiro.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Walter Pinheiro deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Obrigada, Senador Suplicy.

Com a palavra o Senador Paulo Davim, pela li-
derança.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Pela 
ordem, Srª Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Desculpem-me. Parece que houve uma permuta. 
O Senador Ricardo Ferraço vai falar por dez minutos 
antes da comunicação de liderança, por permuta.

Com a palavra o Senador Ricardo Ferraço.
O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – Pela 

ordem, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Pois não, Senador Acir.
O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – Ape-

nas para pedir para registrar para falar pela Liderança 
do PDT, por gentileza.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não. Está registrado.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – S. Exª Srª Presidenta desta sessão, 1ª Vice-
Presidente do Senado da República, Senadora Marta 
Suplicy; Srªs Senadoras; Srs. Senadores; brasileiros 
e brasileiras que nos acompanham pela TV Senado, 
nossa galeria hoje está repleta de jovens estudantes, 
que nos alegram com suas presenças.
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Sejam todos vocês muito bem-vindos e bem-vin-
das! Desejamos que essa visita ao Senado da Repú-
blica seja uma experiência que possa contribuir para 
a informação e o conhecimento de todos vocês.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Ricardo Ferraço, são os alunos do 
4º ano do Ensino Fundamental da Escola Piaget de 
Goiânia.

Bem-vindos, alunos! É um prazer ter vocês aqui. 
(Palmas.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – 
ES) – Venham mais vezes. É um prazer muito grande 
recebê-los aqui no Senado da República.

Volto, Srª Presidenta, à tribuna, mais uma vez, 
para insistir num tema que tem sido recorrente em 
minha militância aqui no Senado da República. Uma 
vez mais, para falar não da violência revelada pelo 
Senador Marcelo Crivella no Rio de Janeiro, mas uma 
vez mais para abordar o tema da violência no trânsito 
do Brasil. 

Se o balanço das operações carnaval, divulga-
do há pouco mais de um mês pela Polícia Rodoviária 
Federal, já apontava o aumento absurdo do número 
de acidentes e de mortes nas estradas e avenidas do 
País afora, agora, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, é 
o levantamento dos acidentes registrados pelo Seguro 
DPVAT que nos traz um novo alerta sobre essa tragé-
dia, essa epidemia que está presente em todo País, 
uma tragédia que tira a vida de aproximadamente 37 
mil brasileiros – assim foi em 2010.

A Seguradora Líder, que representa as empre-
sas do consórcio DPVAT, o Seguro de Danos Pessoais 
Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre, 
fez um balanço da violência nas estradas federais, 
estaduais e municipais, nos períodos do carnaval de 
2006 a 2010.

Foram, em média, Srªs Senadoras e Srs. Sena-
dores, 893 mortes por ano somente no período especí-
fico do carnaval, quase quatro vezes mais que as 223 
mortes registradas pela Polícia Rodoviária Federal no 
último carnaval. Lembramos sempre que o balanço da 
Polícia Rodoviária Federal, meu caro Senador Eduardo 
Suplicy, limita-se às estradas federais, não relacionan-
do os acidentes nas estradas estaduais e tampouco 
nas estradas municipais de nosso País.

Em 2010, o DPVAT bancou, aproximadamente, 
253 mil indenizações por morte, invalidez e despesas 
médicas decorrentes de acidentes de trânsito.

Metade de todos os recursos fica com as segu-
radoras, a outra metade vai para o Governo Federal. 
Dessa parcela que vai para o Governo Federal, 45% 
desses recursos vão para o sistema público de saúde 

e 5% para investimentos em campanhas de preven-
ção no trânsito.

Em 2010, Srª Presidenta Marta Suplicy, o DPVAT 
arrecadou, em todo o País, R$5,5 bilhões, meu caro 
Senador Mozarildo Cavalcanti, sendo que, desses 
R$5,5 bilhões arrecadados pelo DPVAT, R$270 mi-
lhões deveriam ser reservados para que pudéssemos 
destinar aos programas de prevenção de acidentes 
em todo o País.

Mas onde estão esses investimentos? Mais uma 
vez, questionamos a falta de campanhas permanentes 
de conscientização e de educação no trânsito, porque 
me parece que este é também um desafio cultural em 
nosso País, um desafio cultural alimentado muitas vezes 
pela percepção da impunidade, mas em tantas outras 
pela certeza da impunidade, pela ausência de uma 
certeza de que a lei será efetivamente cumprida. 

Basta trazer ao debate do Senado que, no último 
carnaval, somente as cidades do Rio, Recife e Salva-
dor receberam campanhas de conscientização e de 
prevenção no trânsito.

Não há justificativa para que não tenhamos ainda 
regulamentada a educação no trânsito e nas escolas, 
como está previsto no Código de Trânsito Brasileiro.

Estudo publicado, na última semana, pela Univer-
sidade de São Paulo revela que o trânsito brasileiro é 
um dos mais perigosos do mundo. O risco de morrer 
nas ruas e nas estradas do Brasil é de sete a treze 
vezes maior do que em países desenvolvidos, como 
Japão, Alemanha, França, Estados Unidos, como re-
lata a Universidade de São Paulo.

Mas não é possível continuar apenas lamentando 
ou mesmo enxugando as lágrimas dessa epidemia a 
que estamos assistindo pelo País afora. É o momento 
de nós avançarmos na legislação. É o momento até 
mesmo de nós fazermos os ajustes necessários no 
Código de Trânsito Brasileiro. 

A Lei Seca, por exemplo, que foi instituída em 
2008, no seu primeiro ano de vigência, produziu re-
sultados extraordinários. Nacionalmente, apenas no 
primeiro ano da Lei Seca, em média, houve uma re-
dução de, aproximadamente, 10% dos acidentes de 
trânsito com vítimas fatais. Mas, em Estados como o 
Rio de Janeiro, essa redução foi de até 30%. No meu 
Estado, o Estado do Espírito Santo, foi de, aproximada-
mente, 20%. Ou seja, a Lei Seca começou a produzir 
resultados importantes e efetivos para a preservação 
daquele que é o nosso maior patrimônio, a nossa vida, 
que foi legada por Deus. 

Ocorre que, no ano seguinte, o Superior Tribunal 
de Justiça decide que ninguém é obrigado a produ-
zir prova contra si mesmo, interpretando um preceito 
constitucional. Logo, o bafômetro, que é a única ferra-
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menta por lei estabelecida para que possamos usar 
contra aquele criminoso que se embriagou e colocou 
a sua vida e a de seu semelhante em risco não pode 
ser mais usado.

Foi pensando nisso que protocolamos, nesta 
Casa, uma proposta de modo que nós possamos ter 
tolerância zero, porque a atual legislação define o li-
mite mínimo de 6 decigramas para a pessoa que está 
embriagada. Ocorre que, para provar embriaguez, te-
mos que usar o bafômetro. Mas, se as pessoas não 
estão obrigadas a usar o bafômetro, a Lei Seca preci-
sa, sim, ser aperfeiçoada, para que possamos disci-
plinar melhor, fiscalizar melhor, impor uma tolerância 
zero para que as pessoas tenham a certeza de que 
a impunidade não continuará se multiplicando nas ci-
dades brasileiras.

É esta, Srª Presidenta, a manifestação que faço 
sobre a real e inadiável necessidade de nós sermos 
mais rigorosos, de disciplinarmos melhor as leis que 
definem o limite das pessoas no trânsito, porque o 
meu direito termina onde começa o direito do meu 
semelhante. 

De igual forma, estamos também propondo que, 
na edificação do Terceiro Pacto Republicano, possa-
mos trazer como prioridade a revisão do Código de 
Trânsito Brasileiro, tendo em vista a necessidade de 
eliminarmos essa percepção de impunidade, que, em 
muitos casos, é muito mais que percepção, é a certeza 
de que a lei não será cumprida.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Obrigada, Senador Ricardo Ferraço.
Com a palavra, pela liderança, o Senador Paulo 

Davim.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como Lí-

der. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Senadora 
Marta Suplicy, antes de tecer alguns comentários sobre 
o que vim falar aqui, quero externar a minha profunda 
tristeza e minha mais absoluta indignação com o fato 
ocorrido na escola do Rio de Janeiro, em que crianças, 
pequenos brasileiros, perderam as suas vidas.

Srª Presidente, hoje, os médicos do Brasil inteiro, 
capitaneados pelo Conselho Federal de Medicina, pela 
Associação Médica Brasileira e pela Federação Nacio-
nal dos Médicos, desencadearam um movimento de 
paralisação do atendimento aos usuários de planos de 
saúde por entenderem que há uma relação desgastada 
e desrespeitosa por parte das operadoras de plano de 
saúde com os médicos que lhes prestam serviço.

Para se ter uma ideia, o Brasil dispõe de 347 mil 
médicos em atividade registrados no Conselho Fe-
deral de Medicina. Desses, 160 mil atuam na saúde 

suplementar, ou seja, atendendo usuários de plano 
de saúde.

No Brasil, 1044 operadoras de plano de saúde 
prestam atendimentos a 45,5 milhões de brasileiros, 
que correspondem a 24% da população, e faturaram, 
no ano de 2010, a bagatela de R$64,2 bilhões.

O fato é que, de 2000 a 2009, esses planos de 
saúde tiveram os seus serviços reajustados em 133%, 
embora a inflação acumulada, ao longo desse período, 
tenha sido de apenas 106%. No entanto, não conse-
guem praticar o pagamento de honorários obedecendo 
à mesma proporcionalidade, e os médicos percebem, 
por consulta, de R$25,00 a R$40,00, o que é um ab-
soluto desrespeito à atividade médica no Brasil.

Por isto, os médicos cruzaram os braços: por 
não aceitarem o aviltamento dos honorários, por não 
aceitarem a ingerência dos planos de saúde sobre o 
ato médico, sobre a atividade médica propriamente 
dita. Não podemos permitir que o plano de saúde diga 
qual é o dia e qual é o tempo em que nós poderemos 
internar e manter o paciente internado no hospital, 
nem, muito menos, que tipo de exame o médico deve 
realizar para diagnosticar os problemas dos seus pa-
cientes. É por isso que esse movimento se desenca-
deou nacionalmente.

Mas também, Srª Presidente, quero informar, no-
vamente – isso informei na sessão de ontem, que foi 
longa e ocupada por outros temas –, que apresentei 
ontem, aqui, um projeto de lei de minha autoria que 
dispõe sobre a jornada de trabalho e a concessão de 
férias de trabalhadores de saúde que atuam em unida-
des de urgência e emergência do serviço de saúde.

Todos sabemos que os profissionais que traba-
lham na urgência são submetidos a uma grande carga 
de estresse. Sobre eles abate-se uma maior incidência 
de doenças cardiovasculares, como infarto agudo do 
miocárdio, acidentes vasculares cerebrais, distúrbio do 
sono, gastrite, e a maior incidência de etilismo. Enfim, 
todas as doenças caracterizadas como doenças do 
estresse se abatem mais frequentemente sobre esse 
segmento. Inclusive, detecta-se a maior mortalidade por 
profissão exatamente nesse segmento de servidores 
que trabalham na urgência e emergência médica.

Pensando nesses servidores, pensando em eco-
nomizar a saúde física e mental deles...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Pen-
sando na preservação da saúde física e mental desses 
servidores que trabalham em sistema de urgência e 
emergência, Sr. Presidente, é que apresentei esse pro-
jeto de lei permitindo dois períodos de férias por ano; 
dois períodos de férias de vinte dias, intercalados com 
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180 dias trabalhados. Essa é uma forma de preservar 
a saúde de quem cuida. Não poderemos jamais dar 
as costas a esses servidores que atendem, que con-
vivem diuturnamente com a dor, com o sofrimento e 
com a morte. Por isso mesmo pagam um preço muito 
alto, um preço da saúde física e mental. 

Por isso, Sr. Presidente, apresentei esse projeto 
de lei, esperando ser compreendido pelos meus pares 
aqui do Senado, esperando a aprovação para que te-
nhamos uma melhor saúde e possamos oferecer uma 
melhor qualidade de trabalho à sociedade.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Paulo Davim, 
a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – Há requerimentos de licença para missão, que, 
não havendo objeção do Plenário, serão apreciados 
neste momento.

Anteriormente foram lidos os Requerimentos nºs 
377, 378 e 379, de 2011, dos Senadores Rodrigo Rol-
lemberg, Blairo Maggi e Jorge Viana, respectivamente, 
solicitando, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, 
autorização para participarem de diligência, aprovada 
pelo Requerimento nº 6, de 2011, da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor, Fiscalização 
e Controle, nas usinas de Jirau e Santo Antônio, loca-
lizadas no rio Madeira, em Rondônia. 

Em votação o Requerimento nº 377, de 2011, 
do Senador Rodrigo Rollemberg.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
Em votação o Requerimento nº 378, de 2011, 

do Senador Blairo Maggi.
As Srªs e os Srs. Senadores que concordam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação o Requerimento 379, de 2011, do 

Senador Jorge Viana.
As Srªs e os Srs. Senadores que concordam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Anteriormente foi lido o Requerimento nº 
381, de 2011, do Senador Cícero Lucena, solicitando, 
nos termos do art. 40 do Regimento Interno, autoriza-
ção para participar do 10º Encontro Internacional de 
Investimento Empresarial, Economia e Comércio, no 
período de 10 a 18 de abril do corrente, a realizar-se 
em Shaanxi, na China 

Nesse sentido, encontra-se sobre a mesa e dis-
tribuído ao Plenário despacho do Presidente da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, ad 
referendum do seu Colegiado, opinando pela aprova-
ção do Requerimento nº 381, de 2011.

É o seguinte o parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Não havendo objeção do Plenário, coloco em 
votação. 

As Srªs e os Srs.Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Com a palavra a Senadora Marta Suplicy, por 
ordem de inscrição. 

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Eu gostaria de começar esta fala com um voto 
de pesar e solidariedade às famílias das crianças hoje 
assassinadas no Rio de Janeiro. E um voto – não um 
voto, uma manifestação – de solidariedade e de apreço 
à nossa Presidenta, pelo gesto que fez hoje, interrom-
pendo uma sessão, um evento de enorme alegria pela 
comemoração de um milhão de empregos de jovens 
empreendedores, pelo Sebrae, em vista da tragédia 
ocorrida no Rio de Janeiro. Ficamos todos muito sen-
sibilizados com a manifestação da Presidenta e a in-
terrupção do ato em face da dor dessas famílias. 

Depois, eu queria fazer uma consideração so-
bre o aumento da violência no País. Primeiro, mani-
festações trágicas como a que vimos, de uma pessoa 
praticando assassinato em massa, não é comum na 
nossa cultura. Temos alguns episódios; nunca tínha-
mos tido com crianças. Mas esses episódios vêm se 
avolumando. Em relação às mulheres, a violência não 
está diminuindo, está aumentando. E, em relação aos 
atos homofóbicos, também não está diminuindo, está 
aumentando. 

Essa semana que passou, nós tivemos mais dois 
episódios de muita violência: um na minha cidade de 
São Paulo, novamente, ali na região da Augusta, um 
caso também de desacato e ameaça; e uma coisa mui-
to, muito triste em relação ao jogador de vôlei Michael, 
que foi vítima de homofobia em Minas Gerais, quando 
disputava um campeonato de vôlei. “Segundo o joga-
dor, foi a primeira vez que viu o ginásio todo gritando 
bicha. Após ser hostilizado por torcida, jogador de vô-
lei expõe sua homossexualidade e ergue bandeira em 
prol da tolerância no esporte”. 

Sempre soubemos que, em jogos de futebol, as 
pessoas se excedem e xingam a mãe, chamam de 
bicha, tudo isso existe. Ninguém sabe como é a mãe 
do juiz e ninguém sabe qual é a orientação sexual de 
quem está sendo xingado. No caso aqui expresso, do 
jogador Michael, foi de uma violência enorme. Aqui, 
nesta foto no jornal do rosto do jogador após o jogo, 
dá para perceber o nível de transtorno, de mágoa e de 
indignação que sofreu.

Situações como essa e outras que nós estamos 
vendo no País indicam uma necessidade por parte 
nossa, da sociedade brasileira, de uma maior reflexão 
sobre o que ocorre, porque era para estarmos muito 
mais avançados em relação a situações homofóbicas, 
a agressões contra mulheres ou a assassinatos. 

Alguma coisa está impregnando a nossa socie-
dade, algum fator novo nós temos. Não é que agora as 
mulheres podem denunciar mais. Elas podem denun-
ciar mais – é verdade –, elas têm uma proteção maior 
com a Lei Maria da Penha – é verdade. 

Em relação à homofobia, isso não é verdade. Nós 
retrocedemos. Está claríssimo que retrocedemos. No 
Judiciário avançou, no Executivo, o próprio Presiden-
te Lula promoveu o avanço, com uma lei que permite 
a declaração conjunta de renda e a aposentadoria; 
mas nós não temos a criminalização da homofobia. 
Espancam um homossexual ou o desacatam, como 
ocorreu lá em São Paulo na rua Augusta, e a própria 
policial diz: “Não adianta ir à delegacia, porque não 
vai acontecer nada”. É mais ou menos assim que é 
tratado o assunto. Não acontece nada, por isso ve-
mos o que aconteceu com esse jogador de vôlei, um 
campeão brasileiro.

Nós temos que pensar que há necessidade de 
uma tolerância maior na sociedade em que vivemos 
e temos que pensar no que leva pessoas a comete-
rem atos de insanidade como esse de hoje de manhã 
com as crianças.

Mudando para um assunto mais...
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco/PT – PR) – Per-

mite-me um aparte, Senadora Marta Suplicy?
A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Pois 

não, Senadora Gleisi.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco/PT – PR) – Apro-

veitando que V. Exª está falando de um tema tão im-
portante que nós estamos vivendo no nosso cotidiano, 
que é a agressividade, a violência, também quero me 
manifestar. Realmente, esse ato que aconteceu agora 
no Rio de Janeiro, junto com os outros que V. Exª relata, 
mas esse especificamente, chocou o País. Nunca tínha-
mos visto no Brasil uma ação desse tipo envolvendo 
crianças. Realmente chocou o País. Nós ficamos nos 
perguntando o que falta – a mesma pergunta V. Exª 
faz. Será que faltam valores na nossa sociedade? Será 
que faltam demonstrações por parte da sociedade, das 
suas instituições, de relacionamentos mais humanos, 
mais fraternos, mais respeitosos? Onde poderíamos 
mexer para alterar esse tipo de comportamento? Eu 
não tenho dúvidas de que temos leis avançadas. Como 
V. Exª mesma falou, o Judiciário está avançado, mas 
não é só uma questão de leis, mas, sim, de postura, de 
atitude, de comportamento. Um caso como esse do Rio 
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de Janeiro me parece que até chega a ser incentivado 
por questões que ocorreram em outros países, pela 
forma noticiosa como são divulgados pelos meios de 
comunicação. Parece-me que esse é um fator que nós 
temos que debater, discutir. Quais são as mensagens 
que os meios de comunicação passam aos nossos 
jovens, às nossas crianças, às nossas famílias sobre 
tolerância, sobre paz, sobre um mundo de outras rela-
ções? Em qualquer programa infantil na televisão, há 
desenhos, filminhos para as crianças que fazem ode 
à violência: um querendo matar o outro, um querendo 
dominar o outro. Como nós vamos ter uma sociedade 
pacífica se estamos incitando a violência? Faço este 
aparte porque esta reflexão esta Casa precisa fazer. 
Não há aqui sentido algum de censura, mas precisa-
mos olhar para os conteúdos que entram em nossas 
casas, não só pela televisão, pelo rádio e pelos meios 
de comunicação, mas também nos espaços públicos 
da sociedade, para saber como podemos intervir para 
começar a mudar comportamentos.

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Acho 
importante essa observação, porque lembro que, quan-
do fui Deputada, entrei muito nessa questão, até fun-
dando uma ONG que se chamava Tver, que avaliava 
quantos tiros e quantos massacres os desenhos ani-
mados mostravam a cada hora. E era aterrorizante. E 
acho que não melhorou nada; piorou, se possível. Isso 
banaliza até para a própria criança. Quando ela vê, 
num desenho animado, um conflito, que poderia ser 
realmente resolvido com interlocução, fala, conversa, 
ser resolvido com um soco ou com uma bomba que 
explode, isso ensina. É evidente que ensina.

Então, a sociedade civil organizada tem que fazer 
seus pleitos, tem que falar sobre a questão, porque, 
daqui a pouco, a gente vai ficar em uma situação mui-
to grave. Não é à toa que essas matanças em série, 
de massa, ocorrem nos Estados Unidos, porque é um 
País onde – nós sabemos – ocorre um grande índice 
de violência e de desenhos animados na situação de 
porte de armas.

Eu diria que a questão das escolas é o caminho, 
porque é a escola que tem que ensinar o respeito à 
diversidade, à tolerância ao conviver com o desigual, 
como também tem que ensinar a solucionar proble-
mas. Você tem hoje até possibilidades de psicodra-
mas, em que se faz a cena de como se pode resolver 
um problema primeiro com um soco e como se pode 
resolver o problema conversando sobre ele. A criança 
aprende, mas não estamos estimulando as crianças 
a aprenderem.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) ‑ Bom, 
o meu tempo está acabando e eu queria falar sobre a 
reforma eleitoral. Acredito que hoje vamos emplacar 
um gol de placa. A comissão do Senado está discu-
tindo, mas... 

Já votou? (Pausa.)
A Senadora Ana Amelia está me contando que 

ganhamos lá! Ganhamos! Foi muito bom. Acho que 
nós, mulheres, unidas conseguimos fazer a cabeça 
dos homens: as Senadoras aqui presentes, a Gleisi, 
a Ana Amelia e todas as outras hoje de manhã, a Ana 
Rita, que estava na Comissão, a Vanessa e todas as 
outras. 

Acho que todas aqui estamos muito unidas nessa 
questão de conseguirmos alternância de lista, e isso vai 
mudar a história brasileira, porque hoje a gente escuta 
– a gente escuta aqui dentro também, no Senado –, na 
rua, dos políticos: “Mas mulher não quer ser candidata”. 
Gente, é evidente que mulher não quer ser candidata, 
porque ela não tem dinheiro para ser candidata, o par-
tido não privilegia em nada, não ajuda em nada, e ela 
vai ser candidata para ajudar a fazer quociente eleitoral 
para eleger homem. É isso o que ocorre. 

A lei das cotas – isso eu posso dizer com a maior 
tranqüilidade, porque sou autora dela – funcionou no 
limite. Em 2009, tivemos uma minirreforma eleitoral e 
ela foi aguada; e o que fizeram? Aumentaram a obri-
gatoriedade de 25% das mulheres como candidaturas, 
mas aumentaram o número de candidatos em 50%. O 
que ocorreu? Diminuiu essa possibilidade das mulhe-
res. E sem pena, sem punição. 

Então, os partidos têm as cadeiras das mulhe-
res, conseguimos manter que elas ficassem vagas, 
porque senão iam dizer que elas não querem e iam 
pôr homens, mas não adianta. Sem punição, eles não 
vão atrás das mulheres, porque a mulher só quer ser 
candidata se ela tiver possibilidade de competir. Para 
ser candidata, suar a camisa, se esfalfar e depois não 
conseguir nada, é muito difícil.

A lei das cotas permitiu ela poder fazer isto: ser 
candidata, carregar piano, e pouquíssimas serem elei-
tas. Agora, nós temos uma chance única e histórica 
neste Senado.

Aliás, eu fico muito feliz de estar aqui, neste Se-
nado, neste momento, onde nós vamos poder promul-
gar uma lei, que ainda vai ser votada em plenário. Por 
isso, precisamos também que as mulheres deste País 
se manifestem, porque podem ainda não ter consci-
ência de que essa lei vai mudar a nossa vida como 
mulheres, porque as mulheres que acharem que têm 
vocação política, que querem estar lá, lutando pela 
sua cidade, pelo seu bairro, pelo seu Brasil, terão 
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chance, poderão ser candidatas, com direitos iguais, 
com a alternância.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – É 
obvio que todas as alegações de que os partidos vão 
proteger isso, vão proteger aquilo vão ocorrer, mas nós 
podemos também, partidariamente, fazer prévias. Já é 
um passo gigantesco, que vai possibilitar muitas das 
netas e das filhas dos que aqui estão e dos que nos 
escutam em casa poderem ter uma carreira política, 
o que é justo, porque nós somos 52% da população, 
temos uma Presidenta, que está mostrando a compe-
tência da mulher no exercício do poder, e essa lei vai 
mudar a história das mulheres no Brasil.

Muito obrigada.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Tem a palavra V. Exª, pela ordem.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gosta-
ria de pedir a palavra pela Liderança do Governo, assim 
que possível, após a fala da Senadora Ana Amelia.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – V. Exª está inscrito.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amelia, pela 
Liderança do PP.

A SRª ANA AMELIA (Bloco/PP – RS. Pela Li-
derança. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Sr. 
Presidente. Eu queria só reforçar a solidariedade apre-
sentada pela Senadora Marta às famílias enlutadas no 
Rio de Janeiro, como fez também o Senador Marcelo 
Crivella.

Também quero dizer à Senadora Marta que, na 
Comissão Especial da Reforma Eleitoral, todos os Se-
nadores apoiaram a tese de fortalecimento da presen-
ça das mulheres no Parlamento, não só as Senadoras 
que integram esta Comissão Especial, mas também 
outras Senadoras, como a Senadora Marta e a Se-
nadora Gleisi, que também estiveram envolvidas no 
acerto dessa decisão, que é histórica e revolucionária 
para a política brasileira.

Queria também aproveitar, com a licença dos 
sergipanos Eduardo Braga, Maria do Carmo e Antonio 
Carlos Valadares, para registrar aqui, com satisfação, a 
presença de Vereadores de Sergipe. Eu, como gaúcha, 
eleita pelos meus conterrâneos, registro a satisfação 
porque o tema que eu abordei aqui, em um aparte ao 
Senador Aécio Neves, também bate no coração dos 
Prefeitos e Vereadores do interior de todo o Brasil, 
sobretudo em relação aos critérios usados pelo IBGE 
na fixação daqueles índices que definem a receita dos 

Municípios no Fundo de Participação. Então, é gratifi-
cante para um Parlamentar que aqui, na tribuna, fale 
não apenas em nome do seu Estado, mas que isso 
também repercuta em relação ao interesse de um tema 
muito crucial, que é a necessidade de uma revisão do 
pacto federativo e, também, da ampliação da receita 
para os Municípios, que hoje estão amargando sérias 
dificuldades.

Eu queria, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
voltar a um tema aqui, porque hoje a Subcomissão 
Temporária da Comissão de Assuntos Sociais deba-
teu um tema crucial, que diz respeito ao crack. Por 
proposta minha e do Senador Wellington Dias, nós 
decidimos fazer essa audiência pública, onde estavam 
representantes da sociedade civil e representantes do 
Governo, particularmente do Ministério da Educação 
e do Ministério do Desenvolvimento Social.

Estima-se que no Brasil, Senador Acir Gurgacz, 
existam um milhão e duzentos mil usuários de crack, 
não apenas nas metrópoles, mas também em peque-
nas cidades. 

Uma pesquisa realizada pela Confederação Na-
cional dos Municípios revelou que o crack está presente 
em pelo menos 70% das cidades brasileiras. De acor-
do com levantamento realizado pelo Deputado Osmar 
Terra, do PMDB do meu Estado, que foi Secretário de 
Saúde durante dois mandatos, no Rio Grande do Sul 
cerca de 1% da população é viciada em crack, o que 
equivale a aproximadamente 55 mil a 100 mil pesso-
as dependentes. 

A dependência do crack é já, na visão dos es-
pecialistas, o maior problema na área de saúde e es-
tima-se que até junho deverão ter ocorrido seis óbitos 
diários no meu Estado, ligados direta ou indiretamente 
à questão do crack. 

Essa situação é muito importante, porque na visão 
dos especialistas não há, a não ser por um tratamento 
adequado, uma recuperação dos dependentes. A dis-
ponibilidade de qualquer substância psicoativa impli-
ca, Srs. Senadores, claramente a expansão do uso e 
dos problemas dela decorrentes. Essa realidade vem 
sendo confirmada na exploração do comércio e uso 
da cocaína na forma de crack, ora ocorrendo em todo 
o País. A situação é complicada demais. 

Visando debater essas questões também, fico 
muito feliz em registrar, nesta tribuna, que o Conselho 
Federal de Medicina programou um fórum para discu-
tir políticas públicas e diretrizes para a abordagem de 
usuários de crack. Esse fórum acontecerá no dia 19 de 
abril do corrente ano, aqui em Brasília, com o objetivo 
de oferecer a contribuição para construir um modelo 
assistencial que contemple aspectos médicos gerais 
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e psiquiátricos e a integração pluriprofissional, envol-
vendo a sociedade nessas estratégias. 

O fórum do Conselho Federal de Medicina vai 
explorar, com olhar médico, a situação atual da as-
sistência ao usuário do crack e apresentar diretrizes 
embasadas na ciência contemporânea que possam 
garantir a melhor atenção ao usuário de crack em to-
dos os níveis de complexidade necessários. 

O Conselho Federal de Medicina, por meio do seu 
Presidente, Roberto D’Ávila, tem refletido as aspirações 
da classe médica em dar respostas à sociedade sobre 
temas de relevância para a saúde pública. E esse é um 
dos mais graves porque destrói nosso tecido social, 
custa caro ao Sistema de Saúde e prejudica famílias 
e todo o sistema produtivo.

O resultado dos debates do Conselho Federal de 
Medicina se somará às discussões da Subcomissão 
Temporária de Políticas Sociais sobre dependentes 
químicos de álcool, crack e outras drogas, contribuin-
do para a criação de políticas públicas eficientes no 
enfrentamento a esse flagelo. 

Aliás, nesse aspecto, Senador Mozarildo Caval-
canti, o senhor que é médico, penso que seja neces-
sário um entendimento entre a classe médica, espe-
cialmente os psiquiatras, e as chamadas comunidades 
terapêuticas, que hoje têm dado um olhar e uma aten-
ção especial ao tratamento dos dependentes, sobretu-
do de crack, e que seria uma forma, para a realidade 
brasileira, de um atendimento e de um enfrentamento 
desse problema, que é emergencial.

Queria, Sr. Presidente, aproveitar também a opor-
tunidade e a generosidade de V. Exª para fazer dois re-
gistros. O primeiro é que na segunda-feira encaminhei, 
também em nome do Senador Paulo Paim, PT do Rio 
Grande do Sul, e do Senador Alvaro Dias, do PSDB 
do Paraná, uma solicitação de audiência à Ministra 
Carmem Lúcia, do Supremo Tribunal Federal, que tem 
nas mãos um processo relacionado ao famoso Caso 
Aerus, que não só diz respeito à Varig, mas também 
a outras companhias. 

No caso específico, diz respeito à Varig, porque 
é uma questão de diferença tarifária, que pode repre-
sentar aí uma luz para resolver um grave problema dos 
aposentados do sistema que contribuíram ao longo de 
sua vida ativa, os aeroviários, comandantes, comissá-
rios de bordo, toda a categoria, que está padecendo, 
recebendo hoje uma miséria como aposentadoria, 
R$100,00, R$200,00.

Então, para resolver este problema, eu que me 
considero uma servidora pública, Senadora da Re-
pública com mandato de 3,4 milhões de votos, penso 

que a Ministra Carmem Lúcia, como também servidora 
pública, terá certamente tempo na sua agenda para 
atender a essa demanda que encaminhei para esta 
audiência na terça-feira passada.

Por fim, Senador Acir Gurgacz, que preside esta 
sessão nesta tarde, queria fazer uma referência, que 
não é minha pretensão, como jornalista que fui, pautar 
a imprensa brasileira. Mas fico muito satisfeita, Presi-
dente, de ter, no dia 24 de março, feito um pronuncia-
mento aqui a respeito da má qualidade e do preço ex-
cessivamente exorbitante dos serviços de banda larga 
e Internet em nosso País. Neste meu pronunciamento, 
em que comparo inclusive que Internet é um servi-
ço caro, em média as famílias estão gastando 4,5% 
da renda mensal com serviços de internet de banda 
larga. Em países desenvolvidos, o gasto médio é de 
0,5% do orçamento familiar, ou seja, o nosso custo é 
nove vezes superior. Escrevi até que a nossa Internet 
banda larga é cara e deficiente. Inclusive requeri, Sr. 
Presidente, uma audiência pública para debater este 
tema, a questão da internet banda larga, na Comis-
são de Desenvolvimento Regional e Turismo, para 
que se convide o Presidente da Anatel, Ronaldo Mota 
Sardenberg, o Presidente da Oi, Luís Eduardo Falco, 
Antonio Carlos Valente, do Grupo Telefônica, José 
Formoso Martinez, da Embratel, e Rogério Santana, 
Presidente da Telebrás. Dessa forma, nós poderemos 
debater a questão. 

Gostaria que fosse registrado nos Anais desta 
Casa o editorial que fez o jornal O Estado de São Pau-
lo, agora no dia 5 de abril, cujo título é “Internet lenta 
e cara”, que trata exatamente, com outras palavras, 
aquilo que eu, no dia 24 de março, abordei aqui nesta 
tribuna, porque é também um tema da maior relevância, 
inclusive para o desenvolvimento do nosso País.

Sr. Presidente, muito obrigada pela generosa con-
cessão de um tempo acima do regulamentar quando 
é uma comunicação de liderança. Falei em nome do 
meu partido, o Partido Progressista.

Muito obrigada, Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA ANA AMELIA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I do § 2º Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – V. Exª será atendida, de acordo com o Regi-
mento Interno.

Passo a palavra ao Senador Anibal Diniz, do PT 
do Acre.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Sr. Presidente, eu peço a V. Exª que me inscreva pela 
Liderança do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – V. Exª será inscrito.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, no próximo 
sábado, completaremos 100 dias da administração da 
Presidente Dilma. Mesmo não tendo uma avaliação 
precisa de todos os passos que foram dados nesses 
primeiros 100 dias, a gente já pode seguir alguns si-
nais intuitivos de que está sendo uma administração 
que está agradando muito o povo brasileiro.

Primeiro, pela pesquisa CNI/Ibope que aponta 
uma aprovação superior a 70% e, depois, pela credi-
bilidade do Governo brasileiro frente aos organismos 
avaliadores internacionais, que apontam o Risco Brasil 
cada vez menor e o Brasil cada vez mais atrativo para 
os investidores. Isso ocorreu justamente em função da 
estabilidade econômica, do ajuste fiscal e da responsa-
bilidade com que o Brasil tem sido conduzido, primeiro 
pelo Presidente Lula, que pegou um período de muita 
turbulência e Risco Brasil nas nuvens, num ambiente 
de muita instabilidade, mas que conseguiu fazer com 
que o Risco Brasil diminuísse e, agora, na transição 
do Governo do Presidente Lula para o da Presidente 
Dilma, temos novamente os sinais de que os organis-
mos internacionais continuam vendo com muito bons 
olhos o crescimento do Brasil, a estabilidade do Brasil 
e a responsabilidade fiscal e social com que o Brasil 
está sendo conduzido, principalmente porque estamos 
num ambiente democrático de plena estabilidade e de 
pleno reconhecimento das instituições.

Então, Sr. Presidente, no próximo dia 10 de abril, 
a Presidente Dilma Rousseff comemorará os seus pri-
meiros 100 dias de Governo. E o clima é de otimismo, 
tanto no Palácio e na Esplanada dos Ministérios quanto 
em meio à população, que tem visto com muito bons 
olhos os passos todos que foram dados pela Presiden-
te Dilma nesses primeiros 100 dias.

Nós daqui do Congresso Nacional, Senado e 
Câmara, demos a nossa parcela de contribuição ao 
conseguirmos a aprovação do salário mínimo confor-
me a Presidente Dilma nos solicitou no seu projeto de 
elevação do salário mínimo para R$ 545,00. Depois, 
recentemente, tivemos esse anúncio da avaliação po-
sitiva do Governo da Presidente Dilma.

Isso tudo ratifica a legitimidade que é conferida à 
Presidente Dilma, legitimidade que foi conferida pelo 
voto e agora está sendo conferida pelo respeito e pela 
segurança das pessoas de que a Presidente Dilma 
está conduzindo a bom termo o nosso País e de que 
o Brasil continua trilhando no caminho certo.

Sem dúvida, tal situação fortalece ainda mais os 
elos da aliança do conjunto de forças políticas, econô-
micas e sociais que apóiam essa gestão e que acredi-
tam no projeto que está sendo executado com muita 
competência pela nossa Presidente Dilma.

Ninguém pode negar que a nossa Presidente 
tem sido incansável no trabalho e tem procurado se 
esforçar ao máximo para transformar em realidade os 
compromissos mais importantes assumidos durante a 
campanha eleitoral, especialmente o mais importante 
deles, que é o seu projeto de erradicar a miséria e a 
fome no Brasil.

As ações implementadas nesse pouco período de 
tempo atestam essa determinação. O Programa Bolsa 
Família, o mais importante programa de distribuição de 
renda do País, teve seus recursos aumentados.

No início de março, a Presidência assinou o de-
creto que reajustou em até 45% os benefícios pagos 
às famílias pobres. O reajuste entrou em vigor em 1º 
de abril e ampliará em pelo menos R$2,1 bilhões o in-
vestimento nesse programa, que agora está orçado, 
para o ano de 2011, em R$14,4 bilhões.

Na área de atendimento à saúde da população 
mais carente, os avanços têm sido dignos de nota: 
mais de 3 milhões e 500 mil pessoas de baixa renda 
já tiveram acesso aos medicamentos gratuitos para o 
tratamento de diabetes e de depressão arterial. A ini-
ciativa faz parte do Programa Saúde Não Tem Preço 
e é um dos mais valiosos compromissos assumidos 
pela Presidente Dilma com o Ministro Alexandre Pa-
dilha, que tem sido incansável na luta no sentido de 
fazer com que o sistema de saúde realmente atenda 
àqueles que mais necessitam.

Mais de 20 mil farmácias e drogarias, espalha-
das por cerca de 2,5 mil Municípios, estão convenia-
das à rede Aqui Tem Farmácia Popular e já oferecem 
gratuitamente 17 medicamentos para o tratamento 
dessas doenças.

Ao final do mês de março, o Governo anunciou 
um novo programa que beneficiará milhões de gestan-
tes e crianças. Trata-se do Projeto Rede Cegonha, que 
prevê assistência obstétrica às gestantes, com foco na 
gravidez, parto, pós-parto e assistência infantil. Para 
garantir seu desempenho, o Governo destinará, até 
2014, o montante de R$9 bilhões, para atendimento 
integral às gestantes e às crianças.
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A área de educação também tem recebido aten-
ção especial da nossa Presidente. No que tange ao 
ensino técnico de nível médio, o Governo lançou uma 
iniciativa de grande futuro, que beneficiará, sobretudo, 
os jovens que se preparam para entrar no mercado de 
trabalho e aqueles que já têm emprego mas neces-
sitam de alguma qualificação. Trata-se do Programa 
Nacional de Acesso à Escola Técnica, o Pronatec, 
cujo objetivo principal é ampliar o caminho de acesso 
à educação profissional para jovens do ensino médio 
e para trabalhadores sem formação.

O Pronatec distribuirá bolsas e financiamento 
estudantil para todos os que não podem arcar com 
as despesas de um curso dessa natureza. Para o tra-
balhador, o Pronatec prevê cursos com carga horária 
de 160 horas.

Quanto aos investimentos na educação, a Presi-
dente já anunciou seu compromisso de aumentá-los. O 
Plano Nacional de Educação, ora em tramitação no Con-
gresso Nacional, prevê investimento de 7% do Produto 
Interno Bruto, um aumento de 1,7%, porque até hoje 
o investimento feito na educação é de 5,3% do nosso 
PIB, mas a Presidente Dilma já enviou para o Congres-
so um projeto que prevê o aumento para 7%.

Por fim, Sr. Presidente, vale dizer que, desde o 
início do atual Governo, o Ministério da Educação já 
está totalmente mobilizado para melhorar a remune-
ração dos professores, capacitá-los mais adequada-
mente, criar condições mais apropriadas para o fun-
cionamento das escolas e aperfeiçoar o Programa de 
Financiamento Estudantil, o Fies, incluindo juros de 
3,4% e maior tempo de carência.

Vale ressaltar, Sr. Presidente, que, já no Governo 
do Presidente Lula, os alunos tinham dificuldade para 
acessar o Fies por conta de não terem um fiador, mas 
o Governo Federal entrou como fiador, deu um passo 
além. O próprio Governo é o fiador do financiamento 
dos alunos, de tal maneira que hoje, como disse o Pre-
sidente Lula e reafirma a nossa Presidente Dilma, só 
não estuda no nível superior quem não quer, porque 
há financiamento para todos.

Então, Sr. Presidente, fazendo uma rápida abor-
dagem desses primeiros 100 dias do Governo da Pre-
sidente Dilma, a gente pode afirmar, com todo otimis-
mo, que o Brasil está caminhando no rumo certo; que 
a nossa Presidente está cumprindo plenamente com os 
compromissos assumidos e que o povo brasileiro está 
esperançoso de que o Brasil viva melhores dias.

Dificuldades temos, porque nós não estamos em 
busca do fim da história e só com o fim da história é 
que poderíamos pensar num Brasil sem dificuldades. 
Temos dificuldades, sim, de toda ordem; temos inse-
guranças estabelecidas em segmentos da sociedade. 

Mas o fundamental, o que vale a pena ser reforçado é 
que nós precisamos ter ordem de grandeza ao anali-
sar o nosso Brasil e perceber que a nossa Presidente 
Dilma, fiel a esse projeto iniciado com o Presidente 
Lula, está conduzindo com firmeza o nosso País e 
nos dá a garantia de que temos muito a crescer no 
próximo período.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – Com a palavra, o Senador Romero Jucá, fa-
lando pela Liderança do Governo.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, serei breve, mas quero tratar de dois 
assuntos distintos. Primeiro, um assunto importante, 
um assunto que traz alegria, que traz um registro po-
sitivo da ação do Governo e da sociedade brasileira: o 
evento de hoje, em que a Presidente Dilma Rousseff, 
junto com Ministros, junto com o Sebrae, comemorou e 
definiu a vitória, o resultado positivo do programa Em-
preendedor Individual, programa que foi lançado em 
julho de 2009, portanto um programa que tem muito 
pouco tempo e que já comemora mais de um milhão 
de inscritos. São pessoas trabalhadoras, homens e mu-
lheres deste Brasil afora, que têm pouca condição, que 
são individuais, que trabalham no dia a dia construindo 
este País e que passaram a regularizar a sua situação 
de trabalho com a Previdência, com o Poder Público, 
por meio do sistema de contribuinte individual.

E, para comemorar esse mais de um milhão de 
contribuintes, a Presidenta Dilma assinou uma medida, 
encaminhada hoje ao Congresso Nacional, que dimi-
nui a contribuição do empreendedor individual de 11% 
para 5%. Portanto, facilitando e diminuindo o ônus de 
quem está regularizando a sua situação previdenciá-
ria e trabalhista. V. Exª inclusive estava na solenidade 
e viu a repercussão em todos os setores da atividade 
empresarial do País, viu como foi recebida a medida 
da Presidenta.

Então eu gostaria de registrar a importância des-
te momento, a importância desta proposta e dizer que 
nos daremos prioridade, aqui no Congresso, para a 
votação dessa matéria; registrar que a matéria vem 
por medida provisória. Portanto, a Presidenta Dilma, 
optando por fazer em projeto de lei várias ações que 
poderiam vir por meio de medidas provisórias, alivia, 
descomprime a pauta do Congresso. E essa é também 
uma ação que nós devemos ressaltar.

O segundo assunto que quero falar é para apenas 
me associar à dor de todo o povo brasileiro, registrar 
o absurdo, o abalo da sociedade com a tragédia do 
Rio de Janeiro. Foram 11 crianças assassinadas, 22 
pessoas feridas. Realmente algo que não está no perfil 
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psicológico do povo brasileiro. Talvez o maior choque 
seja também esse. Quer dizer, além do crime em si, 
realmente nos voltarmos para uma situação que es-
tamos acostumados até, tristemente, a ver em outros 
países e, de repente, vemos que se cópia no Brasil 
uma prática dessas, de forma dantesca.

Então eu gostaria de registrar o nosso repúdio 
por esse ato, mas também dar o nosso abraço às fa-
mílias das crianças, enfim, ao povo do Rio de Janeiro e 
a toda a sociedade brasileira que está enlutada, neste 
momento, com a tragédia dessas proporções. 

Lamentavelmente, isso ocorreu no Brasil, e nós 
temos que repudiar esse ato e procurar, como foi dito 
aqui por outras Senadoras e Senadores, atuar no sen-
tido da educação para evitar a disseminação da vio-
lência. Inclusive tem um projeto meu, que estabelece 
o selo contra a violência, já aprovado Senado, está 
na Câmara dos Deputados. Segundo ele, aqueles 
brinquedos, aqueles jogos, todos aqueles dispositivos 
que estimularem a violência devem receber um selo 
dizendo que o produto estimula a violência e devem 
pagar mais caro imposto. Portanto, o produto deve ser 
penalizado, para que, na concorrência, esse produto 
fique mais caro, em comparação com outros que não 
geram a violência. Assim, os produtos que não geram 
violência ficam mais baratos e possam, de certa forma, 
ser direcionados para a sociedade.

É importante que a Câmara vote esse meu pro-
jeto, mas eu queria registrar, em nome da liderança 
do Governo e do povo de Roraima o nosso pesar por 
essa triste manhã ocorrida no Rio de Janeiro. 

Muito obrigado, Sr.Presidente.

Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, o 
Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Walter Pinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT – 
BA) – Dando agora sequência a esta sessão, concedo 
a palavra ao Líder do PDT, Senador Acir Gurgacz.

V. Exª tem a palavra por 10 minutos.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 

– BA) – Pela ordem.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu 
gostaria de me inscrever como Líder do PSB logo após 
o próximo orador inscrito, se possível.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT – 
BA) – Tem V. Exª não só a prerrogativa para essa inscri-
ção, como não poderia negar a essa grande liderança 
do PSB, do nosso Sergipe, essa oportunidade de nos 
trazer aqui, na tarde de hoje, a sua palavra.

Tem a palavra o Líder Acir Gurgacz, Senador Lí-
der do PDT. V. Exª tem a palavra por 10 minutos.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presi-
dente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje o 
Brasil viu, nós todos vimos a nossa Presidenta Dilma 
chorar. Hoje, o Brasil tem motivos para chorar junto 
com a nossa Presidenta e também junto com as mães 
de 11 adolescentes assassinados de forma brutal em 
Realengo, no Estado do Rio de Janeiro. Relato aqui a 
minha indignação com o que aconteceu nesta manhã 
na Escola Municipal Tasso da Silveira, em Realengo, 
na zona oeste do Rio de Janeiro.

Quanto a isso, quero tratar de dois pontos. Pri-
meiro, trata-se do nosso sistema educacional, que é 
descuidado e massificante. Não olha para o estudante 
como deveria olhar. Temos turmas, no ensino médio, 
com mais de 100 alunos, e isso ocorre em escolas 
públicas e também em escolas particulares. Turmas 
gigantescas numa fase sensível de transformação de 
nossos adolescentes. Precisamos dar mais atenção in-
dividual e humana aos nossos jovens, e isso somente 
se consegue com mais professores e turmas menores 
nas salas de aula. Temos que encontrar uma fórmula 
para resolver esse problema.

O segundo ponto é com relação ao mercado negro 
de armas em nosso País. Com menos de R$200,00, é 
possível comprar pistolas automáticas e munição em 
grandes cidades brasileiras. Tem gente que diz que se 
incomoda com as armas vendidas ilegalmente no Brasil. 
Eu me incomodo mais ainda com as armas ilegais que 
podem ser compradas por qualquer pessoa.

Eu me comovo e me solidarizo com as famílias 
das vítimas e com a família do jovem Wellington, de 
apenas 23 anos de idade, que, infelizmente, colocou 
o nosso País no rol dos países que sofrem com esses 
massacres inexplicáveis. Peço encarecidamente à mídia 
e às autoridades que não percam tempo com caças às 
bruxas e discussões inócuas. Vamos direto ao ponto: 
precisamos definir meios para reduzir a possibilidade 
de que tragédias assim continuem a acontecer, mas 
não podemos descartar o fato de que pessoas dese-
quilibradas que cometem esse tipo de crime hediondo 
estão dispostas a tudo.

Vejamos o caso da China, um país que tem um 
grande controle sobre armas de fogo em seu território. 
A imprensa já relatou alguns casos de chineses que 
invadem escolas e matam dezenas de crianças. Essas 
pessoas usam armas brancas, facas, para cometer 
esse tipo de violência.

Quero dizer aqui que, apesar de eu também ser 
contra a venda indiscriminada de armas no Brasil, tenho 



10436  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

a certeza de que dirigir o nosso foco agora para isso, 
neste momento, é desperdiçar tempo e energia.

Se fizermos uma análise dos incontáveis crimes 
desse tipo cometidos ao redor do mundo, vamos ver 
que todos têm um ponto em comum: todos eles foram 
cometidos por pessoas aparentemente comuns, mas 
que revelaram, somente depois dos massacres, ter 
sérios distúrbios mentais.

Essas pessoas, Srªs e Srs. Senadores, não dei-
xariam de matar simplesmente porque não encontra-
riam armas de fogo em lojas regulares. Essas pessoas 
comprariam armas de fogo nas favelas, no submundo, 
no mercado negro. Caso não encontrassem pistolas e 
revólveres, essas pessoas usariam facas que poderiam 
comprar em qualquer supermercado.

Então, Sr. Presidente, não é por isso que vamos 
dizer que não há saída, pois precisamos tentar alguma 
coisa com urgência.

Considerando que muitos desses massacres 
ocorrem em escolas, somos levados a crer que os 
traumas que fazem esses assassinos retornar no es-
paço e no tempo surgiram exatamente no tempo de 
suas vivências escolares.

Falo isso grosso modo, Srªs e Srs. Senadores, 
porque eu não sou psicólogo; mas o que falei no início, 
para mim, faz muito sentido.

Se todos nós procuramos turmas escolares re-
duzidas para nossos filhos quando são pequenos, é 
difícil entender por que aceitamos turmas gigantescas, 
abarrotadas de estudantes, quando nossos jovens es-
tão atravessando a difícil fase da adolescência. Esse 
modelo, Sr. Presidente, está fracassado. É no ensino 
médio, das salas de 50, 60, 100 alunos, que mais ve-
mos desencadear o êxodo escolar. É nessa fase que 
mais vemos crises entre pais e filhos.

Nossos adolescentes clamam por atenção, Srªs 
e Srs. Senadores. Eles precisam de professores que 
os conheçam pelo nome, que percebam o seu estado 
de espírito quando chegam à sala de aula. Precisam 
de professores e professoras que possam se debruçar 
com eles e ajudar nos conflitos comuns à idade.

Eles precisam de professores que possam perce-
ber como andam os estudantes e consigam falar com 
os pais, na maioria das vezes envolvidos na corrida 
desesperada pela sobrevivência, dedicando oito, dez, 
doze horas por dia ao trabalho.

Estamos abandonando nossos jovens, e vários 
sinais já apareceram diante de nossos olhos, Sr. Pre-
sidente. São jovens de 18 a 20 anos, a maioria vítimas 
de acidentes violentos. São jovens dessa mesma faixa 
etária as maiores vitimas de homicídios.

São, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, jo-
vens dessa faixa etária que estão começando hoje a 

invadir escolas para matar, para se vingar de algo que 
não conhecemos ou fingimos não conhecer.

Wellington Menezes de Oliveira, de apenas 23 
anos, foi o primeiro. Não ouso dizer que será o último; 
não ouso dizer que será um fato isolado. Ouso, sim, 
dizer que não temos tempo para infrutíferas caças às 
bruxas, improdutivas discussões sobre os sintomas do 
problema, mas que não chegam às causas.

Temos de olhar para o corpo de Wellington Me-
nezes de Oliveira, e ver ali não um culpado, mas sim 
uma vítima.

O sistema, Srªs e Srs. Senadores, é bruto e em-
bruteceu esse menino. O sistema, Sr. Presidente pre-
cisa se dobrar diante dos homens de bem, e não o 
contrário.

Srªs e Srs. Senadores, é com pesar que venho 
aqui hoje fazer este pronunciamento, mas convoco to-
dos a entrarem nesta discussão pelo bem dos nossos 
jovens e pelo futuro do nosso Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 

- BA) – A Presidência comunica ato da Mesa desig-
nando a Senadora Marta Suplicy relatora revisora do 
Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2011, prove-
niente da Medida Provisória nº 511, de 2010, medida 
provisória que teremos oportunidade de apreciar na 
próxima sessão deliberativa do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Walter Pinheiro. Bloco/PT 
- BA) – Com a palavra, o Líder do PSB, Senador An-
tonio Carlos Valadares, 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Walter Pinheiro, do glorioso Es-
tado da Bahia, presidindo esta sessão, na Casa tam-
bém de Rui Barbosa, que é baiano ilustre, Srªs e Srs. 
Senadores. 

Sr. Presidente, a Câmara dos Deputados fez hoje 
uma sessão comemorativa ao dia mundial destinado 
ao combate ao uso de agrotóxico – dia 3 de dezem-
bro. A simples existência desse dia dá a dimensão 
que o problema hoje provoca em todo o planeta. Mais 
triste e preocupante ainda é saber que o Brasil lidera 
o ranking dos países que se valem desse expediente 
para incrementar a sua produção de alimentos.

Nosso País consumiu, na última safra, nada me-
nos que um bilhão de litros de agrotóxicos, segundo o 
Sindage, Sindicato Nacional da Indústria de Produção 
para Defesa Agrícola. Equivale a um consumo anual 
per capita de cinco litros. Cinco litros de veneno por 
ano para cada cidadão brasileiro! O mais grave é que 
não se trata de um número estático, tende sempre a 
crescer, na medida em que a produção aumenta. O 
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Sindage estima que a média desse crescimento é de 
8% ao ano.

Por essa razão, não basta ao Brasil associar-se 
às manifestações do Dia Mundial de Combate ao Agro-
tóxico; é preciso que vá além, que se mantenha em um 
estado de constante vigília. Com esse objetivo, mais de 
20 entidades da sociedade civil brasileira, movimen-
tos sociais, entidades ambientalistas e pesquisadores 
lançam, nesta quinta-feira, a Campanha Permanente 
Contra o Uso de Agrotóxico no Brasil. 

É a essa campanha que a Liderança do PSB, no 
Senado, se associa, subscrevendo as preocupações 
que a mobilizam. Não se trata de rejeitar sumariamente 
o uso por completo dos defensivos, mas debater crité-
rios, avaliar danos causados e estabelecer regulações 
que preservem a saúde pública.

Aliás, Sr. Presidente, para demonstrar a nos-
sa preocupação, apresentei requerimento na Comis-
são de Agricultura para um debate envolvendo o uso 
de agrotóxico no Brasil, convidando várias entidades 
como a Embrapa, a Anvisa, o Sintox, representantes 
da Campanha Permanente contra os Agrotóxicos e em 
Defesa da Vida e representantes também da Associa-
ção Nacional de Defensivos.

Sabemos que se trata de um mercado bilioná-
rio, o dos agrotóxicos, concentrado nas mãos de seis 
grandes multinacionais: a Monsanto, a Syngenta, a 
Bayer, a Dupont, a DowAgrosciens e a Basf. No ano 
passado, esse mercado movimentou a bagatela de 
US$7 bilhões. 

Isso explica a resistência que esses grupos im-
põem à discussão pela sociedade a respeito do uso e 
do abuso desses defensivos. E não se trata de apenas 
discuti-los pelo ângulo da saúde pública, o que já seria 
suficiente para impugná-los. 

Há também questionamentos de ordem econô-
mica, como a cartelização do mercado que essas me-
gaempresas impõem. 

O modelo do agronegócio provoca a concentração 
do mercado de insumos. As empresas que fabricam 
os agrotóxicos...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Aníbal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador Valadares...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, eu ainda precisaria de uns 
cinco minutos. Hoje está sendo lançada no Brasil uma 
campanha nacional contra o uso de agrotóxicos, e eu 
me ofereci para fazer este pronunciamento em defesa 
desse movimento. Preciso que V. Exª me conceda um 
tempo um pouco maior, mesmo porque hoje há poucos 
oradores inscritos, pelo menos olhando daqui o ple-

nário. V.Exª poderia conceder-me mais cinco minutos 
até o término do discurso? 

Dou logo um aparte ao Senador Blairo Maggi.
O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Senador, 

acabei chegando um pouco tarde para ouvir o seu 
pronunciamento...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB - SE) – Comecei há pouco.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Começou 
há pouco? Então está ótimo. Mas em relação a essa 
questão dos agrotóxicos, nós tivemos oportunidade de 
conversar hoje rapidamente. Sei que há uma luta muito 
grande para a diminuição do uso desses produtos e, 
também pelo lado dos agricultores, daqueles que os 
utilizam para poderem produzir, há sempre a vontade 
e a necessidade de não utilizá-lo. Ah, se pudéssemos 
produzir sem a necessidade de uso de agrotóxicos! 
Mas neste momento nós não temos condições. O setor 
da agricultura e o da pecuária não têm como produzir 
sem a presença desses insumos. Há um caminho da 
ciência que pode nos levar a uma diminuição senão 
total, pelo menos uma redução bastante drástica do 
uso de agrotóxicos se nós procurarmos, se pudermos 
percorrer no futuro o caminho da transgenia, que já 
é outra discussão. Comprovadamente hoje onde nós 
utilizamos essa tecnologia da transgenia podemos di-
zer que reduzimos em mais de 70% ou 80% o uso de 
agrotóxicos na produção de algodão quando se usa o 
gen BT, na produção de milho quando se usa também 
o gene que dá a resistência a alguns tipos de pragas 
como lagartas e outras. Temos alguns caminhos pela 
frente e acho que há a necessidade, sim. Esses produ-
tos não são seguros. Eles trazem problemas à saúde, 
trazem problema ao meio ambiente, trazem problema 
ao solo, ao lençol freático. Ninguém pode esconder isso 
ou discordar dessa posição, mas também temos de le-
var em conta que, sem a presença deles hoje, talvez, 
pudéssemos produzir, mundo afora, 10% do volume 
de alimentos que é produzido mundo afora. Então o 
uso do agrotóxico se faz necessário, mas acho que 
o movimento de que o senhor hoje fala é importante. 
Temos de fazer uma reflexão sobre isso. A ciência tem 
de andar com mais rapidez para a gente resolver esse 
problema. Portanto, quero cumprimentar V. Exª pelo pro-
nunciamento e dizer que a agricultura, o agronegócio, 
não usa agrotóxico porque gosta; usa porque é neces-
sário, caso contrário, teríamos outros problemas com a 
humanidade. Quero cumprimentar V. Exª e agradecer-
lhe a oportunidade de fazer esse aparte.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, que trabalha diu-
turnamente no agronegócio e é um dos orgulhos do 
Brasil no setor da agricultura. V. Exª sabe que essas 
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empresas que gastam tanto dinheiro na produção e 
na pesquisa de agrotóxicos, se fizessem gastos mais 
ordenados, direcionados para a pesquisa da agricul-
tura orgânica e da produção de insumos a serem uti-
lizados na agricultura contra as pragas, naturalmente 
o agronegócio hoje não estaria usando veneno como 
é obrigado praticamente a usar diariamente no Brasil 
e no mundo inteiro.

O principal, o primeiro veneno, como sabe V. Exª, 
o composto orgânico DDT foi sintetizado em 1874, o 
famoso DDT. Ele só começou a ser utilizado em 1938 
e foi um cidadão por nome de Paul Muller, um cientista 
que descobriu as suas propriedades inseticidas e ga-
nhou o Prêmio Nobel. O DDT começou a ser utilizado 
no combate à malária, mas depois se descobriu que o 
DDT era um grande propagador do câncer, quer dizer, 
tinha propriedades cancerígenas.

Então, os cientistas, as grandes empresas mar-
charam para a produção em massa de outros insumos 
para o combate às pragas. Há também o questiona-
mento de ordem econômica como a cartelização do 
mercado que essas grandes empresas impõem. O 
modelo do agronegócio provoca a concentração do 
mercado de insumo. As empresas que fabricam os 
agrotóxicos são as mesmas que produzem sementes 
capazes... 

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Da semeadura á colheita, a lavoura 
é dependente dos fertilizantes, dos agrotóxicos, hor-
mônios e herbicidas que se tornaram indispensáveis 
à fecundação das sementes.

Com esse controle absurdo do mercado, essas 
empresas dominam os governos e impõem o seu pa-
drão alimentar às populações. 

O mais grave de tudo isso, como é óbvio, é o dano 
à saúde pública. Pesquisas médicas apontam que os 
agrotóxicos prejudicam não apenas os que consomem 
os alimentos, mas também os trabalhadores rurais que 
manejam aquelas substâncias químicas.

Sr. Presidente, eu estou pulando as páginas. Eu 
gostaria que V. Exª, ao término do meu discurso, de-
terminasse a inserção dele na íntegra nos Anais da 
Casa.

O SR. PRESIDENTE (Aníbal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será atendido, na forma do Regimento.

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – ...contra o uso de agrotóxicos no Brasil, 
que se inicia nesta quinta-feira. É verdade que ontem 
nós tivemos uma sessão de quase sete horas, quando 
ouvimos um discurso pronunciado de forma brilhante 

pelo Senador Aécio Neves. Logicamente, o Plenário 
aprovou, por unanimidade, que aquele debate se es-
tabelecesse.

É preciso que essa discussão se abra e avaliemos 
a adoção de modelos alternativos e menos predado-
res, sem a camisa-de-força do embate ideológico. Há 
estudos nesse sentido, mostrando a viabilidade econô-
mica da agroecologia tanto quanto à quantidade como 
quanto à qualidade da produção.

É preciso, neste momento em que o planeta dis-
cute novas matrizes energéticas, sob o impacto nuclear 
do desastre do Japão, que o futuro da agricultura seja 
discutido aqui no Brasil.

Temos a responsabilidade de dispor do maior 
potencial agrícola do mundo e não podemos nos con-
formar com o modelo em voga, baseado apenas no 
argumento de que é lucrativo. O lucro é necessário, mas 
não pode ser medido apenas por variáveis econômico-
financeiras. Há um dano humano claramente demons-
trado pelo uso indiscriminado de defensivos tóxicos na 
produção agrícola brasileira, e constitui crime de lesa-
pátria não combatê-lo e sequer discuti-lo.

Renovo as saudações do PSB aos promotores da 
Campanha Permanente contra o Uso de Agrotóxicos 
no Brasil e a ela hipotecamos nosso total apoio.

Senador Blairo Maggi, V. Exª, que é um dos gran-
des responsáveis pelo avanço da agricultura em nosso 
País, pode dar, sem dúvida alguma, uma grande ajuda, 
uma grande contribuição no debate que nós vamos ter. 
Aliás, V. Exª sugeriu um nome..

(Interrupção do som.)
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – ...um representante da Associação Na-
cional de Defensivos, a Andef, para participar desse 
debate envolvendo o uso de agrotóxicos no Brasil.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Sem apanhamento taquigráfico) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, a simples existência de 
um dia mundialmente destinado ao combate ao uso 
de agrotóxico – o dia 3 de dezembro – dá a dimensão 
que o problema hoje provoca em todo o planeta.

Mais triste – e preocupante – ainda é saber que 
o Brasil lidera o ranking dos países que se valem 
desse expediente para incrementar sua produção de 
alimentos. 

Nosso país consumiu, na sua última safra, nada 
menos que 1 bilhão de litros de agrotóxicos, segundo 
o Sindage - Sindicato Nacional da Indústria de Produ-
ção para a Defesa Agrícola. Equivale a um consumo 
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anual per capita de cinco litros. Cinco litros de veneno 
por ano para cada cidadão brasileiro!

O mais grave é que não se trata de um número 
estático: tende sempre a crescer, na medida em que 
a produção aumenta. O Sindage estima que a média 
desse crescimento é de 8% ao ano.

Por essa razão, não basta ao Brasil associar-
se às manifestações do Dia Mundial de Combate ao 
Agrotóxico. É preciso que vá além, que se mantenha 
em estado de constante vigília. 

Com esse objetivo, mais de 20 entidades da so-
ciedade civil brasileira – movimentos sociais, entida-
des ambientalistas e pesquisadores – lançam nesta 
quinta-feira, 7, a Campanha Permanente Contra o Uso 
de Agrotóxicos no Brasil.

E é a essa campanha que a liderança do PSB no 
Senado se associa, subscrevendo as preocupações que 
a mobilizam. Não se trata de rejeitar sumariamente o 
uso por completo dos defensivos, mas debater critérios, 
avaliar os danos já causados e estabelecer regulações 
que preservem a saúde pública. 

Sabemos que se trata de um mercado bilionário, 
concentrado nas mãos de seis grandes multinacionais: 
a Monsanto, a Syngenta, a Bayer, a Dupont, a DowA-
grosciens e a Basf. Ano passado, esse mercado mo-
vimentou a bagatela de 7 bilhões de dólares.

Isso explica a resistência que esses grupos im-
põem à discussão pela sociedade a respeito do uso (e 
do abuso) desses defensivos. E não se trata de apenas 
discuti-los pelo ângulo da saúde pública, o que já seria 
suficiente para impugná-los.

Há também questionamentos de ordem econô-
mica, como a cartelização do mercado, que essas 
megaempresas impõem. 

O modelo do agronegócio provoca a concentra-
ção do mercado de insumos. As empresas que fabri-
cam os agrotóxicos são as mesmas que produzem as 
sementes capazes de a eles resistir. Da semeadura à 
colheita, a lavoura é dependente dos fertilizantes, dos 
agrotóxicos, hormônios e herbicidas, que se tornaram 
indispensáveis à fecundação das sementes. 

Com esse controle absoluto do mercado – e o 
fenômeno é mundial, não apenas brasileiro -, essas 
empresas dominam os governos e impõem o seu pa-
drão alimentar às populações.

O mais grave de tudo isso, como é óbvio, é o dano 
à saúde pública. Pesquisas médicas apontam que os 
agrotóxicos prejudicam não apenas os que consomem 
os alimentos, mas também os trabalhadores rurais, 
que manejam aquelas substâncias químicas. 

De acordo com dados do Sistema Nacional de 
Informações Tóxico-Farmacológicas (Sinitox), da Fun-
dação Oswaldo Cruz cerca de um terço dos conta-

minados em todo o país são os que trabalham com 
os agrotóxicos. São Paulo e Rio Grande do Sul apre-
sentam as maiores incidências, seguidos por Bahia e 
Santa Catarina. 

São mais de 19 mil casos de intoxicação, segun-
do o mais recente registro do Sinitox. Esses números, 
no entanto, estão longe de refletir a realidade em sua 
plenitude. A pesquisadora Rosany Bochner, que coor-
dena o Sinitox, informa que os casos mais registrados 
são os de efeito agudo, quando a pessoa apresenta 
reações logo após a intoxicação. 

Mas há os casos crônicos, em que os efeitos 
aparecem após a exposição por um longo período 
aos agrotóxicos, que são a grande maioria – e não se 
restringem aos agricultores: atingem toda a população. 
Esses casos nem sempre constam das estatísticas, 
pelas dificuldades de associá-los à sua origem. Os 
empresários não reconhecem o vínculo entre a doen-
ça do trabalhador e a sua causa. Isso impede que os 
dados reais de intoxicação sejam conhecidos.

O médico e professor da Universidade Federal 
do Mato Grosso, Wanderlei Antonio Pignati, menciona, 
entre esses agravos agudos e crônicos, intoxicações 
agudas e crônicas, má formação fetal de mulheres 
gestantes, neoplasia (que causa câncer), distúrbios 
endócrinos (na tiroide, suprarrenal, alguns mimeti-
zando diabetes), distúrbios neurológicos, distúrbios 
respiratórios.

O produto Adicarbe, mais conhecido como “chum-
binho”, é desviado para os centros urbanos para ser 
usado como raticida. O produto glifosato, aplicado no 
cultivo de soja transgênica, apresenta Classe 1 de 
contaminação, o que significa índice elevado de into-
xicação, sendo que a cultura da soja, onde o glifosato 
é aplicado, é responsável por 51% do uso de agrotó-
xicos no país.

Há, no Brasil, cerca de 450 produtos ativos e 
1,4 mil produtos no mercado, cada um com nocivida-
de específica. 

Há ainda os danos ambientais, que multiplicam 
os riscos à saúde pública. Operação recente da Anvi-
sa, que durou aproximadamente dez meses e visitou 
sete fábricas de agrotóxicos no Brasil, concluiu que 
seis delas – quase a totalidade - desrespeitavam as 
regras sanitárias e tiveram as linhas de produções 
fechadas temporariamente. Entre as irregularidades, 
estavam o uso de matérias-primas vencidas e adulte-
ração da fórmula.

Estudo da Universidade Federal do Mato Grosso 
constatou que há resíduos de agrotóxicos no ar respi-
rado em escolas da zona rural e até mesmo urbana, 
de municípios que plantam soja. Constatou também 
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indícios de que toda uma cadeia alimentar está con-
taminada, desde a água, o solo, até o ar.

A professora da Universidade Federal do Cea-
rá, Raquel Rigotto, afirma que não é possível separar 
os agrotóxicos da destruição do ambiente. Diz que as 
empresas promovem o desmatamento, reduzindo a 
biodiversidade, fundamental para manter o equilíbrio 
do ecossistema, protegendo as lavouras contras as 
pragas. 

Segundo ela, as empresas do agronegócio optam 
pela monocultura, agredindo a biodiversidade. Aplicam 
uma série de práticas de fertilização e impõem critérios 
de produtividade, estressando as plantas para produzir 
rapidamente o fruto. 

Esse modo de produzir, segundo ela, é indutor do 
uso de agrotóxicos, que leva à esterilização da terra. 

Eis, em síntese, a urgência e relevância desta 
Campanha Permanente Contra o Uso de Agrotóxicos 
no Brasil, que se inicia nesta quinta-feira. Não é mais 
possível, em nome dos ganhos que o agronegócio 
propicia à balança comercial, ignorar a tragédia de 
saúde pública que se esconde por trás dos números 
e dos lucros.

É preciso que essa discussão se abra e avalie a 
adoção de modelos alternativos e menos predadores, 
sem a camisa-de-força do embate ideológico. Há estu-

dos nesse sentido, mostrando a viabilidade econômi-
ca da agroecologia, tanto quanto à quantidade como 
quanto à qualidade da produção. 

É preciso, neste momento em que o planeta dis-
cute novas matrizes energéticas, sob o impacto nuclear 
do desastre japonês, que o futuro da agricultura seja 
discutido aqui no Brasil.

Temos a responsabilidade de dispor do maior 
potencial agrícola do mundo e não podemos nos con-
formar com o modelo em voga, baseado apenas no 
argumento de que é lucrativo. O lucro é necessário, 
mas não pode ser medido apenas por variáveis eco-
nômico-financeiras. Há um dano humano claramente 
demonstrado pelo uso indiscriminado de defensivos 
tóxicos na produção agrícola brasileira e constitui crime 
de lesa-pátria não combatê-lo – sequer discuti-lo.

Renovo as saudações do PSB aos promotores da 
Campanha Permanente Contra o Uso de Agrotóxicos 
no Brasil e a ela hipotecamos nosso apoio.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS VALA-
DARES EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Antonio Car-

los Valadares, o Sr. Walter Pinheiro deixa a 

cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 

Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimento de autoria do Senador 
Marcelo Crivella, aprovado na Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, que passo a ler: 

É lido o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Este requerimento depende de votação, em cujo 
encaminhamento poderá haver o uso da palavra pelos 
Srs. Senadores. (Pausa.)

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam perma-
neçam como estão. (Pausa.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não quero 
exatamente discutir. 

Eu estava na reunião da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional na hora em que o Se-
nador Crivella propôs que fizéssemos esse voto, esse 
requerimento de solidariedade à população carioca 
e ao povo brasileiro. Não se trata de uma tragédia 
só dos fluminenses e cariocas, mas de uma tragédia 
nacional.

Ali também estava o Senador Dornelles, que se 
associou imediatamente. Nós nos associamos e gos-
taríamos que o nosso Partido também pudesse subs-
crever, já que nós apoiamos decididamente na hora 
da apresentação do requerimento. 

Eu gostaria de aproveitar a oportunidade, mes-
mo sendo um assunto distinto, para pedir que V. Exª 
acolhesse nos Anais pronunciamento, que tenho em 
mãos, mas que não terei condições de ler na íntegra, 
sobre o episódio de Belo Monte, OEA e o povo brasilei-
ro e seu desenvolvimento, porque é muito significativo 
apoiarmos o Brasil nesta hora, neste instante em que 
está em causa o seu projeto de desenvolvimento.

São episódios distintos, diferentes. Um é essa 
grande solidariedade nossa, do Senado Federal, ao 
povo carioca, a esse Estado que já tem tantas tragé-
dias, que já viveu tantos momentos trágicos e que vive 
agora mais uma tragédia. Nós temos que somar a nossa 
energia em solidariedade aos pais, às mães.

Eu vi e imagino o desespero de dezenas de mães 
diante daquela loucura que foi cometida por aquele 
homem. Elas viam ali os seus filhos saindo mortos de 
dentro da escola.

Então, quero somar minha energia, minha força, a 
força do meu Partido a esse ato da Comissão de Rela-
ções Exteriores apresentado pelo Senador Crivella.

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Senador Inácio Arruda, será feito conforme a 
solicitação de V. Exª. 

Senador Moka.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 

Sem revisão do orador.) – Presidente, eu também que-
ria me associar ao que diz o Senador Inácio Arruda 
e lamentar profundamente. Vi pela televisão e posso 
imaginar o desespero no colégio. Eu estive em sala de 

aula durante 15 anos e fico imaginando o pânico e o 
desespero de professores e alunos. É lamentável.

Eu me solidarizo com a população, envio um 
abraço ao Governador Sérgio Cabral, ao Prefeito e, 
principalmente, à população carioca, em especial à 
comunidade daquela escola municipal.

Acho que é a primeira vez que isso acontece 
no Brasil. Eu não me lembro de nada parecido com 
isso aqui. A gente costumava pensar que essas coi-
sas acontecem nos Estados Unidos, mas a verdade é 
que isso deve ser investigado profundamente e deve 
servir até como prevenção mesmo, pra que esse seja 
o único caso neste País.

Eu me solidarizo e quero dizer aos Senadores 
Crivella, Dornelles e Lindbergh, que representam a 
população carioca aqui, que recebam também a nos-
sa solidariedade. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, uma ques-
tão de ordem. 

Eu queria indagar à Mesa, já que são 16 horas 
e 30 minutos, sobre a Ordem do Dia, que deveríamos 
iniciar às 16 horas. Considerando que a informação 
que tenho é de que não há matéria a ser votada, peço 
para vencermos essa etapa. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador Mozarildo, a Ordem do Dia ficou adiada 
para a terça-feira, tendo em vista que não há matéria 
a ser apreciada.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Só indago se já foi anunciado isso.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Exatamente.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Está sendo anunciado por V. Exª agora.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Exatamente.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Estamos colocando em votação o requerimento 
e depois concederei a palavra ao Senador.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria, em nome 
do meu Partido, o PSDB, Presidente, de me irmanar 
aos meus colegas e dizer que rogo a Deus que este 
seja um episódio isolado, resultante do extremo dese-
quilíbrio de um ex-aluno. Nossos votos de pesar a todo 
o povo do Rio de Janeiro, ao seu Governador e aos 
representantes do Rio de Janeiro nesta Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Em votação o requerimento.
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o requerimento, conforme solicitação 
da Comissão de Relações Exteriores, de autoria do 
Senador Marcelo Crivella.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra o Senador Walter Pinheiro, do 
PT da Bahia.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, creio que a própria 
votação do requerimento expressa, de forma coleti-
va, minha cara Senadora Ana Rita, os sentimentos, a 
consternação de todos nós aqui no Senado, da mesma 
forma como tem-se processado no País inteiro.

Somo-me a esta iniciativa do Senador Marcelo 
Crivella, assim como também creio que é importante 
que, para além das ações ou das atitudes que porven-
tura comecem a surgir a partir de agora, nós tenhamos 
a oportunidade de aplicar efetivamente vários dos pres-
supostos tratados e questões já tão discutidos ao longo 
de toda trajetória acerca de medidas que possam coibir 
atitudes como essa. Creio que nada, absolutamente 
nada pode ser dito para consolar aqueles que perde-
ram seus entes queridos de uma forma brutal.

Recordo-me, meu caro Anibal, de uma frase dita 
por Gilberto Gil em um dos momentos mais difíceis da 
sua vida. Gilberto Gil perdeu um dos seus filhos e, no 
dia do enterro, traduziu sua dor, de forma até incisi-
va, com uma pequena frase: “A lógica é que os filhos 
enterrem os pais”. Naquele momento ele sentia exa-
tamente a inversão total desses valores construídos 
por nós ao longo de toda uma vida. Imaginem o que 
sentem pais, mães, irmãos, parentes, a população 
de um modo geral ao assistirmos, de forma tão bru-
tal, o fim de vidas, projetos tão bonitos, de crianças, 
de jovens sonhadores que, no momento em que ali 
praticavam o exercício de sua caminhada de sonhos, 
têm esses sonhos completamente apagados de uma 
hora para outra.

Então, é um momento muito duro para nos diri-
girmos a essas famílias, mas é importante continuar-
mos firmes no propósito de sempre adotar medidas 
que possam coibir, que possam acabar com a questão 
do acesso à arma, com a facilidade com que essas 
pessoas conseguem adquirir armas como essas e até 
com a facilidade de ingresso a locais de concentração, 
particularmente uma escola.

Por isso, Sr. Presidente, somo-me integralmente, 
em meu nome e em nome do meu Partido, a essas 
iniciativas, assim como também para estender àquelas 
famílias o nosso mais profundo pesar por esse episó-

dio. Só nos resta pedir a Deus que possa efetivamente 
consolá-las num momento de dor tão profunda. 

Mas, Sr. Presidente, nesta tarde, quero tocar no 
tema que motivava o ato da Presidenta de hoje pela 
manhã, e que foi suspenso em decorrência dessa 
tragédia do Rio de Janeiro. Refiro-me, meu caro Va-
ladares, a um empreendimento patrocinado por nós, 
a uma luta construída nas duas Casas, tanto na Câ-
mara como no Senado, a um projeto que iniciou sua 
tramitação aqui em 2008 e cujo programa teve início 
a partir de julho de 2009. Falo do Empreendedor In-
dividual, ou, como era chamado inicialmente, MEI, o 
Microempreendedor Individual.

A marca de hoje é de mais de um milhão de pes-
soas que aderiram a esse programa, tendo a oportu-
nidade, inclusive, de serem inseridas no contexto da 
previdência, inseridas no contexto da gama de direitos 
dos trabalhadores. São figuras com que todos nós nos 
acostumamos a lidar e a nos relacionar: o microem-
preendedor que ocupa, às vezes, diversos pontos das 
avenida, o microempreendedor ou a microempreendora 
que visita as casas, que corre o interior deste Brasil, 
que tinha sérias dificuldades na obtenção do crédito e 
na execução do seu trabalho e que, permanentemente, 
era tratado como marginal na sociedade.

Não é só a contribuição e, portanto, a estrutura 
para galgar o direito; é também a possibilidade efetiva 
do acesso ao crédito e de ser tratado como um com-
ponente da nossa economia. Portanto, é um estímulo, 
um algo a mais, para permitir que essa economia, tão 
sacudida ao longo dos anos por essa gente, possa, 
pela economia, ou macroeconomia, ser enxergada e 
respeitada, tendo o seu lugar e podendo tratar dessa 
matéria não de forma inescrupulosa, como assistimos 
por diversas vezes.

Por muitas vezes, meu caro Senador Anibal, essa 
gente apanhou da polícia. Por muitas vezes, essas 
pessoas tiveram que correr trechos e sair levando a 
sua mercadoria nas costas, porque chegava uma tal 
polícia conhecida como “rapa” para não permitir que 
essas pessoas comercializassem nas ruas. Elas so-
freram bastante não só a discriminação como a ação 
dura de perseguição. Portanto, esse é um passo im-
portantíssimo.

A comemoração desse evento, hoje, sela um 
programa muito importante para gestar oportunida-
de, e gestar oportunidade localmente, porque isso se 
estende a todas as esferas: do trabalho artesanal, do 
trabalho na agricultura familiar, do próprio processo 
de revenda, da luta empreendida por esses camelôs 
ambulantes, artesãos.

Portanto, acho importante salientarmos essa 
nova oportunidade que se abre nesse mercado e, ao 
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mesmo tempo, a verdadeira sacudida que o Governo 
promove nesse pilar da economia.

Por isso, afirmo que mais uma atitude que se 
soma a essa questão é a criação do Ministério da 
Micro e Pequena Empresa. É reconhecer, meu caro 
Anibal, principalmente aqueles que contribuem com 
quase 70% de toda a mão de obra hoje existente no 
Brasil: a micro e pequena empresa.

Então, o Governo, ao propor a criação Ministério, 
não visa, como muitos aqui disseram, criar mais es-
truturas, mais cargos, mais cargos comissionados. O 
que nós estamos criando é uma estrutura para acom-
panhar, para elaborar, para ter a oportunidade de aju-
dar a organizar essa gente, o microempreendedor, a 
micro e a pequena empresa, organizar esse setor da 
economia que é vital em determinadas etapas, em de-
terminados lugares deste País. Portanto, é uma atitude 
que o nosso Governo vai complementando. 

Primeiro passo: o reconhecimento do trabalho 
do microempreendedor. Segundo passo: o cadastra-
mento, a incorporação nas estruturas. Terceiro passo: 
a possibilidade efetiva de frequentar as instituições de 
fomento, os bancos de desenvolvimento, ou as agên-
cias de desenvolvimento estaduais. O nosso BNDES, 
o Banco do Nordeste, até então, só disponibilizavam 
recursos para grandes negócios, grandes investimen-
tos. Continuam fazendo isso, mas agora olham também 
para todo e qualquer empreendedor, ainda que seja 
individual, ainda que seja somente ele. 

Portanto, esse passo foi fundamental para permi-
tir que essas pessoas pudessem, em se relacionando 
com as agências de fomento, ter a oportunidade de 
empreender, de tocar o seu negócio.

E ainda, como passo seguinte, uma etapa que 
é fundamental: permitir que essas pessoas tenham a 
possibilidade de ter os direitos conferidos a todos e 
quaisquer trabalhadores ou àqueles que estavam na 
chamada oficialidade da atividade econômica, como, 
por exemplo, a aposentadoria por idade ou por invali-
dez, ou o auxílio-maternidade.

Imaginemos, nós que vivenciamos tanto nas 
ruas, como encontrávamos o microempreendedor 
antigamente: uma mulher grávida trabalhando como 
camelô e sendo perseguida pela polícia, pelo “rapa”. 
Essa mulher, agora, essa microempreendedora pode-
rá, inclusive, não só ter o seu cadastro como vai poder 
experimentar o benefício da licença-maternidade, dar 
à luz com cobertura, com apoio, ter a oportunidade de 
gozar esses benefícios.

Portanto, não é algo isolado, não é algo qualquer. 
Esse é um evento importantíssimo em um País – volto 
a insistir – onde a maioria vive e depende da pequena, 
da micro e da individual atividade econômica neste 

País. Levando-se em consideração, principalmente, 
a concentração econômica a que assistimos, basta 
vermos de que forma o desenvolvimento econômico, 
no Brasil, se estabeleceu. Para onde foram as gran-
des indústrias? Onde estão os grandes centros? As 
oportunidades e postos de trabalho? Geralmente, no 
eixo norte-sul e, de preferência, encostado no litoral. 
Portanto, nas grandes cidades, nas regiões metropo-
litanas. Ao povo do interior, somente as dificuldades 
e, cada vez mais, a dureza. 

Digo isso, Sr. Presidente, porque sou filho de 
uma família que teve que experimentar essa epopeia 
de se retirar de onde estava. Meu pai largou a roça, 
virou ferroviário. Como sou um dos últimos, já nasci 
na cidade de Salvador, mas meus irmãos mais velhos 
tiveram de fazer essa caminhada. Por isso, uma brin-
cadeira que fazemos muito lá em casa é que somos 
dois de cada cidade. Por onde meu pai foi passando, 
foram nascendo dois filhos, até chegar no oitavo, por-
tanto, na cidade de Salvador.

Essa foi a busca, naquela época, atrás de esco-
las, serviço e, principalmente, de um local de trabalho 
para o meu velho pai. Portanto...

(Interrupção do som.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Hoje, com essas medidas, é possível que as famílias 
adotem ações no sentido de que a atividade econô-
mica, na obtenção da renda para sustentação da sua 
família, possa ser feita no local onde eles vivem, meu 
caro Mozarildo, no local onde as famílias estão. 

Portanto, esse é também um marco importan-
te para ajudar no desenvolvimento local. É isso que 
mantém a economia local, para acabar, de uma vez 
por todas, com essa total dependência do fundo de 
participação. Os Municípios vivem de pires na mão, 
sempre dependendo do que é que vai sobrar dessa 
divisão do bolo.

Por sinal, temos de botar a mão nisso para, de 
uma vez por todas, fazer uma divisão justa. A concen-
tração continua muito forte na Federação, chega um 
pedaço razoável no Estado e, aí, com todo o respeito, 
sobram migalhas...

(Interrupção do som.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Sobram as migalhas para os Municípios.

Por isso, essa medida é importantíssima para es-
tímulo à atividade econômica local. E, principalmente, 
eu diria que essa não é uma medida de caráter econô-
mico; esse é um empreendimento de caráter social.

Portanto, eu me somo a todos aqueles que labo-
raram arduamente e quero aqui fazer uma homenagem 
ao nosso colega de Senado, o Senador José Pimentel, 
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que esteve no Ministério da Previdência e que, como 
Deputado, foi Relator dessa matéria – é bom lembrar 
isso. Muitos diziam que o Governo Lula, naquela épo-
ca, estava tentando “fazer média” com uma parcela da 
população. O que Lula estava tentando fazer era botar 
acima da média, entrar na média essa população ...

(Interrupção de som.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – O 
que fez o Presidente Lula não foi tentar fazer a média, 
mas botar nas médias essa população que até então 
era tratada como marginal na nossa economia. 

Portanto, saúdo aqui o Programa do Empreen-
dedor Individual como um grande programa de desen-
volvimento social neste País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem, para 
fazer uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador Dornelles, V. Exª tem a palavra pela 
ordem.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, hoje, o Brasil e o Rio morrem um pouco, com 
o acidente que ocorreu, com a tragédia que ocorreu 
naquela cidade, onde uma pessoa desequilibrada ma-
tou dezenas de crianças. É uma dor muito grande. É 
uma dor que atinge cada um de nós. Como pai, como 
político, a gente se sente impotente diante de casos 
como esse.

Desse modo, quero cumprimentar o Senado pelo 
documento aqui aprovado, solidarizar-me e trazer minha 
tristeza e minha dor em relação àquilo que aconteceu 
no Rio de Janeiro, pedindo também que os pais das 
vítimas sejam todos comunicados da dor e do pesar 
do Senado do País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Senador Dornelles, está feito o registro dessa 
sua menção.

Ao mesmo tempo, esta Mesa informa que foi 
aprovado um requerimento, externando o pesar do 
Senado Federal às famílias que sofrem com a dor 
dessa tragédia.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) –

ORDEM DO DIA
A Presidência comunica ao Plenário que hoje é 

o primeiro dia em que se encontra na pauta o Projeto 
de Lei de Conversão nº 7, de 2011, proveniente da 
Medida Provisória nº 511, de 2010. 

Item

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 7, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 511, de 2011)

Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 
2011, que autoriza a criação da Empresa de 
Transporte Ferroviário de Alta Velocidade S.A. 
– ETAV; estabelece medidas voltadas a asse-
gurar a sustentabilidade econômico-financeira 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social – BNDES; dispõe sobre a au-
torização para garantia do financiamento do 
Trem de Alta Velocidade - TAV, no trecho entre 
os Municípios do Rio de Janeiro - RJ e Cam-
pinas – SP; e dá outras providências.

Dessa forma, conforme acordo anterior, ficam 
transferidas as matérias constantes da pauta de hoje 
para a Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária.

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 105, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 105, de 2011, de autoria 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
aprova a Programação Monetária para o ter-
ceiro trimestre de 2010.

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 106, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 106, de 2011, de au-
toria da Comissão de Assuntos Econômicos, 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2010.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 107, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 107, de 2011, de autoria 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2011.
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4 
PARECER Nº 52, DE 2011

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
52, de 2011, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, que submete à apreciação do Sena-
do Federal a indicação do Senhor MARCOS 
PAULO VERISSIMO para exercer o cargo de 
Conselheiro do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE do Ministério da 
Justiça, na vaga do Senhor Fernando de Ma-
galhães Furlan.

5 
PARECER Nº 53, DE 2011

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
53, de 2011, de autoria da Comissão de As-
suntos Econômicos, que submete à aprecia-
ção do Senado Federal a indicação do Senhor 
ELVINO DE CARVALHO MENDONÇA para 
exercer o cargo de Conselheiro do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE 
do Ministério da Justiça, na vaga do Senhor 
César Costa Alves de Mattos.

6 
REQUERIMENTO Nº 271, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 271, de 2011, de autoria do Senador Acir 
Gurgacz, solicitando que, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 3, de 2007 (tramitando em 
conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 
153, de 2007), além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ou-
vida, também, a Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Concedo a palavra o Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, hoje, vim 
aqui, para falar especificamente sobre a questão do 
movimento que os médicos estão fazendo, coinciden-
temente no dia em que se comemora o Dia Mundial da 
Saúde, mas não posso começar este pronunciamento 
sem também, como médico, dizer da minha tristeza, da 
minha indignação de ver o bárbaro e trágico crime co-
metido no Rio de Janeiro contra crianças inocentes.

Isso demonstra algumas coisas, Senador Anibal. 
Primeiro, como é que uma pessoa de vinte e poucos 
anos consegue se armar – não era somente uma arma, 

mas duas armas –, ter munição à vontade? Como é 
que se consegue isso? Quero chamar a atenção para 
a existência de várias falhas. Primeiro, há a questão do 
controle da venda de armas e de munição. Pode estar 
certo de que essas armas e munições que ele tinha 
não foram compradas em lojas ou em lugares autori-
zados, mas entraram clandestinamente pelas nossas 
fronteiras, pelas fronteiras desguarnecidas, onde não 
há policial federal em número suficiente, onde não há 
policial rodoviário federal para fiscalizar as estradas e 
onde não há sequer a presença das Forças Armadas 
em número adequado e também com equipamento 
adequado.

Mas, partindo para o foco do meu pronunciamen-
to, é preciso que a sociedade brasileira medite sobre 
o movimento que os médicos estão fazendo hoje. Não 
se trata de um dia de paralisação em defesa dos seus 
salários, ou melhor, do pagamento dos planos de saú-
de, porque esse movimento de hoje é dirigido contra 
os planos de saúde.

Quem tem plano de saúde sabe que os valores 
são, frequentemente, reajustados. Portanto, o que é 
pago pela pessoa que tem plano de saúde tem au-
mentado de valor consideravelmente. O levantamento 
é o de que o valor aumentou mais de 400% nesses 
dois anos. Enquanto isso, quanto recebe um médico 
por uma consulta no plano de saúde? Em média, são 
R$39,00. E o que os médicos estão pedindo? Eles 
pedem que a consulta médica, que está em torno de 
R$30,00, passe para R$60,00. Sessenta reais por 
uma consulta médica! Ora, isso é pago, às vezes, no 
cabeleireiro; isso se paga, às vezes, com trabalhos 
que não têm a ver com a vida das pessoas. Mas, se 
fosse somente o que o médico recebe, ainda pode-
ríamos questionar. O pior, Senador Moka – V. Exª 
também é médico –, é que o plano de saúde interfe-
re no exercício do médico e na relação médico/pa-
ciente. Quem tem plano de saúde sabe muito bem: 
a pessoa consulta a lista dos médicos que atendem 
pelo plano, escolhe um médico e começa a ser aten-
dida, mas, daqui a pouco, esse médico não está mais 
atendendo pelo plano, e é preciso ir atrás de outro 
médico. E esse médico que está atendendo se, por 
exemplo, precisar de um determinado exame, o pa-
ciente vai ser informado de que aquele exame não é 
feito pelo plano de saúde. E, pior, o plano de saúde 
ainda policia os procedimentos que o médico tem de 
tomar para fazer um diagnóstico ou para estabelecer 
um tratamento.

Esse tipo de situação não pode perdurar. A Agên-
cia Nacional de Saúde Suplementar não pode conti-
nuar fazendo de conta que existe, fazendo de conta 
que fiscaliza, sem fiscalizar coisa alguma. Aqui, não 
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quero dizer que todos os planos de saúde são voltados 
apenas para o lucro, mas, infelizmente, o que a gente 
deduz é isso mesmo.

Tenho em mão o depoimento que, hoje, foi publi-
cado pelo jornal Correio Braziliense de duas pessoas. 
Uma delas diz assim: “Comecei um tratamento derma-
tológico, mas, no meio do tratamento, tive de mudar 
de especialista, porque ele já não atendia pelo plano”. 
E por que ele não atendia pelo plano mais? Ou por-
que o plano o descredenciou, porque ele devia pedir 
coisas que o plano não queria pagar, ou porque ele 
não se conformou de continuar atendendo de manei-
ra insatisfatória, porque não havia mecanismos. Uma 
senhora diz: “A situação é tão crítica, que os bons 
médicos se recusam a atender pelo plano. Então, fico 
sem alternativa”.

Tenho um documento, Senador Anibal, que foi 
distribuído pelo movimento dos médicos, encabeça-
do pela Associação Médica Brasileira, pelo Conselho 
Federal de Medicina, pela Federação Nacional dos 
Médicos. Vou ler uma parte dele e pedir a V. Exª que 
dê como lido todo o documento, porque é importante 
que fique nos Anais do Senado, para que possamos 
ver o que está acontecendo e para que a Agência Na-
cional de Saúde Suplementar não faça de conta que 
essas coisas não existem. Vou ler, portanto, uma parte 
do documento:

No dia 7 de abril [hoje] [...], todos os 
médicos que atendem os planos e seguros 
de saúde paralisarão suas atividades durante 
24 horas. O movimento, que tem recebido am-
pla divulgação pela imprensa, é resultado da 
articulação das entidades médicas nacionais 
e regionais, coordenadas pela Comissão de 
Saúde Suplementar (Comsu).

Entendemos que o êxito do movimento 
dependerá também da repercussão gerada nos 
Estados e Municípios, sendo que os veículos 
de comunicação em nível local devem procurar 
os representantes das entidades (conselhos de 
medicina, associações e sindicatos médicos), 
em busca de esclarecimento.

Para garantir a unidade do discurso a ser 
adotado, a Comissão de Saúde Suplemen-
tar preparou o kit de informações, que segue 
anexo. Nele é possível encontrar dados [para 
isso é que quero chamar a atenção], levanta-
mentos, histórico da manifestação, opiniões 
de entidades e de especialistas (inclusive, não 
médicos), além de uma agenda de mobiliza-
ção nos Estados.

Aqui, diz-se:

MOTIVO DA PARALISAÇÃO
O protesto de 7 de abril é um alerta dos 

médicos aos planos de saúde e à sociedade. 
É preciso exigir respostas dos planos de saúde 
para corrigir distorções, como a interferência 
antiética na autonomia do trabalho médico e 
os baixos honorários. Sem isso, o atendimento 
dos usuários dos planos de saúde pode ser 
comprometido [pode ser comprometido? Eu 
diria que está sendo comprometido].

A paralisação de 7 de abril tem como foco 
a valorização a valorização do trabalho médi-
co e da assistência em saúde oferecida pelos 
planos de saúde. Os médicos são solidários 
com os usuários dessa rede, que sofrem com 
glosas e com filas de espera e que acreditam 
que, com o apoio da sociedade, será possível 
qualificar esses serviços.

E, aqui, ele diz dos valores pretendidos, sobre o 
que até já falei: “Os médicos estimam em R$60,00 o 
valor mínimo a ser pago por cada consulta”. Porém, 
esse número, evidentemente, não é o ideal que um 
profissional gostaria de receber por uma consulta mé-
dica, que não é um serviço qualquer. É uma atividade 
que tem a ver com o dom maior da pessoa, que é a 
vida, a sua saúde.

É importante frisar que não haverá prejuízos para 
a população:

Os usuários dos planos de saúde não se-
rão prejudicados pela mobilização. As consultas 
e procedimentos eletivos [isto é, os não urgen-
tes] que foram suspensos serão remarcados e 
os casos de urgência serão atendidos. 

Ao contrário do que se está dizendo, as emer-
gências estão funcionando. Não há paralisação nesta 
área. A paralisação é na área das consultas não ur-
gentes, que chamamos de eletivas, e de procedimen-
tos eletivos. 

Na verdade, [...] [esse ato] é uma frente 
de luta em defesa do direito dos usuários a ter 
um bom atendimento. 

Senador Anibal e Srs. Senadores, não conheço 
um médico que tenha se formado sem ter o desejo de 
atender bem, sem ter o desejo de ver a pessoa que ele 
atende curada, de ver a pessoa sem o problema que 
ela traz ao consultório. Portanto, o médico não pode 
continuar cúmplice dessa situação dos planos de saú-
de. Eu mesmo tive, recentemente, na minha família o 
caso de uma pessoa que foi se consultar e tivemos de 
pagar por fora um exame que era necessário, mas que 
o plano de saúde não cobria. 
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Ora, então, é preciso se discutir isso de maneira 
muito ampla. A atividade do plano de saúde não é uma 
atividade privada como qualquer outra, não é uma ati-
vidade comercial como qualquer outra. Tem, sim, que 
se preocupar, é evidente... Ninguém vai investir em 
uma empresa de plano de saúde que não seja para, 
ao final, conseguir ter lucro e poder, portanto, expan-
dir o seu negócio. Mas não dá para pensar em fazer 
negócio, como se faz com outras áreas, com a saúde 
das pessoas, com a condição de trabalho dos profis-
sionais de saúde.

Então, quero dizer que não é possível mesmo 
que o Senado não aproveite este momento, através 
das suas comissões, como a Comissão de Assuntos 
Sociais, a Comissão de Direitos Humanos... Aliás, 
hoje, tivemos lá na Comissão de Direitos Humanos a 
presença dos presidentes da AMB, Associação Mé-
dica Brasileira, do Conselho Federal de Medicina, da 
Federação Nacional dos Médicos, justamente porque 
queremos tirar só do âmbito da Comissão de Assuntos 
Sociais a questão do atendimento às pessoas, a ques-
tão do direito das pessoas de terem um bom atendi-
mento. Esse é um direito humano. Mas é um sofisma. 
Por exemplo, no meu Estado hoje está havendo, há 
dois ou três dias, um seminário, Senador Moka, com 
o seguinte slogan: “Saúde, direito do cidadão e res-
ponsabilidade de todos”.

Ora, estão alterando até a letra da Constituição. 
A Constituição é bem clara: a saúde é um direito do 
cidadão e um dever do Estado. Então, se o Estado... 
“Ah, mas não é o Estado que é responsável pelos pla-
nos de saúde.” É, sim! O Estado é o responsável por 
regular os planos de saúde. O Estado é o responsável, 
porque o nome está dizendo: é uma saúde suplemen-
tar, uma assistência suplementar, que, aliás, só existe 
porque o Sistema Único de Saúde não consegue cobrir 
adequadamente o atendimento. 

Aliás, o Sistema Único de Saúde é uma coisa 
à parte. Nem vou misturar aqui, porque é pior do que 
os planos de saúde. É pior. Então, hoje quero ficar na 
questão dos planos de saúde. 

Aqui, acho que precisamos fazer algo urgente-
mente. Já nos comprometemos hoje na Comissão de 
Direitos Humanos... Porque pertenço às duas Comis-
sões, Assuntos Sociais e Direitos Humanos, e acorda-
mos que, na Subcomissão de Saúde das duas Comis-
sões, vamos fazer um trabalho conjunto para realmente 
adotar medidas urgentes, porque eram medidas que 
deviam ter sido tomadas ontem. Em Medicina, o que 
é urgente é urgente mesmo, não pode ser adiado, e 
essa questão é de urgência urgentíssima.

Senador Moka, ouço V. Exª, com muito prazer.

O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – Se-
nador Mozarildo, quero me associar ao discurso que V. 
Exª faz, e parabenizá-lo. O tema hoje, na Comissão de 
Direitos Humanos, foi discutido. O Senador Paim, ali-
ás, disse na Subcomissão da Saúde, da Comissão de 
Assuntos Sociais, que levaria o tema. Ouço que V. Exª 
pretende fazer uma audiência com as duas comissões. 
Eu acho isso importante. E diria o seguinte: o funda-
mental é que, no Senado, peçamos que os planos de 
saúde abram as suas planilhas. Do contrário, não há 
como, porque, na verdade, o que se paga ao profis-
sional é um valor muito pequeno. O que vemos é que, 
na hora de majorar os preços para aqueles que têm 
um plano de saúde, é algo... Dizem: “está-se cobrando 
muito, mas está-se remunerando bem os profissionais”. 
Não é verdade. O que estamos vendo são os planos 
de saúde engordarem os seus lucros, em detrimento 
de um atendimento. Aí, é claro, se o profissional rece-
be um valor pequeno pela sua consulta, o que ele tem 
de fazer? Aumentar a produtividade, ou seja, atender 
mais pacientes em um tempo menor, o que vai, sem 
dúvida, ser prejudicial. Por isso é que o médico, que é 
um profissional consciente, está se recusando a fazer 
parte disso e está aproveitando o dia de hoje até para 
denunciar o absurdo que está acontecendo na ques-
tão dos planos de saúde. Eu acho que o momento é 
agora. Vamos fazer essa audiência com as duas co-
missões e, no meu entendimento, objetivamente, é o 
caso de pedirmos que os planos de saúde mostrem as 
suas planilhas, para que possamos ver qual é o lucro 
e a parte destinada à remuneração dos profissionais. 
Agradeço o aparte a V. Exª.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Eu é que agradeço o aparte que V. Exª faz. 

Realmente, qual é a sensação de uma pessoa 
que paga um plano de saúde e tem a sua mensalida-
de aumentada quando vai se consultar? É a de que 
o médico também recebeu o aumento, proporcional. 
Ora, aí está o exemplo. O aumento foi de – os dados 
estão hoje na imprensa – mais de 400%, o aumen-
to dos planos de saúde. Mas qual foi o aumento não 
só para os médicos, mas para o laboratório, para os 
outros profissionais de saúde? Não houve aumento 
nessa proporção. 

Então, V. Exª disse muito bem: termina o médico 
ficando nesta dicotomia, ou ele aceita ficar ganhando 
esse valor baixo e, portanto, atendendo o maior número 
de pessoas para ter uma remuneração melhor no final 
do mês; ou a consciência dele dói e ele deixa o plano 
de saúde, como disse aqui uma pessoa entrevistada 
pelo jornal Correio Braziliense. Ela disse que os bons 
médicos não atendem mais. Outro disse que começou 
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um tratamento com um bom médico e, depois, o pro-
fissional não atendia mais. 

Então, eu não gosto de banalizar a figura das 
CPIs, as comissões parlamentares de inquérito, mas 
acho que devemos fazer esse esforço nas duas subco-
missões – na Subcomissão de Saúde da Comissão de 
Direitos Humanos e na Comissão de Assuntos Sociais. 
Se não obtivermos êxito, Senador Moka...

O Sr. Cyro Miranda (Bloco/PSDB – GO) – Se-
nador, V. Exª me concede um aparte?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Se não obtivermos êxito, Senador Moka, será hora 
de fazermos uma CPI sobre a questão da saúde su-
plementar, isto é, dos planos de saúde.

Ouço V. Exª, com muito prazer.
O Sr. Cyro Miranda (Bloco/PSDB – GO) – Tam-

bém, como conversávamos há pouco, deveria haver 
uma tabela progressiva de acordo com as especialida-
des, tempo, doutorados, porque hoje o recém-formado 
recebe a mesma coisa que um médico que está há 
vinte, trinta anos na profissão e fez vários cursos de 
especialização; a remuneração é a mesma. Acho que 
isso tem facilitado e acomodado muito o pessoal dos 
planos, eles não estão sendo pressionados. Então, 
fica essa sugestão também para que V. Exª possa le-
var. Obrigado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Acho que V. Exª tem razão. O problema, como disse 
o Senador Moka, é que não conhecemos direito a pla-
nilha dos diversos planos, não conhecemos exatamen-
te esses mecanismos. Temos de convocá-los para as 
Comissões de Assuntos Sociais e Direitos Humanos. 
Se isso não resolver, defendo que façamos uma CPI 
para ter acesso às planilhas, para ter acesso a tipo 
de pagamento – está aqui o nosso presidente da Co-
missão de Assuntos Sociais. Realmente, não dá para 
continuarmos sabendo disso, ouvindo isso, sofrendo 
com essa questão às vezes na família da gente, ven-
do as pessoas reclamarem, como está aqui hoje no 
Correio Braziliense, e não fazemos nada.

É algo inusitado ver a classe médica fazer um 
dia de paralisação nacional. Isso porque o médico 
tem aquela formação de que tem de se doar, mais do 
que receber. Ocorre que o médico é um ser humano 
e precisa comer, alimentar-se, cuidar de sua família, 
atualizar-se permanentemente. E, se ele não é bem 
remunerado, o que vai acontecer? Não vai fazer nada 
disso.

Portanto, concluo, dentro do prazo regimental, pe-
dindo a V. Exª, Senador Anibal, que autorize a transcri-
ção dessa matéria publicada pela Associação Médica 
Brasileira, pelo Conselho Federal de Medicina e pela 
Federação Nacional dos Médicos e também da matéria 

do Correio Braziliense de hoje. Este dia merece registro, 
reflexão e providências por parte do Senado.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do inciso I, § 2º, 
art. 210 do Regimento Interno)

Para cobrar das operadoras de planos remune-
rações maiores e melhores condições de atendimen-
to, médicos cruzam hoje os braços em todo o país. 
Eles reivindicam menor intervenção das empresas 
nos procedimentos e aumento nas consultas de r$ 
30 para r$ 60

Apagão na saúde 

Os usuários de planos de saúde que procurarem 
hoje os hospitais e as clínicas particulares em busca 
de atendimento médico vão ficar na mão. A classe mé-
dica e outros profissionais de saúde, como os dentis-
tas, aderiram à paralisação nacional organizada pelo 
Conselho Federal de Medicina (CFM) e pela Federação 
Nacional dos Médicos (Fenam) contra as operadoras 
de planos. No Distrito Federal, o protesto deve atingir 
toda a rede privada, de pequenos consultórios aos 
grandes hospitais. Além das consultas que estavam 
agendadas e foram remarcadas, serão afetados os 
exames e até mesmo o atendimento de emergência. 
Somente casos graves serão atendidos.

Os médicos reivindicam o aumento da remunera-
ção oferecida pelos planos para um mínimo de R$ 60 
por consulta — a média atual é de R$ 30 —, além da 
adoção de critérios contratuais que definam um parâ-
metro e uma periodicidade para reajustes futuros. Os 
profissionais reclamam ainda do excesso de burocracia 
e do descaso de algumas empresas com os próprios 
pacientes. “A força da mobilização é um indicativo de 
que todos estão descontentes com os planos”, afirmou 
o ortopedista Weldson Pereira. 

A expectativa é de grande adesão ao manifesto, já 
que todas as principais entidades representativas dos 
profissionais aprovaram a iniciativa com apoio, inclusive, 
de sindicatos hospitalares e organizações de defesa do 
consumidor. Apesar dos transtornos esperados para 
hoje, usuários também manifestaram solidariedade à 
causa defendida pelos médicos. A aposentada Rosa 
de Lima Silva, 76 anos, conta que, apesar de ter um 
convênio, ela precisa desembolsar grandes quantias 
todos os meses para fazer consultas particulares. “A 
situação é tão crítica que os bons médicos se recu-
sam a atender pelo plano. Então, fico sem alternativa”, 
desabafou. Já o funcionário público Ivanei Moreira, 46 
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anos, conta com a cobertura de duas operadoras, mas 
nem assim está satisfeito: “Comecei um tratamento der-
matológico, mas no meio tive de mudar de especialista 
porque ele já não atendia pelo plano”.

Os centros médicos da capital federal não estão 
apoiando oficialmente a paralisação, mas, na prática, 
quem procurar atendimento deve se frustrar, pois os mé-
dicos prometem não comparecer ao trabalho. Por meio 
de sua assessoria, o Hospital Santa Lúcia informou que 
a estrutura da instituição funcionará normalmente para 
internações eletivas (aquelas que não chegam ao local 
via pronto-socorro), mas que as consultas e exames 
ambulatoriais foram remarcados. A direção do Hospital 
Daher, no qual profissionais da área de ginecologia e 
obstetrícia confirmaram a paralisação geral, preferiu 
não se pronunciar sobre a movimentação. Os usuários 
que se sentirem prejudicados podem registrar queixa no 
Procon e na Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) por falta de cobertura.

Reclamações 
A ginecologista Sônia Ferri, que atende em um con-
sultório particular, admitiu que ouviu reclamações ao 
remarcar todas as consultas de hoje. “Mas estou ne-
gociando com cada uma das pacientes conforme a 
necessidade e a gravidade dos casos. Não vou dei-
xar nenhuma desamparada”, garantiu. A preocupação 
dela, todavia, não foi verificada em todos os centros 
médicos. Pacientes de outros ginecologistas relataram 
ao Correio que seus atendimentos foram adiados em 
até um mês. 

Ferri contou que começou a restringir o atendi-
mento via convênios há cerca de dois anos: “Enfren-
tava diariamente restrições dos planos às consul-
tas, às internações e a uma série de exames. Preferi 
selecionar melhor e parar de atender alguns”. Uma 
obstetra carioca, que preferiu não se identificar, diz 
ficar constrangida com o procedimento de algumas 
empresas que obrigam o médico a justificarem mais 
de um atendimento mensal para o mesmo paciente. 
“Eu passo horas preenchendo relatórios para explicar 
o óbvio, que uma paciente no fim da gravidez precisa 
ser consultada toda semana”, reclamou. 

Dentistas
Em solidariedade aos médicos, o Conselho Fe-

deral de Odontologia (CFO) orientou os dentistas a 
também pararem as atividades hoje. “Nossa situação 
é tão precária quanto à das especialidades médicas, 
por isso apoiamos o movimento”, declarou João Car-
los Tavares, diretor de Convênios e Credenciamentos 
do Sindicato dos Odontologistas do Distrito Federal. 
Em Brasília, toda a categoria promete fazer um ato em 
frente ao Centro Clínico, localizado na 716 Sul.

Insatisfação

Os médicos também mostram indignação contra 

a ANS devido à ineficiência da reguladora em contribuir 

com avanços nas negociações. Diogo Mendes, diretor 

de saúde suplementar do Sindicato dos Médicos de 

Brasília, diz que a agência atua em favor dos convê-

nios e chama atenção para o fato de que os executivos 

são ligados aos planos de saúde. Mauricio Ceschin, 

diretor-presidente, por exemplo, é ex-comandante da 

Qualicorp e Leandro Reis Tavares, outro diretor, foi 

chefe de emergência da Amil em Niterói, antes de in-

gressar na agência responsável pela fiscalização das 

operadoras. 

Líderes em queixas

“As operadoras de planos de saúde lideraram, em 

2010, pelo 11º ano consecutivo o ranking de reclama-

ções do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 

(Idec). E a má qualidade no serviço prestado não pode 

ser justificada pelos problemas de caixa. Presidente da 

Associação Médica de Brasília (AMBR), Lairson Ribeiro 

ponderou que o faturamento do setor chegou a R$ 70 

bilhões em 2010, contra R$ 66 bilhões reservados pela 

União para o Sistema Único de Saúde (SUS), respon-

sável por 70% dos atendimentos no país.

Ele lembrou que as operadoras têm, inclusive, 

uma dívida de cerca de R$ 400 milhões com o SUS, 

relativa a reembolsos de atendimentos feitos pelo sis-

tema público a usuários da rede privada. Além disso, 

entre 2000 e 2010, o reajuste acumulado às mensalida-

des de planos autorizado pela ANS ficou em 132,9%, 

bem acima dos 106,33% registrados pelo Índice Na-

cional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), a in-

flação oficial.

Os hospitais se queixam da demora na liberação 

de guias de autorização para procedimentos. Outro 

problema é a demora para o repasse dos recursos ao 

médico e ao hospital após os atendimentos. A prática é 

apontada como má-fé para formar capital de giro, uma 

vez que grandes quantias ficam meses nas mãos dos 

planos – sem qualquer custo – até serem repassadas. 

(GHB) – Gustavo Henrique Braga – Gabriel Caprioli
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será atendido, na forma do Regimento.

O próximo orador inscrito é o Senador Ivo Cassol, 
do PP de Rondônia. Em seguida, falará, pela Lideran-
ça, o Senador Renan Calheiros.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, é uma alegria e uma 
satisfação mais uma vez usar esta tribuna.

Motivo de alegria também é cumprimentar meus 
grandes parceiros, irmãos rondonienses que sempre 
têm nos ajudado a ocupar espaços políticos, espe-
cialmente desta vez, como Senador da República, 
representando o Brasil, mas também o nosso Estado 
de Rondônia.

Com alegria quero aqui dizer, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, que o nosso Estado de Rondônia é 
um Estado rico em terras produtivas, tem um povo 
que trabalha, é um Estado que cresceu, nos últimos 
oito anos, em torno de 18% ao ano, enquanto o Brasil 
cresceu em torno de 5%.

Mas, ao mesmo tempo, nós também temos as 
nossas belezas naturais. Exemplos disso são os nos-
sos rios, aquilo que a gente preserva, cuida, para fa-
zer a nossa parte ambiental, mas também, acima de 
tudo, para fomentar em nosso Estado o turismo, para 
gerar emprego e renda aproveitando as nossas rique-
zas naturais. 

Sábado retrasado estivemos às margens do rio 
Guaporé, em Rondônia, na divisa com a Bolívia, no 
porto Rolim de Moura, e, nessa audiência pública, 
discutimos com a Assembleia Legislativa, junto com a 
comunidade daquele distrito, a pesca predatória, que 
foi liberada poucos dias atrás e que vem exterminando 
algo essencial, que é o alimento, que é o peixe.

Quando fui Governador do Estado de Rondônia, 
fiz um projeto de lei que proibia a pesca predatória e 
autorizava a pesca esportiva. A intenção era proteger 
os berçários do rio Guaporé, do rio São Miguel, do 
rio Corumbiara, do rio Branco, do rio Mequéns, que 
serviu muitas vezes para o Globo Repórter, Domingo 
Espetacular, Luciano Hulk – foram feitas filmagens 
dos peixes daquele berçário pulando dentro do barco, 
cenas inesquecíveis que servem como atrativo para 
levar as pessoas a conhecerem esses paraísos eco-
lógicos que temos.

Não estou aqui falando contra os pescadores – 
quero deixar meu abraço aos pescadores de Guaja-
rá-Mirim, aos pescadores de Costa Marques –, mas 
também não é justo, de maneira nenhuma, autorizar-
mos a pesca de rede da boca do rio São Miguel para 
cima. Lembro, a propósito, de pessoas daquele povo 
que acreditaram, pessoas que nasceram na barran-

ca do rio, como o Sr. Francisco Magico, como o Sr. 
Ângelo Balbino, como a Miriam, o Marrão, o Choco e 
tantos outros. 

Agradeço à Assembleia Legislativa, ao Presiden-
te Valter, ao Deputado Luiz Cláudio, ao Luizinho e a 
tantos outros que viram, no olhar daqueles cidadãos, 
a preocupação de que aquilo, infelizmente, poderia 
virar uma tristeza.

No passado, financiamos aquele 5 moradores, 
os pirangueiros, os pescadores, para que tivessem 
condição de comprar seus barcos, fazerem suas pou-
sadas, incentivarem o turismo e a pesca esportiva. 
Cada pescador foi autorizado a pescar até 10 kg por 
dia. Hoje isso acabou: passam o arrastão, o peixe que 
dá tamanho é colocado na frisa, o peixe que não dá 
tamanho é devolvido para o rio, machucado, para as 
piranhas comerem.

Portanto, aquele projeto pelo qual investimos 
naquelas pessoas, que tem um compromisso, que 
melhorou a vida social dos moradores da região, pode 
terminar a qualquer momento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é um rio que é 
a divisa do Brasil com a Bolívia, é a divisa do Estado 
de Rondônia com a Bolívia, é um rio que, na verdade, 
tinha de ser controlado pelo IBAMA. O Ministério do 
Meio Ambiente e muitos ambientalistas discursam nos 
quatro cantos do país, mas, quando é defender a região, 
dizem que tem qualquer quantidade de pescadores.

Eu concordo, há muitos pescadores, mas é pre-
ciso fazer uma distinção: há os pescadores que são 
profissionais de verdade, que sabem que, se o rio 
produzir para cima, eles vão colher para baixo e, infe-
lizmente, há muitas pessoas que foram contempladas 
com a carteirinha de pescador só para ganharem o 
defeso, ganhar o dinheiro pago pelos cofres públicos, 
quando sequer uma vez foram para a barranca de um 
rio. É isso que não podemos aceitar! É isso que venho 
aqui denunciar!

O Ministério Público Federal e o Ministério da 
Pesca têm, urgentemente, de verificar in loco essa 
situação em Rondônia, verificar quem é, na verdade, 
pescador, estabelecer onde pode pescar, o que pode 
fazer e acabar com as carteirinhas fantasmas. Isso só 
prejudica o progresso e o desenvolvimento.

É isso que nos estimula a lutar e continuar pre-
servando. O que nós queremos é levar pessoas, dos 
quatro cantos do Brasil e do exterior, para lá conhe-
cerem essas belezas naturais, pescarem, gastarem e 
pescarem para consumo.

Além disso tudo, nosso Estado é rico em sua 
agropecuária e em sua agricultura. Temos nosso Es-
tado cortado, nos seus quatro cantos, por rodovias, a 
maioria pavimentada. 
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Quando assumi o Governo do Estado de Ron-
dônia, recuperei a frota da Polícia Militar e da Polícia 
Civil. Quando saí do governo, no mês de março do ano 
passado, passando para as mãos do Governador João 
Cahulla, deixei o Estado (e João Cahulla deu continua-
ção) com veículos e viaturas para poder dar segurança 
ao povo. E mais um concurso para 800 policiais milita-
res e corpo de bombeiros, e com mais de 500 policiais 
civis, delegados e escrivães de polícia. 

Fiquei triste ao ler uma notícia hoje, na cidade de 
Costa Marques, em que a polícia tinha que conduzir 
presos a pé, porque não tinha viatura para transportar. 
E aqui venho dar o exemplo da administração que nós 
fizemos, quando criamos as secretarias regionais em 
nosso Estado de Rondônia. E essas secretarias, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, foram criadas para 
dar condição para aquelas populações que moram mais 
distante. Dar condição ao serviço do dia a dia de uma 
escola, de um colégio, de um quartel da Polícia Militar, 
de uma delegacia, de um Detran, do escritório da Se-
dam, que, muitas vezes, ficam paralisados por causa 
de um vidro, de uma porta, de uma fechadura ou de 
uma bacia, até que se faça o processo de licitação e 
se contrate a empresa. 

E criamos as secretarias regionais com estru-
tura para poder até consertar as viaturas de polícia. 
Antigamente, a viatura tinha que sair do interior e ser 
consertada em outras oficinas. E nós montamos es-
sas oficinas. Coloquei à frente daquela secretaria uma 
pessoa séria, uma pessoa digna: Salomão.

Ele foi meu secretário, pessoa de confiança, 
uma pessoa arrojada, que conseguiu implantar as dez 
secretarias regionais no Estado de Rondônia; toda a 
manutenção das viaturas da frota do Estado era feita 
nas oficinas regionais. A exemplo do Cone Sul, com 
Ilário Bodanese, empresário, comerciante, homem 
determinado, arrojado, foi vice-prefeito da cidade, foi 
vereador, trabalhava 24 horas por dia para dar continui-
dade à dignidade do povo. E não parava. Os diretores 
dos colégios são testemunhas, a Polícia Militar é tes-
temunha. Atendia de Cabixi a Pimenteiras, Pimentei-
ras a Corumbiara, Cerejeiras a Colorado, Chupinguaia 
e Vilhena. Quando o carro quebrava, imediatamente 
era consertado e estava pronto para poder atender 
às ocorrências.

Mas não era só isso, não. Eram atendimentos 
constantes, comprando na cidade, Jayme Campos, nos-
so Senador, que também foi Governador, comprando 
na cidade e facilitando, porque muitas vezes, quando 
quebrava uma viatura lá no final, numa cidade distan-
te, igual Pimenteiras ou Chupinguaia, o comandante 
passava para o comando de Vilhena, o comandante 
de Vilhena passava para o major, o major passava 

para o tenente coronel, o tenente coronel passava 
para o coronel e o povo ficava a pé e desassistido. 
Acabei com isso, eu não acabei com a hierarquia, a 
hierarquia continuava, mas eu acabei deixando uma 
equipe estruturada para atender e dar manutenção a 
essas viaturas.

Não foi diferente com a região da Zona da Mata, 
e o Ministro Dal Agnol também foi o nosso secretá-
rio regional. Não foi diferente também com a cidade 
de Cacoal, com Ademarzinho, secretário regional. 
Não foi diferente com a cidade de Ji-Paraná, com Ari 
Saraiva, que é do Cone Sul ao centro do Estado de 
Rondônia.

Não foi diferente com o secretário regional da 
cidade de Ouro Preto do Oeste, o Dinaldo. Na cidade 
de Jaru, aquela região toda, Machadinho, Jorge Tei-
xeira, Theobroma, Vale do Anari, com o secretário re-
gional Silvio. A grande região de Ariquemes, que tem 
um grande garimpo a céu aberto, que é o garimpo 
do Bom Futuro, com a cassiterita, lá com o Edson e 
toda a equipe, atendendo Buritis/ Campo Novo, toda 
aquela região; como também o Valcleir, na cidade de 
Porto Velho, na capital. Serviços pequenos, mas que 
davam agilidade para que as coisas públicas não fi-
cassem paradas. Também a exemplo disso, na cidade 
de Guajará-Mirim, com o Paulo do Varejão. 

E na 429, nós tínhamos o Maurício Pio, outro cara 
arrojado, determinado. Não estava no cargo porque 
era puxa-saco ou simplesmente porque o governador 
queria, estava no cargo, mesmo sendo uma “casca de 
ferida”, como tantos outros, porque às vezes era até 
grosso... Mas dentro do setor público ou você coloca 
seriedade e austeridade ou, caso contrário, leva-se o 
boi com a corda e tudo embora.

Hoje vejo tristemente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Polícia Militar com todas as viaturas em 
cima de cepa. Só não está 100% no Estado de Rondônia 
porque tem uma parte que está terceirizada, tanto em 
Porto Velho, Ji-Paraná, como em outros lugares. Mas 
em muitas outras cidades já estão com dificuldade. 

Há poucos dias era falta de gasolina; hoje, há 
falta de peças. Não posso concordar com isso, porque 
passei por aquele cargo, no comando do governo do 
Estado de Rondônia e o fiz com responsabilidade. Sei 
que muita gente se queixava de mim, mas isso é na-
tural, é normal, porque é a briga pelo cargo, é a briga 
pelo poder. Mas agora é a oportunidade que o povo do 
Estado de Rondônia tem, e me comparam, como ex-
governador, assim como ex-governador Jorge Teixeira, 
daquele Estado. Agora, eles vão ter a oportunidade de 
comparar com a administração atual, sabendo que po-
demos melhorar mais ainda para o futuro. 
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Mas por que está acontecendo isso? Por que 
a polícia está conduzindo os presos a pé ou fazendo 
as ocorrências? Porque, infelizmente, Sr. Presidente, 
estão colocando secretários regionais que não têm 
competência. Na cidade de Vilhena, já é o segundo ou 
terceiro secretário nomeado, e a maioria pensa, mesmo 
em nível de Estado, que ser secretário de Estado e ser 
assessor é simplesmente para ganhar salário. 

Por falar em salário, tiveram um bom aumento 
os salários dos Secretários do Estado de Rondônia. 
Agora, pergunto, sindicalistas do meu Estado, se vocês 
vão ficar calados com 4%, 5%, igual ao que eu dava 
na época, e mais R$200,00 de produtividade para os 
professores que estavam em sala de aula e fizeram 
greve? Eu pergunto aos sindicalistas: vão ficar calados? 
Em troca de quê? De uma assessoria? Em troca de 
participação no governo? Por que vão ficar calados?

O que busco com isto? Eu dei um exemplo, Se-
nador Jayme Campos, e V. Exª, que foi governador, 
sabe disso. O teto dos servidores públicos do Estado 
é o teto do governador. Segurei o teto baixo, segurei o 
meu salário baixo para que pudesse dar condições de 
o Estado ter recursos para atender às demandas que 
tinha e cumprir com os seus compromissos. 

Mas já aumentaram o salário do governador, 
aumentaram os salários dos secretários. E houve ex-
secretários que disseram: “Olha, quando trabalhamos 
contigo, Senador Ivo Cassol, foi dureza, pois, além de 
ganhar pouco como secretários, nós produzimos bas-
tante”. E eu disse: “Pelo menos fizemos com dignidade, 
nós cumprimos com o compromisso que assumimos 
com a população, o que é mais gratificante”. Além dis-
so, quando vocês foram para o governo comigo, igual 
ao Salomão, igual ao Genaro, Secretário de fazenda, 
que ficou lá por oito anos, Rondônia foi o Estado que 
mais arrecadou em oito anos, o próprio João Carlos, 
Secretário de Planejamento, como tantos outros. Esse 
é um exemplo de parceria, e um bom governo se faz 
com pessoas competentes e comprometidas, juntas.

Eu sempre digo, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Pre-
sidente, que ninguém é bom sozinho. Só existe al-
guém bom quando existem várias pessoas boas com 
os mesmos ideais e os mesmos propósitos. Sempre 
digo àqueles que estão assumindo um cargo público, 
hoje, que não pisem em quem está por baixo, porque 
amanhã eles podem estar por cima e nós podemos 
estar por baixo. Mas há muitas pessoas que ocupam 
um cargo e mudam de postura, não cumprimentam 
ninguém, acham que são “o bicho da goiaba”, mas 
esquecem que aquele cargo é passageiro.

Sabe o que a gente leva dessa vida? É o que a 
gente vive com dignidade, com seriedade. E está aí 
um exemplo de vida: o ex-Vice-Presidente José Alen-

car. Que exemplo de vida bonito, que serve para todos 
nós! É um homem por quem sempre tive admiração 
extraordinária. Era uma pessoa que foi parceira do 
Presidente Lula e foi parceira do Brasil. Acreditou na-
queles momentos mais difíceis, quando achava que o 
sindicalista não se poderia unir a um empresário, a um 
industrial. E deu certo, e o Brasil cresceu. 

É por isso que, hoje, somos um Brasil pujante; é 
por isso que, hoje, as coisas estão acontecendo nos 
quatro cantos do País; é por isso que não abro mão da 
prerrogativa, aqui no Senado, de trabalhar em prol do 
Estado de Rondônia. Sei que sou Senador do Brasil, 
mas continuarei trabalhando nas minhas bases; con-
tinuarei lutando para que possamos dar igualdade de 
condições ao povo da Amazônia, a exemplo de poucos 
dias atrás, quando fui à comissão para discutir as usinas 
de Jirau e de Santo Antônio. E o que ficará após as usi-
nas? Isso foi discutido, e já consegui ter como parceiro 
o Senador Presidente da Comissão de Meio Ambiente 
e os demais Senadores que nos acompanharam, para 
criarmos um mecanismo do ICMS compartilhado para 
todos os novos empreendimentos. 

É assim que a gente tem trabalhado; é assim 
que torço, ao mesmo tempo, para que o Governo do 
Estado tenha sucesso. 

Não estamos aqui discutindo a questão partidá-
ria, porque carne de pescoço, nó cego e sem-vergonha 
tem em tudo quanto é partido. Estamos discutindo as 
coisas de bem; estamos dialogando sobre o que é 
melhor para nossa população. 

Eu sempre defendi as pessoas; sempre defendi 
e vou continuar defendendo, e as pessoas de bem é 
que fazem um partido forte; as pessoas de bem é que 
fazem uma administração forte; as pessoas de bem é 
que fazem aqui, no Senado Federal, um trabalho ín-
tegro, honesto e transparente. 

É por isso que agradeço o carinho que o povo de 
Rondônia tem pela minha pessoa. Agradeço a todas 
as pessoas que sempre têm ido à igreja, ou que oram 
mesmo em casa, e que, nas suas orações, têm colocado 
meu nome, para que Deus possa sempre me iluminar, 
me abençoar e, ao mesmo tempo, me proteger.

Para V. Exª ter uma ideia, Jayme Campos...

(Interrupção do som.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – (...) nes-
se final de semana, saiu matéria na Folha de S.Paulo 
dizendo que o Governador Cassol tem segurança. É 
verdade! Tenho segurança, sim; tenho policiais. Mas 
dei exemplo ao Brasil quando denunciei a corrupção, 
a safadeza e a sem-vergonhice no meu Estado. Há 
políticos no meu Estado que não tiveram coragem de 
denunciar, que ficam falando que eu não precisava 
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de ter segurança. E pergunto aos nobres Senadores 
e ao Sr. Presidente: O Governador do Rio de Janeiro, 
Sérgio Cabral, se amanhã deixar o cargo e concorrer 
a um cargo ao Senado, sem segurança, quantos dias 
ele aguenta? Quantos dias ele consegue sobreviver? 
É o mínimo que o Estado pode fazer pelas pessoas 
que têm coragem de fazer uma faxina na vida pública, 
para colocar pessoas de bem para poder moralizar o 
Poder Público. E foi isso que eu fiz.

Eu disse, em uma entrevista hoje, Sr. Presiden-
te, de manhã, para a Rede Amazônica de Televisão, 
que troco a segurança que tenho hoje – são dezesse-
te homens – pela liberdade que eu tinha no passado, 
quando eu podia andar sozinho. Hoje, até para ir a 
uma festa, tenho restrição. Para sair, tenho restrição. 
Minha filha ou meu neto, para poderem sair, têm que 
ser acompanhados. Troco tudo isso para começar do 
zero; troco tudo isso para começar do zero e para ter 
a liberdade que eu tinha antes.

Quero dizer aos políticos frouxos do meu Estado 
que, quando falarem em termos de segurança, tinham 
que ter sido macho e denunciado aquela corrupção 
que tinha antes. Servi de exemplo para o Brasil quan-
do denunciei, no Fantástico, na mídia nacional, que eu 
não aceitava aquilo. Aí, depois veio o restante; veio o 
mensalão. Mais pessoas corajosas se embrenharam 
nesta vida para poder fazer essa diferença.

É isso, Jayme Campos, que me estimula a fazer 
muito mais, a buscar novo caminho. É por isso que es-
tou aqui, no Senado. Não quero mordomia nem som-
bra, nem água fresca. Quero continuar lutando pelo 
meu povo e, para poder lutar pelo meu povo, tenho 
que ter condições.

Concedo a palavra ao nobre colega e ex-gover-
nador Jayme Campos, se V. Exª me permitir.

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Se-
nador Ivo, a minha intervenção será rápida. No início 
da sua fala...

(Interrupção do som.)

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – (...) 
V. Exª trazia uma preocupação que tem que ser de to-
dos nós, em relação à pesca de rede, que está sendo 
praticada nos rios do seu Estado de Rondônia. Lamen-
tavelmente, isso ocorre em quase todas as regiões do 
Brasil, sobretudo em regiões como a nossa, que têm 
rios piscosos e que, lamentavelmente, muitas vezes, 
são explorados de forma irracional, por se pensar ape-
nas na parte comercial; sem se pensar no futuro. Para 
tanto, acho que o governo estadual tem que agir de 
forma vigorosa, sobretudo usando instrumentos moder-
nos, em termos de tecnologia – a Polícia Florestal, a 
Secretaria de Meio Ambiente e os órgãos afins –, para, 

efetivamente, combatermos essas pessoas, que pos-
so chamar de marginais; que não estão preocupadas, 
mas apenas querem ganhar dinheiro. Em Mato Grosso, 
particularmente, quando eu era governador, Senador 
Ivo, consegui aprovar um dos primeiros projetos que 
vieram a disciplinar o que se chamava piracema. En-
cerrava-se a pesca por volta do início de dezembro e 
só voltava no fim de fevereiro ou início de março. Deu 
certo? Deu certo. Hoje, é feito um trabalho de conscien-
tização em relação à população ribeirinha, que permitiu 
que nossos rios voltassem a ser piscosos, na medida 
em que, lamentavelmente, havia uma exploração de 
forma irracional, o que quase deixou nossos rios sem 
peixe, até mesmo para que o cidadão das margens 
do rio pudesse viver. Por outro lado, quero aqui, com 
a devida vênia e permissão do Sr. Presidente, dizer 
que conheço – e quero testemunhar aqui – o governo 
que foi realizado por este grande Senador Ivo Cassol. 
Foi um governo operoso, um governo vigoroso e que, 
acima de tudo, transformou o Estado de Rondônia. 
Hoje, em Rondônia...

(Interrupção do som.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Fora do 
microfone.) – Só mais cinco minutos, Sr. Presidente. 
Ontem, foram dadas ao Aécio mais de cinco horas.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC. 
Fazendo soar a campainha.) – Senador Cassol, vamos 
conceder mais um minuto, porque temos uma extensa 
lista de oradores ansiosos para usar a palavra.

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Es-
tou concluindo. Um minuto só. Estou concluindo já, di-
zendo que o governo de V. Exª foi reconhecido através 
das urnas, que lhe deram novamente o mandato de 
Senador da República. V. Exª foi um governador que 
conseguiu fazer um trabalho não só na área de infraes-
trutura, mas, sobretudo, nas áreas sociais. Quero aqui, 
como vizinho... Mato Grosso e Rondônia são Estados 
vizinhos, e as informações circulam ali quase que de 
forma simultânea. De forma que V. Exª tem autoridade 
para vir à tribuna e cobrar dos atuais gestores daque-
le Estado providências. V. Exª chama a atenção aqui 
para a falta de segurança: hoje, nem gasolina para as 
viaturas. Portanto, V. Exª está de parabéns, porque 
toca num assunto que é pertinente e, acima de tudo, 
tem autoridade para cobrar daqueles que hoje estão 
detentores do poder naquele Estado. Parabéns. 

(Interrupção do som.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Só mais 
um minuto para terminar, Sr. Presidente. Tenho com-
promisso com o tempo aqui.

Agradeço o aparte do meu colega Senador Jay-
me Campos. Com sua experiência, como governador 
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que foi, com certeza, no passado, V. Exª fez projetos 
importantes para preservar, aproveitar e fomentar o 
setor turístico daquele Estado, que tem o conhecido 
Pantanal. Não é diferente o que queremos fazer da 
boca do São Miguel para cima – e o que descer, fique 
à vontade.

Mas, ao mesmo tempo, é responsabilidade da 
Assembleia Legislativa, a quem quero parabenizar 
aqui, em nome do Presidente Valter Araújo, que é um 
cara arrojado, determinado; do Deputado Luiz Cláudio, 
do Deputado Luizinho, de todos os demais deputados 
que já estão encaminhando esse projeto, e, ao mesmo 
tempo, valorizar tudo isso.

Quero agradecer este espaço, Sr. Presidente, por 
ter cedido cinco, seis minutos. Não quero ter igualdade 

com o Senador Aécio Neves, mas me contento com 
os minutos que o senhor me deu a mais.

Um abraço e que Deus abençoe todo mundo!
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Em atenção ao Ofício nº 235, de 2011, desta 
Presidência, e na condição de Líder do Partido da 
República, indico, observando o critério da proporcio-
nalidade, o nome do Senador Vicentinho Alves para 
integrar, como titular, o Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar do Senado Federal.

Respeitosamente, Senador Magno Malta. 
A indicação será votada oportunamente.

É o seguinte o ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra, pela Liderança, o Senador Re-
nan Calheiros.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, vejo, com satisfação, 
nos últimos dias, com muita satisfação, que foram cria-
das aqui no Congresso Nacional importantes frentes 
parlamentares. Certamente, essas frentes – isso é da 
tradição da Casa, das duas Casas, aliás – terão a de-
dicação e o empenho mesmo de todos nós. 

Recentemente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, foi criada a Frente Parlamentar em Defesa da Pe-
quena e Micro Empresa, que é presidida pelo Deputado 
Pepe Vargas. Há algum tempo venho me dedicando a 
esse segmento por compreender, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a sua importância, principalmente 
na geração de emprego e renda, no fortalecimento do 
próprio mercado interno.

Para se ter uma ideia, em fevereiro, as pequenas 
e microempresas empregaram 157 mil trabalhadores, 
o que representou 56% dos 280 mil postos de trabalho 
gerados em todo o Brasil. 

As micro e pequenas empresas são grandes ge-
radoras de emprego e renda no Brasil, e precisamos, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, com relação às 
micros e pequenas empresas, alcançar, por exemplo, 
com relação à exportação, os mesmos resultados que 
as micros e pequenas empresas alcançam em outras 
economias do mundo, como na economia italiana.

Outra frente igualmente importante cuja criação 
eu gostaria de ressaltar aqui desta tribuna vai trabalhar 
em defesa da acessibilidade, a recriação da Frente da 
Acessibilidade. 

Sr. Presidente, quando presidi o Congresso Na-
cional, criamos a Semana de Acessibilidade, que atraiu 
pessoas comuns e celebridades, para discutir esse tema 
aqui no Senado Federal, e no País como um todo.

Paralelamente à criação da Semana de Acessi-
bilidade, transformamos o Senado numa Casa aces-
sível para os 24, 5 milhões de brasileiros com algum 
tipo de deficiência. 

O Senado passou a ser uma instituição pioneira 
nesse trabalho. Adaptamos os seus espaços físicos: 
rampas foram construídas e alargadas para cadeiras 
de rodas, meios-fios e telefones foram rebaixados, sani-
tários foram adequados, também, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, foram reformados corredores de acesso, 
elevadores, disponibilizados carros elétricos para as 
visitações, publicações de leis, rótulos de remédios, 
notícias em Braille, a transmissão na TV Senado co-
meçou a ser feita além de uma série de modificações 
que nasceram também dessa iniciativa. 

Quando Ministro da Justiça, tive ainda a oportuni-
dade de elaborar e enviar para o Congresso Nacional 
projeto de lei que resultou na Lei nº 10.098, criando 
normas e critérios para promoção da acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência ou com mobi-
lidade reduzida. 

Desejo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
destacar ainda o meu apoio à instalação da Frente 
Parlamentar Mista em Defesa das Comunidades Tera-
pêuticas, que trabalham com dependentes químicos, 
hoje um problema que precisa ser enfrentado perma-
nentemente pelo Poder Público. Esta Frente, que foi 
instalada, é coordenada pelo Deputado Eros Biondini, 
de Minas Gerais, que vai – não tenho dúvida nenhuma 
– fazer um grande trabalho dia a dia, para que possa-
mos ter os resultados que a sociedade cobra de todos 
nós, sobretudo com a instalação, Senador Valdir Raupp, 
dessas frentes aqui no Congresso Nacional.

Outra comunicação importante que nesses pou-
cos minutos gostaria de fazer à Casa e, evidentemen-
te, ao País, foi o encontro, Sr. Presidente e Srªs Srs. 
Senadores, que mantive, na última terça-feira, com a 
Presidente Dilma Rousseff, no Palácio do Planalto. Con-
versamos sobre projetos para o Brasil, especialmente 
em torno de políticas socioeconômicas para combater a 
pobreza e reduzir a miséria. Programas, como o Bolsa 
Família, do qual fui Relator aqui no Senado Federal, e 
disso eu tenho muita satisfação, um grande orgulho. É 
um dos orgulhos que carrego comigo. O Bolsa Família, 
aliado ao crescimento da massa salarial e ao aumento 
real do salário mínimo, foi responsável por tirar milhões 
de brasileiros da pobreza absoluta.

O PMDB, Sr. Presidente, também teve destaca-
da atuação na política de aumentos reais do salário 
mínimo. Aqui, no Senado Federal, criamos uma co-
missão, presidida pelo Senador Paulo Paim e outros 
Senadores, que propôs a política, Senador Casildo, de 
recuperação do poder de compra do salário mínimo, e 
essa política foi levada, pelas centrais e pela comissão 
que criamos aqui no Senado Federal, ao Presidente 
Lula, o que acabou resultando nessa recuperação que 
o Brasil hoje comemora, que fortaleceu o mercado in-
terno, reduziu desigualdade. O Bolsa Família, como 
dizia, a partir deste mês de abril já está sendo com 
um aumento médio de 20%, reajuste que vai significar 
muito também para os Estados, do ponto de vista da 
economia local. 

Em Alagoas – fiz questão, na conversa, de des-
tacar essa questão de Alagoas para a Presidente Dil-
ma –, por exemplo, o aumento do Bolsa Família vai 
injetar perto de R$100 milhões ao ano na economia 
do Estado.
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Também conversei com a Presidente, um pouco, 
sobre os projetos que estão tramitando aqui no Senado 
e sobre o papel do PMDB, Partido que tenho a honra 
de liderar nesta Casa, na sustentação congressual. 

Os projetos de interesse do Brasil estão em an-
damento e, certamente, Sr. Presidente, com a maioria 
existente hoje, contarão com o apoio do Congresso 
Nacional sem sobressaltos ou crises artificiais como, 
lamentavelmente, acontecia no passado.

Ainda a convite da Presidente Dilma, estivemos, 
hoje, na cerimônia comemorativa de um milhão de 
empreendedores no Programa Microempreendedor 
Individual. 

A meu ver, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, este é o núcleo das principais políticas públicas 
de geração de emprego e renda, resultado também 
do esforço deste Senado Federal que, em momentos 
importantes, atuou. Priorizamos aqui a votação da lei 
geral da pequena e micro empresa, depois aprova-
mos o Supersimples; depois tivemos aqui uma longa 
reunião com o então Ministro Guido Mantega, para 
implantarmos o Supersimples, a vigência do Super-
simples; e no rastro disso tudo, no âmbito desses es-
forços todos, produzimos as leis complementares que 
tratam do microempreendedor individual. E, ao come-
morar um milhão de pessoas nesse programa, temos 
que vir aqui ressaltar a importância dele e, mais uma 
vez falar que o Congresso Nacional, as duas Casas 
do Congresso Nacional, sobretudo o Senado Federal, 
colaborou especialmente para que isso acontecesse. 
São justamente, Sr. Presidente, as normas que trazem 
uma série de estímulos e benefícios para que cabe-
leireiros, donos de lanchonetes, pedreiros, pintores, 
manicures, feirantes, ambulantes, costureiras e outros 
trabalhadores saiam das informalidade e sejam am-
parados por uma importante rede de proteção social 
e previdenciária.

O Programa Microempreendedor Individual re-
vela-se como um caminho importante se quisermos 
fortalecer ainda mais as políticas de emprego e renda 
para as mulheres no Brasil.

Temos hoje, portanto, instrumentos legais para 
os microempreendedores. Precisamos agora, Sr. Pre-
sidente, já que resolvemos a questão do ponto de vis-
ta tributário, já que resolvemos a questão do ponto de 
vista legal, avançar para que essas pessoas tenham 
efetivo acesso ao crédito, para que as pessoas pos-
sam ampliar seus negócios e melhorar ainda mais a 
renda familiar. 

Por isso eu apresentei – já encerro, Sr. Presi-
dente –, em 2010, o Projeto de Lei nº 59, do Senado 
Federal, que já foi aprovado na Comissão de Assuntos 
Sociais e está tramitando agora na CAE, que tem o 

Senador Ciro Nogueira como seu Relator. É um pro-
jeto que inclui os microempreendedores individuais 
como beneficiários das políticas de crédito do Progra-
ma Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado, dos 
Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste e do Fundo de Amparo do 
Trabalhador – FAT.

Esse nosso projeto, Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, em suma, dentre outras coisas, procura criar fontes 
estáveis de crédito para os microempreendedores indi-
viduais, aumentando a sua capacidade de investimento 
e aumentado a sua capacidade de produção.

Eram essas as informações que gostaria de tra-
zer à tribuna do Senado Federal. E quero dizer da dis-
posição que nós temos mesmo para participar dessas 
frentes, para participar da mobilização nessas frentes. 
Considero essas frentes fundamentais para que pos-
samos cuidar, claro, da agenda nacional, mas pos-
samos cuidar também de agendas específicas que 
ficarão dentro das órbitas de competência dessas 
frentes, para que o Congresso, com elas, possa dar 
as respostas que a sociedade tanto cobra, o tempo 
todo, de todos nós.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Senador Renan Calheiros, parabéns da Mesa 
pela sua excelente exposição, pelo seu pronunciamen-
to muito oportuno.

Com a palavra o Senador Benedito de Lira, do 
PP de Alagoas. (Pausa.)

Diante de sua ausência no plenário, concedo a pa-
lavra ao Senador Cyro Miranda, do PSDB de Goiás. 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

Eu gostaria de fazer um registro nesta Casa...
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 

– Com a palavra, pela ordem, a Senadora Gleisi.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Hoje o jornal do meu 
Estado, o jornal Gazeta do Povo, divulga uma matéria 
sobre as novas agências do INSS que foram inaugura-
das no Estado. São 38 agências. E diz a matéria que, 
das 38, apenas quatro agências estão funcionando e 
as demais não estão funcionando por falta de pesso-
al. E que essa falta de pessoal teria sido ocasionada 
pelos cortes orçamentários feitos recentemente pela 
adequação orçamentária feita recentemente pelo Go-
verno Federal.

É fundamental trazer o esclarecimento a esta 
Casa de que não é isso que está acontecendo. Na re-
alidade, tramita aqui no Congresso Nacional, desde 
2009, um projeto de lei que dispõe sobre o Plano de 
Cargos no Âmbito do Instituto Nacional de Seguridade 
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Social, o INSS, que define os futuros gestores e prin-
cipais quadros das novas unidades e que ainda não 
foi aprovado pelo Senado da República. A matéria foi 
para a Câmara, veio ao Senado, agora com um pare-
cer positivo da Comissão de Constituição e Justiça, e 
desde dezembro não foi votada. Quando foi para vo-
tação agora na CCJ, foi aprovada, era terminativa de 
Comissão, mas teve um recurso do Senador Alvaro 
Dias para que a matéria viesse ao plenário. Depois 
de vir ao plenário, ainda teve uma emenda proposta 
pelo agora Líder do PSDB, e isso está atrasando a 
matéria. Já temos os servidores contratados para as 
agências do INSS, e esses servidores não podem ser 
colocados nas unidades, nos postos do INSS, porque 
não têm as funções gratificadas previstas. 

Queria fazer um apelo aqui ao Líder do PSDB...
A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Pela 

ordem, Sr. Presidente. 
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 

...para que retire a emenda, retire o recurso para que 
possa ser aprovada terminativamente na Comissão de 
Constituição e Justiça e possamos fazer com que as 
agências do INSS abram no Paraná e possam atender 
à população. O caso é grave. Tem que ser colocado 
nesse plenário porque não é um problema de corte...

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Presi-
dente, pela ordem. 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) 
– ...orçamentário, mas um problema que está nesta 
Casa...

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Queria 
pedir à Mesa...

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
...é demora desta Casa...

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – ...que 
garanta a ordem regimental do plenário.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
...para que esta Casa possa apreciar...

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – Presi-
dente, por favor. 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – ...e 
possamos ter as agências do INSS funcionando não 
só no Estado do Paraná, mas em todos os Estados 
brasileiros, porque isso afeta toda a Nação.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Por favor, vamos ouvir...

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA. Sem revi-
são da oradora.) – Eu queria que V. Exª registrasse que 
foi inoportuno. Isso não foi aparte. Isso não foi questão 
de ordem. Isso não foi questão de discussão. Há uma 
ordem regimental. Estou na minha vez, esperando com 
tempo para cumprir as minhas tarefas fora. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Ela pediu a palavra pela ordem e a prática que 
tem sido aqui exercida pela Presidência tem sido de 
conceder pela ordem. Vamos ouvir...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Senadora Marinor, é uma prática regimental, pela or-
dem. A Senadora Gleisi não cometeu... (Pausa.)

Não foi uma questão de ordem. Foi pela ordem. 
É só consultar o Regimento do Senado para ver que 
a Senadora Gleisi teria o direito.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria 
mais uma vez de reiterar a minha solidariedade aos 
pais e familiares das vítimas da chacina ocorrida em 
uma escola de Realengo, no Rio de Janeiro.

Quero me solidarizar também com o Governo do 
Rio de Janeiro, com os seus representantes nesta Casa, 
porque aqui está o Senador Lindberghh Farias. A minha 
solidariedade pela chacina no Rio de Janeiro.

Sras e Srs. Senadores, ontem o nobre Senador 
Aécio Neves fez um dos mais importantes pronuncia-
mentos da história do Congresso Nacional, porque, de 
forma objetiva, deu o tom das propostas da oposição 
como alternativa de governo. O Senador Aécio Neves 
reacendeu o papel do Parlamento no debate das gran-
des questões nacionais.

Nesse mesmo sentido, o de trazer contribuições 
para o debate nesta Casa, devo dizer que as medidas 
anunciadas pelo Governo para controlar a inflação ainda 
não conseguiram afastar de mim a inquietação quanto 
ao quadro geral da economia. E essa inquietação não 
é apenas como político, mas como cidadão que ouve 
as pessoas nas ruas e verifica uma força inflacionária 
sendo gestada no dia a dia dos supermercados, das 
vendas e dos diversos setores da economia.

O Brasil não pode perder o controle da inflação 
sob hipótese alguma, porque os efeitos sobre a eco-
nomia e os cidadãos serão nefastos. Manter a inflação 
dentro dos limites razoáveis é uma tarefa inarredável. 
É uma tarefa de preservação de um patrimônio do 
povo brasileiro: a estabilidade econômica construída 
pelo esforço do Governo Fernando Henrique, cujos 
pressupostos macroeconômicos foram mantidos no 
Governo Lula.

Mas o fato é que o mercado volta a elevar a pro-
jeção de inflação para este ano, que chega a 6,02%, 
numa demonstração clara de pouca confiança na po-
lítica monetária e nas medidas prudenciais de restri-
ção ao crédito.

Senador Mozarildo, de acordo com matéria pu-
blicada no jornal O Globo, para 80 analistas ouvidos 
pelo Banco Central na pesquisa Focus, a expectativa 
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em relação ao aumento da inflação subiu pela quar-
ta vez consecutiva e agora foi de 6% para 6,02% em 
2011, e de 4,91% para 5% em 2012.

É evidente que o quadro econômico brasileiro e 
mundial requer uma análise detida e que não é fácil 
chegar a uma equação para garantir a estabilidade a 
curto, médio e longo prazo. É claro, Senador Lindber-
gh, que há variáveis imprevisíveis, como o aumento 
do preço das commodities no mercado internacional 
e até mesmo a sazonalidade do aumento de preços 
de alguns produtos no mercado nacional. Ocorre que 
o Governo Dilma está sozinho ao insistir em um cená-
rio otimista, enquanto todo o mercado está projetando 
uma inflação para além dos 6%, que provavelmente 
romperá, infelizmente, os 6,5% em 2011.

E vejam, Srªs e Srs. Senadores: quando consi-
derarmos as projeções realizadas pelas agências do 
grupo Top 5, as que mais acertam, as expectativas são 
ainda mais pessimistas, porque apontam para taxas 
de 6,41%, no curto prazo, 6,42% no médio prazo, para 
2011, e 5% e 5,18%, respectivamente, para 2012.

Pois não, Senador Lindberghh.
O Sr. Lindberghh Farias (Bloco/PT – RJ) – Se-

nador Cyro Miranda, é um prazer apartear V. Exª, que 
é um grande Senador, sempre presente nos debates 
da Casa. Agora, o discurso de V. Exª e o discurso do 
Senador Aécio Neves, ontem, trazem-me a questão de 
que V. Exªs têm que se decidir sobre que posição to-
mar. A oposição está em um discurso ziguezagueante. 
Digo isso porque, de fato, há uma preocupação com 
a inflação. Toda a lógica do seu discurso é discordar 
do último relatório trimestral do Banco Central sobre 
a inflação. E se formos às últimas consequências de 
seus pronunciamentos, os senhores têm que subir a 
essa tribuna e dizer: “O Banco Central está errando, 
teria que aumentar, de forma mais firme e efetiva, a 
taxa de juros”. Mas não. Os senhores, em um momen-
to, criticam a posição do Banco Central, dizem que 
é uma posição otimista em relação a este cenário. 
Eu acho que o Banco Central fez certo: não atacar o 
centro da meta neste ano, jogar para o próximo ano. 
A Presidenta Dilma tem compromisso com o combate 
à inflação. Agora, quanto ao relatório trimestral da in-
flação, Senador Cyro – e admiro o trabalho de V. Exª 
nesta Casa –, apresentado pelo Banco Central, foi 
muito importante porque caracterizou as causas da 
inflação: o componente da elevação dos preços inter-
nacionais pelas commodities, os efeitos sazonais de 
janeiro e fevereiro, os problemas na educação e no 
aumento do transporte público. Há, sim, uma inflação 
por demanda, por serviços. O mercado queria que ti-
vessem aumentado mais as taxas de juros. Estamos, 
de fato, em um momento delicado. Eu não critico essa 

posição. Eu só acho que não dá para vir aqui, por ora, 
criticar o Banco Central, fazer coro com o mercado. Aí, 
teriam que dizer: “Elevem as taxas de juros” e, noutro 
momento, subir na tribuna e pedir para baixar a taxa de 
juros. Então, eu acho que a oposição vem fazendo um 
discurso ziguezagueante desde a época da discussão 
do salário mínimo. Aqui no debate real do salário mí-
nimo, nos bastidores, o debate era outro. As pessoas 
diziam o seguinte: “Esse plano do Governo em relação 
ao salário mínimo não tem sustentabilidade, não vai se 
segurar ao longo dos anos, vai trazer um problema fis-
cal”. Mas na hora de subir aqui à tribuna, iam defender 
a proposta de R$600,00. Então, Senador Cyro, com 
todo respeito, V. Exª sabe, estou aqui me preparando 
para fazer um discurso sobre a tragédia lá no Rio de 
Janeiro, sabe de minha admiração por V. Exª, agora, os 
senhores têm que ir a fundo e se definir. No fundo, se 
for às últimas consequências no seu pronunciamento, 
vocês têm que defender abertamente, e eu acho que 
têm que fazer isso, porque é necessária uma política 
mais austera do Banco Central, de aumentar a taxa 
de juros, e essas medidas macroprudenciais não são 
o caminho. Desculpe pelo tempo que tomei de V. Exª.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 
Senador, agradeço seu aparte. Também tenho uma 
admiração muito grande pela sua lucidez em algumas 
coisas. Mas quero dizer o seguinte: não se combate 
a inflação somente com o aumento de juros. E tam-
bém, naquela reunião que tivemos com o Presidente 
do Banco Central, muitas perguntas ficaram sem res-
postas, justamente sobre esse ponto. É onde quero 
provocar e alertar.

Estou fazendo um alerta, não é uma sinalização 
de desastre, mas sim que vamos ficar atentos, porque 
essas metas vêm se modificando dia a dia. Então, te-
mos que saber qual o rumo que vamos tomar. E isso 
não é dado. 

A dura realidade é que nem o mercado nem os 
cidadãos comuns estão convencidos dos argumentos 
apresentados pelo Banco Central. De nada tem adian-
tado a justificativa de que vinte e uma economias que 
utilizam o regime de metas, inclusive a União Europeia, 
o Reino Unido, a Austrália e o Chile, estão trabalhando 
com metas igualmente em torno dos 6%.

Esse quadro incerto gera uma atitude defensiva 
do mercado, ou seja, a remarcação de preços, porque 
o empresário, pequeno, médio ou grande, se atemo-
riza diante da possibilidade de não conseguir repor 
seus estoques. 

A dona de casa, por sua vez, contribui para o au-
mento da demanda quando reativa o freezer e começa 
a estocar. Enfim, há um conjunto de fatores econômi-
cos, mas também psicológicos e do inconsciente co-
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letivo, que alimentam o ciclo inflacionário. E a inflação 
tem um efeito nefasto, porque gera ilusões de ganho 
tanto para o Governo quanto para o cidadão comum 
e o comerciante. Mas, na prática, podem tornar nulos 
os esforços de duas décadas.

Conforme podemos observar em matéria publi-
cada no jornal O Estado de S. Paulo, o Governo ganha 
com o aumento da inflação, porque o encarecimento 
de bens e serviços de todos os tipos força empresas e 
consumidores a entregar mais dinheiro aos cofres pú-
blicos. Nos dois primeiros meses deste ano, o Governo 
arrecadou 20,5% a mais que no primeiro bimestre de 
2010. No mesmo período, o crescimento nominal do 
PIB foi de 11,3%. Portanto, há uma diferença de 8,3% 
entre os dois números, que se explica pelo aumento 
dos preços, que proporcionou ao Governo R$7 bilhões, 
27,1% dessa diferença. 

De forma bastante objetiva, Sr. Presidente, cada 
ponto percentual de aumento da inflação gera ao Go-
verno um aumento de 0,61% da arrecadação, porque, 
quando os preços sobem, fazem-se projetar em impos-
tos indiretos e no ICMS.

Talvez boa parte dos brasileiros já não se lembre 
de como era a vida na década de oitenta, de quanto 
os preços subiam em uma semana. Tampouco deve 
se lembrar de que o Governo criou mecanismos claros 
de autoproteção do Tesouro para ganhar com a infla-
ção e com a falta de correção da tabela do Imposto de 
Renda, por exemplo.

Por isso é que a inflação é perversa para o País. 
Mas a crueldade se revela maior com os cidadãos co-
muns, que a sentem de forma direta e indireta, nas gôn-
dolas dos supermercados, nas taxas e nos impostos. E 
os pobres, Sr. Presidente, são os que mais sofrem no 
contexto inflacionário, porque veem os salários corro-
ídos pelos aumentos constantes de preços.

Diante desse complexo quadro, o Governo tem a 
obrigação de ser transparente com a população e com 
o Congresso Nacional, porque creio que a sociedade 
brasileira está amadurecida para ser coparticipante e 
colaboradora das decisões do Poder Público.

O que o Governo não pode e não deve fazer é 
manter um silêncio técnico que convalida uma cren-
ça num cenário otimista, completamente contrário ao 
pulsar do mercado. Essa atitude é perigosa e pode le-
var o Brasil a um quadro inflacionário contra o qual o 
nosso Partido lutou até a vitória pela mão de Fernando 
Henrique Cardoso.

A estabilidade econômica é um patrimônio do 
povo brasileiro e como tal deve ser preservada.

Obrigado.
O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.

Tenho uma inscrição, pela Liderança.
A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA) – (Fora 

do microfone.)
O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC) – Pois 

não, Senadora, com muito prazer.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/ PT 

– AC) – Em permuta com o Senador Paulo Bauer, a 
Senadora Marinor, pela Liderança do PSOL.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela ordem.

Indago a V. Exª, pela ordem de inscrição, qual o 
próximo orador que vai fazer uso da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – O próximo orador inscrito é o Senador Cristovam; 
depois, Senador Lindbergh; depois, Senador Jayme 
Campos. Isso, pela ordem de inscritos.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, Sr. Pre-
sidente.

Só para dar sequência, a minha inscrição está 
em que posição? Casildo Maldaner.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
SC) – Sua inscrição é a décima quinta. Agora, depende 
muito da presença de quem chega para falar. Mas na 
sua frente estão o Senador Cristovam Buarque, que 
pode chegar a qualquer momento, o Senador Lindber-
gh, o Senador Jayme Campos, o Senador Paulo Davim 
e, em seguida, Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Obrigado.

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA. Como Lí-
der. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o dia de hoje foi marcado na história 
do nosso País, infelizmente, por uma tragédia. A dor 
e o sofrimento das onze famílias da Escola Municipal 
Tasso da Silveira, no bairro do Realengo, no Rio de 
Janeiro, marcam a história da classe trabalhadora, do 
povo brasileiro, da escola pública, dos desprovidos 
de segurança, que é a grande realidade que envolve 
o povo brasileiro hoje.

Esse fato, que é de conhecimento público, colo-
ca em xeque, mais uma vez, a atitude de um jovem, 
um jovem de apenas 24 anos. Ex-aluno da escola, ele 
entrou no ambiente escolar e atirou contra as crian-
ças que ali estudavam. A tragédia não foi pior devido 
à providencial intervenção de um policial militar que 
foi chamado ao local.

Episódios como esse não são comuns em nosso 
País, mesmo que a violência esteja presente no coti-
diano de nossas cidades, especialmente nas maiores 
cidades. Nos Estados Unidos, episódios como esses 
são bem frequentes e vitimaram dezenas de pessoas 
nos últimos anos. 
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Diante do episódio, podemos ter várias reações 
e reflexões. A primeira, sem sombra de dúvida, é a de 
consternação e de sofrimento. Assim agiram as mães 
e pais das crianças e a maior parte dos brasileiros que, 
pela manhã, souberam do fato pela televisão, pelo rá-
dio, pela Internet.

Até a Presidenta Dilma se emocionou ao saber 
do fato. Eu também me emocionei, mas fiquei choca-
da. Mas é preciso ir além desse sentimento solidário 
e humanitário. O atirador adentrou a escola portando 
dois revólveres calibre 38 e farta munição, segundo 
os depoimentos das autoridades. Não consta a infor-
mação de que houve algum obstáculo para sua ação. 
Não havia segurança na escola; não havia nenhum 
instrumento que intimidasse a ação que, segundo as 
autoridades policiais do Rio de Janeiro, teria sido pre-
meditada. 

E mais, o episódio demonstra o quanto está dis-
seminada a cultura de que cada cidadão pode ter uma 
arma em casa e de que essa seria a melhor maneira 
de se proteger; e que é muito fácil possuir uma arma 
no Rio de Janeiro ou em qualquer canto do território 
nacional. Não são apenas as armas contrabandeadas 
por traficantes, armas de grosso calibre, mas qualquer 
arma pode ser encontrada e acessada. 

A violência atinge todas as classes sociais, é ver-
dade, mas não alcança todos com igual intensidade, 
tampouco a Justiça age com igual ligeireza e presteza. 
A maior parte das vítimas de armas de fogo no Brasil 
são jovens, são pobres, são negros. Basta ler as es-
tatísticas para saber disso. Conforme relatório do pró-
prio Ministério da Justiça, publicado recentemente, o 
número de homicídios que envolve a população negra 
e a juventude aumentou 103% em 2010. Isso não é 
um fato que não deva ser considerado pelas autorida-
des. A maior parte dos homicídios não resolvidos tem 
como vítimas os pobres, moradores das periferias das 
grandes cidades.

Certamente, esse episódio poderia ter acontecido 
em uma escola de classe média na Barra da Tijuca, 
no Rio de Janeiro, ou no bairro do Morumbi, em São 
Paulo, ou no bairro de Nazaré, na cidade de Belém, 
capital do Pará. Isso é verdade, porque pessoas arma-
das e perigosas existem em todas as classes sociais 
– nós sabemos disso. Mas, certamente, o atirador de 
Realengo teria enorme dificuldade para acessar as 
salas de aula em escolas da elite, localizadas nesses 
bairros.

Isso demonstra também que as condições educa-
cionais e de segurança são diferenciadas socialmen-
te. Os pobres sofrem mais com a violência, porque 
possuem menos proteção do Poder Público. Isso vale 

para as ruas em que residem ou trafegam ou para as 
escolas em que estudam.

É necessário que o Poder Público tome provi-
dências. E essas providências não podem ser apenas 
paliativas, enquanto os holofotes da mídia estiverem 
ligados. E, tratando-se de uma escola de periferia do 
Rio de Janeiro, os holofotes ficarão ligados por muito 
mais do que dois ou três dias, porque não se trata de 
crianças filhas da elite brasileira. 

É necessário segurança nas escolas públicas! 
É necessário segurança nas escolas públicas! Esse 
clamor chega aos ouvidos dos parlamentares todas 
as vezes em que um professor é espancado, em que 
uma escola é assaltada, em que um grupo rival invade 
um prédio para algum ajuste de contas, ou quando um 
homem invade e mata 11 crianças indefesas.

E, sobre a questão da segurança, o Governo Fe-
deral tem muito a falar. Tem muito a falar, é verdade, 
mas tem muito a fazer. E, da mesma forma, o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro. Melhorar a segurança pú-
blica, especialmente nas escolas públicas, é a melhor 
homenagem que o Governo Federal e os governos 
estaduais podem prestar aos que morreram na manhã 
deste dia 7 de abril de 2011.

Fiz questão de registrar esse fato, porque milito 
na área da educação há mais de trinta anos, e sei das 
dificuldades por que passam os educadores neste País 
– dificuldade, inclusive, para chegar à escola, muitas 
vezes pela falta de segurança no caminho. 

Estamos em via de debater o Plano Nacional de 
Educação, uma lei que está no Congresso Nacional. 
Terminou a vigência da lei anterior no dia 31 de dezem-
bro do ano passado. Passou por dois anos do governo 
Fernando Henrique, pelos oito anos do governo Lula 
e, infelizmente, não tem um saldo positivo.

Na verdade, é preciso dizer aqui que um terço 
apenas das metas do Plano Nacional de Educação 
foi cumprido. Agora, estamos sendo chamados para 
aprovar o nodo Plano para a próxima década. Como 
disse, o projeto tramita no Congresso Nacional, ainda 
na Câmara Federal, e é de origem do Executivo.

Para contribuir nesse debate, vamos apresentar 
algumas observações sobre o teor desse Plano Nacio-
nal, principalmente sobre os desafios que a educação 
brasileira precisa enfrentar. 

Em primeiro lugar, é preciso dizer que há ainda 
o desafio da inclusão educacional, ou seja, do aces-
so à escola de milhões de crianças e jovens. Pelos 
dados da PNAD de 2009, só para cumprir a Emenda 
Constitucional nº 59, que tornou obrigatório o acesso 
escolar de quatro a dezessete anos, o Brasil precisa 
garantir 3,5 milhões de vagas para assegurar o acesso 
a essa faixa etária.
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Em segundo lugar, o maior gargalo do processo 
de inclusão educacional situa-se entre as crianças de 
0 a 3 anos. Apenas 18,1% das nossas crianças estão 
matriculadas em creches. Infelizmente, a maioria nes-
se percentual é composta de filhos das classes ricas 
e médias. Os pobres, via de regra, estão excluídos 
desse serviço educacional ou conseguem apenas va-
gas em escolas comunitárias, subsidiadas pelo Poder 
Público municipal.

Em terceiro lugar, mas não menos importante é o 
dado, apenas 13,6% dos nossos jovens que possuem 
idade entre 18 e 24 anos encontram-se estudando no 
ensino superior. Esse percentual é um dos menores da 
América Latina e compromete a possibilidade do País 
de dar um salto tecnológico tão necessário e esperado. 
O pior é que 75% das vagas são privadas, dificultando-
se ainda mais o acesso das pessoas mais pobres. 

Em quarto lugar, há o problema da qualidade da 
educação. É comum se dizer que nós garantimos o 
acesso, mas que isso veio em prejuízo da qualidade. 
Em parte, isso é verdade. O desempenho dos nossos 
alunos nos testes internacionais e nacionais, infeliz-
mente, é sofrível. Porém, é preciso verificar que ainda 
não existe no Brasil um padrão mínimo de qualidade, 
de forma que qualquer cidadão, independentemente 
da cidade em que nasceu ou em que vive, tenha igual 
direito em termos educacionais.

A educação oferecida aos brasileiros do Norte 
e do Nordeste, infelizmente, é pior. A chance de uma 
criança nascida em Curralinho, lá no arquipélago do 
Marajó, ter uma educação pública de qualidade é pra-
ticamente zero, e não dizemos isso com alegria.

Em 2000, o Estado brasileiro investia diretamente 
apenas 3,9% do Produto Interno Bruto com educação. 
A sociedade civil organizada propôs que esse percen-
tual fosse para 10% na década passada. O Congresso 
Nacional, fazendo eco ao mantra neoliberal, decidiu 
pôr apenas 7% quando da aprovação do plano ante-
rior. Mesmo esse percentual, que já era insuficiente, 
foi vetado por Fernando Henrique, e o veto não foi 
derrubado pelo Governo Lula.

O Projeto de Lei enviado pelo Executivo está mui-
to aquém do esperado. Certamente, será necessário 
alterá-lo de maneira muito significativa, seja na Câmara, 
seja nesta Casa. Se depender da minha vontade política 
e das medidas judiciais que tomaremos, espero ainda 
estar aqui para ajudar e aprovar as mudanças de que 
o Plano Nacional de Educação necessita. 

Destaco quatro aspectos, à guisa de introdu-
zir e estimular o debate nesta Casa. O primeiro é o 
modelo de inclusão educacional que o Governo está 
propondo, que considero inadequado. Nossa Consti-
tuição considera, acertadamente, a educação como 

um direito de todos e um dever do Estado, mas o Go-
verno Dilma quer que a expansão do atendimento em 
creches seja feito pela via das escolas comunitárias 
subsidiadas pelo Poder Público e que a expansão do 
Ensino Profissionalizante seja feita via troca de bolsas 
escolares por isenção fiscal para o setor privado. Não 
há no Projeto de Lei do Executivo nenhuma referência 
sobre o percentual de crescimento que a rede pública, 
seja da Educação Básica ou do Ensino Superior, deve 
ter na próxima década. 

O segundo diz respeito à falta de definição dobre 
qual será o esforço de cada Ente Federado para cum-
prir as metas do Plano Nacional de Educação. Dados 
de 2009 disponíveis no portal do Inep mostram que 
o Brasil investiu 5% do PIB com educação, mas des-
te percentual apenas 0,98% do PIB foi aplicado pela 
União, numa relação desproporcional entre capacida-
de de arrecadação e responsabilidades educacionais, 
causando uma sobrecarga aos Estados e Municípios, 
incidindo diretamente na qualidade do serviço ofere-
cido. O projeto estabelece metas, mas não diz quanto 
a União, por exemplo, vai contribuir para que os mu-
nicípios, por exemplo, consigam matricular 1 milhão e 
400 mil crianças na pré-escola até 2016 ou com que 
apoio os municípios vão conseguir incluir milhões de 
crianças no atendimento em creche.

O terceiro aspecto é que o percentual proposto 
de investimento direto do PIB (7%) é pequeno e não é 
suficiente para superar os principais entraves educacio-
nais brasileiros. Novamente, a sociedade civil organi-
zada, composta por sindicatos, associações científicas 
e organizações não governamentais estão propondo 
que o percentual seja de 10%. O Ministro Haddad afir-
mou em audiência na Comissão de Educação que os 
organismos internacionais recomendam de 6% a 8% 
e cita o exemplo do investimento educacional atual na 
Europa. Infelizmente, o Ministro se esqueceu de citar 
que estes países europeus, ou mesmo os chamados 
tigres asiáticos, podem investir percentuais menores 
nos dias de hoje, porque fizeram um esforço maior na 
educação nas décadas passadas, o que não aconte-
ceu com o nosso País, infelizmente. Eles não preci-
sam mais construir milhares de unidades de educação 
infantil, escolas técnicas ou universidades. Eles não 
necessitam contratar professores em grande quanti-
dade como o Brasil necessitará no próximo período, 
nem tampouco formar em nível superior mais de 600 
mil docentes em exercício.

Um aspecto importante da nossa preocupação, 
mas que felizmente, no dia de ontem, por decisão do 
Supremo Tribunal Federal, foi garantida a manutenção 
da Lei nº 11.738, de 2008, que trata do piso nacional 
dos educadores. Havia naquela Casa recursos dos 
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Governadores de Mato Grosso do Sul, do Paraná, de 
Santa Catarina, do Rio Grande do Sul e do Ceará que 
questionavam a implementação de alguns dispositivos 
daquela lei. 

Os Governadores se opuseram ao conceito de 
piso, pois divergiram de elementos centrais da lei, como 
a composição da jornada de trabalho – que garante aos 
educadores, no mínimo, 1/3 (um terço) de dedicação 
da carga horária para a realização de atividades de 
planejamento e preparação pedagógica das aulas e 
cursos – e a vinculação do piso salarial ao vencimento 
inicial das carreiras dos profissionais do magistério da 
educação básica pública.

Felizmente, como eu disse, foi mantida a consti-
tucionalidade da lei.

E eu digo: é impossível imaginar a melhoria da 
qualidade do ensino público sem que os profissionais 
do magistério sejam valorizados. 

O Brasil precisa que o Congresso Nacional aprove 
um Plano Nacional de Educação mais audacioso do 
ponto de vista das necessidades imediatas, a médio e 
a longo prazo, para que, nos próximos dez anos, o País 
recupere o potencial da educação pública no nosso País 
e que nós possamos pensar a infância, a adolescência 
e a juventude neste País numa perspectiva de inclusão 
social, numa perspectiva de melhoria da qualidade de 
vida. Não é possível pensar um país desenvolvido, não 
é possível pensar um país democrático, não é possível 
pensar um país com igualdade social sem que a quali-
dade da educação neste País e o acesso à educação 
para todos e em todos os níveis virem uma conquista 
verdadeira na democracia brasileira. 

Muito obrigada e uma boa tarde a todas e a to-
dos.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Agora, como orador inscrito, temos o Senador 
Cristovam Buarque, que não se faz presente.

Concedo a palavra ao Senador Paulo Bauer, 
pela liderança do PSDB, por permuta com o Senador 
Lindbergh Farias.

O SR. PAULO BAUER (Bloco/PSDB – SC. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
nobres Srs. Senadores, Srªs Senadoras, em nome da 
Liderança do PSDB, compareço a esta tribuna e, pe-
rante V. Exªs, quero apresentar, em nome do nosso 
Partido e da nossa Bancada, nossa manifestação de 
tristeza e de solidariedade às famílias dos alunos que, 
na manhã de hoje, tiveram suas vidas tiradas pelo ato 
insano, pelo ato criminoso de um cidadão – se é que 
assim podemos denominá-lo – que, num ambiente 
escolar, disparou, com arma de fogo, tiros que alve-
jaram onze crianças, agora falecidas. Além das onze 
crianças mortas, mais treze crianças estão feridas, o 

que demonstra a gravidade do ato praticado. Por isso 
mesmo, queremos nos solidarizar com as famílias 
dessas crianças, não somente com as famílias das 
falecidas, mas também com as famílias daquelas que 
estão vivendo momentos de grande expectativa em 
relação à recuperação dos feridos.

Também queremos apresentar ao Prefeito do Rio 
de Janeiro, Eduardo Paes, e ao Governador do Estado 
do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, nossa manifestação 
de pesar e dizer, neste momento, a todos os Senadores 
e Senadoras, que, sem dúvida, esse fato exige aten-
ção e exige providências por parte das autoridades e 
do próprio Governo.

Fui Secretário da Educação de Santa Catarina 
por dois períodos, uma vez, de 1991 até 1994, durante 
o governo de Vilson Kleinübing, e outra vez, no perí-
odo de 2007 até 2010, no governo de Luiz Henrique 
da Silveira, Senador desta Casa. Em várias ocasiões, 
fui questionado pela imprensa, pela sociedade, pela 
categoria dos professores, por pais de alunos e até por 
alunos a respeito da segurança nas escolas.

Em Santa Catarina, Sr. Presidente, resolvemos 
parte do problema, colocando segurança nas escolas, 
segurança presencial, pela contratação de pessoas 
por empresas terceirizadas, pessoas habilitadas e 
capacitadas para dar segurança ao ambiente esco-
lar, principalmente no acesso à escola. Mas isso não 
era suficiente, e, então, providenciamos a licitação e 
a contratação do serviço de vigilância eletrônica per-
manente. Em meu Estado, mais de trezentas escolas 
têm vigilância eletrônica em todo o ambiente escolar, 
e uma central na capital do Estado acompanha per-
manentemente todas as atividades na escola, todo o 
trânsito de pessoas, todo o movimento que existe no 
pátio, na biblioteca, no refeitório, na secretaria e nos 
ambientes externos. Em caso de se identificar algum 
fato ou algum ato suspeito, isso, imediatamente, é 
comunicado à autoridade policial e à própria direção 
da escola, para que averiguem os fatos e tomem pro-
vidências.

Mas, sem dúvida, essas providências de vigilân-
cia presencial e de vigilância eletrônica ainda não são 
suficientes. Temos de encarar a verdade e de apontar 
caminhos para solucionar problemas como esse, evi-
tando que eles se repitam, principalmente por ter sido 
esse o primeiro caso que conhecemos no País, pelo 
menos com essa amplitude e com essa gravidade.

Quero aproveitar este momento para sugerir ao 
Ministério da Educação que adote uma providência 
e oriente todo o sistema educacional público do País 
no sentido de que se adote, na escola pública, algo 
semelhante àquilo que já existe na escola privada. É 
claro que se poderia até democratizar essa decisão 
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e essa orientação, atribuindo à Associação de Pais e 
Professores de cada escola a condição de avaliar so-
bre a aplicação dessa sugestão que ora apresento à 
Casa e ao Ministério da Educação.

A providência seria no sentido de se impor, de 
se exigir que todo aluno, ao ser matriculado na escola, 
trouxesse junto com o ato da matrícula a indicação, a 
identificação de todas as pessoas a ele relacionadas 
que pudessem adentrar o ambiente escolar para qual-
quer atividade. Fora disso, não poderíamos permitir, em 
nenhuma circunstância, a entrada de qualquer pessoa, 
fosse quem fosse, no ambiente escolar, sem prévia 
identificação e sem prévia autorização da direção. Sei 
que haverá quem venha apresentar contra-argumentos, 
dizendo que isso fere a autonomia, que isso impede 
o exercício da cidadania, que isso afronta os direitos 
deste ou daquele. Mas estou certo, Senador Lindber-
gh Farias – V. Exª é do Rio e, certamente, está até 
mais comovido e mais chocado do que nós, de outros 
Estados, por esse fato lamentável acontecido no seu 
Estado –, de que um pai e uma mãe que colocam seu 
filho numa escola e lá querem vê-lo seguro, protegido 
e tranquilo durante o período escolar aprovariam inte-
gralmente essa providência. Todos aqueles que fossem 
adentrar o ambiente escolar – o pai, a mãe, um irmão, 
um avô, um tio, seja quem fosse relacionado ao aluno – 
só poderiam fazê-lo se estivessem credenciados para 
isso. Ainda assim, correríamos riscos, porque eventu-
almente alguém poderia viver uma situação de dese-
quilíbrio ou uma situação de falta de saúde e poderia 
cometer algum ato. Mas, certamente, minimizaríamos, 
e muito, a prática desse tipo de atitude.

Não adianta colocar polícia, não adianta colocar 
regras, não adianta fazer discursos e avaliações! O que 
é preciso é tomar providências. Quero sugerir que o 
Ministério da Educação, com a autoridade que tem, de 
zelar pela educação e pelo ensino de todos os alunos 
brasileiros, oriente a rede federal e também as redes 
estaduais e municipais a tomarem uma providência, a 
exemplo dessa que acabo de sugerir, que, obviamente, 
fica subordinada a outras melhores que possam ser 
apresentadas. Mas estou certo de que, assim, pelo 
menos haveria uma medida, uma providência imedia-
tamente anunciada. E, já na semana que vem, os pais 
poderiam ir às escolas e indicar essas pessoas.

Preocupa-me muito, Sr. Presidente, que um fato 
como esse, que tem grande repercussão na mídia, 
que alcança grande atenção popular, enseje episódios 
semelhantes, como os que aconteceram e vêm acon-
tecendo nos Estados Unidos da América de forma roti-
neira. São fatos graves. Lá, inclusive, alcançam alunos 
de outras idades, universitários em especial.

Estou certo de que o Brasil, que é um País de 
paz, um País que valoriza a família, um País que quer 
promover, acima de tudo, um ensino de qualidade, 
precisa dar uma resposta imediata à sociedade, no 
sentido de proteger os alunos das escolas públicas, 
sejam elas grandes ou pequenas, estejam elas em 
áreas de maior dificuldade social ou não. Certamente, 
essa providência o Ministério da Educação deve adotar. 
O Ministro Fernando Haddad, que, como eu soube, já 
está retornando a Brasília, para, junto com sua equipe, 
avaliar os fatos, haverá de tomar providência.

Quero apenas, em nome do meu Partido, o PSDB, 
e da nossa Bancada no Senado, oferecer essa modes-
ta contribuição, ao tempo em que nos solidarizamos 
com todos.

Desejamos que Deus receba essas crianças no 
seu reino e também ofereça conforto aos seus pais, 
porque não há coisa mais dura e triste para um pai 
e para uma mãe do que perder um filho, uma crian-
ça sadia, uma criança feliz, uma criança que estava, 
com certeza, dando-lhes muitas alegrias, todos os 
dias, quando voltava da aula, quando voltava da es-
cola para casa.

Com certeza, hoje, o Brasil tem de lamentar esse 
fato, vai lamentá-lo por muito tempo, e estaremos aqui 
vigilantes.

Se o Ministério não tomar providência, voltarei à 
tribuna desta Casa, para, outra vez, falar do assunto 
e para insistir em uma providência, nem que seja, aí 
sim, uma providência legal. Acredito que poderia ser 
apenas uma providência normativa, administrativa, 
mas, se preciso, até pode se transformar numa pro-
vidência legal.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente, e aos Senado-
res e às Senadoras presentes a atenção.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Senador Paulo Bauer, as suas palavras tradu-
zem o sentimento de todos os integrantes deste Se-
nado Federal.

Com a palavra, o Senador Lindbergh Farias, PT 
do Rio de Janeiro.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Sem revisão do orador.) – Só queria fazer um registro, 
Senador Anibal, antes que o Senador Lindbergh chegue 
à tribuna. Só para registrar que hoje é o Dia do Jorna-
lista. Então, queria cumprimentar todos os jornalistas 
deste País, especialmente os jornalistas da TV Senado, 
da Rádio Senado e do Jornal do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Registro feito, Senador Mozarildo.

Com a palavra, o Senador Lindbergh Farias.
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O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senador Marcelo 
Crivella já falou em nome da bancada de Senadores 
do Rio de Janeiro, em meu nome, em nome do Sena-
dor Francisco Dornelles, pediu o voto de pesar desta 
Casa, do Senado. Mas quero aqui subir à tribuna – não 
vou fazer um pronunciamento longo – para lamentar 
o ocorrido.

Hoje, pela manhã, estava com o Ministro da Jus-
tiça, José Eduardo Cardozo, quando a Presidenta Dil-
ma ligou, logo no primeiro momento da manhã, para 
perguntar sobre os fatos ocorridos. Falei com o Pre-
feito Eduardo Paes, que estava na escola, falei com o 
Vice-Governador, soube que as providências estavam 
sendo tomadas. 

Sei que é natural, num momento como este, sur-
girem muitos debates e sei que é natural alguns virem 
com plataformas prontas, sobre o que teria de ter sido 
feito para que aquilo não tivesse acontecido. Não vou 
fazer nada disso, porque o fato é tão inexplicável... 

Conheço muito o povo daquela região, daquele 
bairro de Realengo. Nesta hora, penso como pai – te-
nho um filho de quinze anos e uma menina de nove 
meses. Como pais, pensamos nos nossos filhos. Morte 
de criança... Senador Aníbal, Presidente desta sessão, 
não tenho muito o que falar, mas apenas, pelo Rio de 
Janeiro, agradecer essa rede de solidariedade que exis-
te no Brasil, confortar aquele povo, confortar os outros 
pais e as outras mães, mas confortar em especial os 
pais e as mães que perderam seus filhos.

Senadora Ana Amelia, antes de conceder o apar-
te a V. Exª, quero ler, dentre os mais variados e-mails 
que recebi, o e-mail do Professor Lauter Nogueira, que 
expressou o que eu estava sentindo no momento: ape-
nas indignação, frustração e tristeza. Me faz lembrar 
uma música antiga, muito antiga, de Gozanguinha, 
chamada “Assim seja, amém”: 

[...] Então você se cala e calado chora
e chorando busca no que acreditar 
e bem baixinho fala mas também só fala
essa vida sei que um dia vai mudar.
O Professor Lauter Nogueira manda, depois, um 

terceto de Mário Quintana, que tem tudo a ver com 
este momento: 

[...] Estranha nau que não demanda os portos!
Com mastros de marfim e velas de prata, 
Toda apinhada de meninos mortos.
Eu não tenho muito o que falar, só quero expressar 

esse sentimento do povo do Rio de Janeiro, de como-
ção, sentimento que existe naquela região tão especial 
da zona oeste do Estado do Rio de Janeiro. 

Eu concedo um aparte à Senadora Ana Amelia.

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Senador 
Lindbergh, é difícil encontrar palavras de conforto neste 
momento de dor, especialmente para as famílias envol-
vidas nessa tragédia – mais uma que se abate sobre a 
nossa Cidade Maravilhosa, antiga capital do Brasil. Todo 
o Brasil está, sem dúvida nenhuma, sentindo as mes-
mas dores dessas famílias. Mas, nesta oportunidade, 
eu queria também prestar, em função das informações 
que tive, uma homenagem ao Sargento Alves, cuja 
atuação impediu que a tragédia fosse maior, segundo 
as informações. Muitas vezes, criticamos a autoridade 
policial, à qual associamos inúmeras ações mal feitas 
que mancham a instituição. Por isso, quando há um 
gesto heróico como o do Sargento Alves, é importante 
que se registre, para a família dele também, a forma 
como agiu nesse gravíssimo episódio.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) 
– Claro!

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Então, eu 
queria me solidarizar com V. Exª no momento em que 
faz esse pronunciamento apropriado, adequado, em 
que traz a poesia – como se ela fosse capaz de mitigar 
um pouco a dor que todos nós sentimos nesta hora. 
O seu Rio de Janeiro, que recentemente passou por 
dores tão agudas com a tragédia na região serrana, 
agora também enfrenta isso. Para finalizar, Senador 
Lindbergh, o senhor, tão envolvido com cuidados com 
o jovem – o senhor, um jovem que presidiu a UNE 
–, sabe bem o que significam esses sonhos mortos. 
Também hoje de manhã, aqui, no Senado, debatemos 
muito os impactos das drogas, especialmente o crack, 
sobre a nossa juventude. A vida é feita de perdas e 
ganhos. Ouvimos lá depoimentos de pessoas que se 
recuperaram e que hoje dedicam suas vidas a salvar 
outras pessoas desta grande chaga, deste grande mal, 
desta grande doença, que é o vício do crack. Eu queria 
então me solidarizar com o senhor, caro colega, caro 
amigo, admiradora que sou do seu trabalho aqui, por 
esses gestos tão importantes como o de hoje, mos-
trando mais do que solidariedade, envolvimento com 
a dor dessas famílias. Obrigada, Senador.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Eu é que agradeço a V. Exª, Senadora Ana Amelia, que 
tem um trabalho muito firme. V. Exª é uma lutadora, uma 
guerreira. Sabemos o que V. Exª passou nesse último 
período. Sempre, em todos os momentos na Casa, V. 
Exª age pensando nas pessoas que mais precisam, 
em todas as áreas. Acho que essa é uma característi-
ca de V. Exª – vamos conhecendo a atuação de cada 
parlamentar –, por isso, meu respeito pelo trabalho e 
pela luta de V. Exª.

Senador Mozarildo, ouço V. Exª.
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O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Lindbergh, já tive a oportunidade, quando fiz meu 
pronunciamento, de começar fazendo o registro dessa 
ocorrência lamentável. Lamentei muito que esse tipo 
de coisa ocorra. Através de V. Exª, que representa o 
Rio de Janeiro, quero me solidarizar com os familiares 
dessas crianças. Nós, que somos pais ou avós, como eu 
já sou, ficamos perplexos diante de uma cena dessas. 
Imaginamos o pai, principalmente naquela área mais 
sofrida, que deixa um filho na escola e fica tranquilo, 
achando que a criança está bem. Já não bastassem, 
como se referiu aqui a Senadora Ana Amelia, o pro-
blema das drogas e outras inseguranças, vem agora 
uma coisa dessa ordem. Lamentavelmente, parece uma 
cópia dos eventos acontecidos nos Estados Unidos. Só 
alguém com um desequilíbrio emocional muito sério 
comete uma atrocidade desse tamanho. Não há real-
mente palavras para dizer adequadamente o que sinto 
como pai, como avô e, principalmente, como médico. 
Diante desse sofrimento, chegamos à conclusão de 
que só mesmo Deus pode, de alguma forma, consolar 
essas famílias. Devemos nos preparar para fazer com 
que, como o Senador está dizendo, o Governo adote 
posturas que proporcionem maior vigilância nas esco-
las, maior proteção ao aluno e também ao professor. 
Muito obrigado.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – Eu 
é que agradeço muito seu aparte, Senador Mozarildo. 
Muito obrigado em nome do povo do Rio de Janeiro. 

Concedo a palavra à Senadora Gleisi Hoff-
mann.

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco/PT – PR) – Obri-
gada, Senador Lindbergh. Também queria me somar 
a sua tristeza, a sua impotência, a sua dor. É um mo-
mento de lamentar, de externar a dor. Lembro-me aqui 
de uma frase de uma música de Chico Buarque, para 
complementar as poesias que V. Exª leu, que diz que 
dor é “arrumar o quarto do filho que já morreu”. Fico 
pensando na vida dessas mães: chegar em casa, olhar 
para a cama do filho e não poder fazer nada. É uma 
situação muito dura. Como mãe, fico emocionada com 
um fato desse. Fico pensando o que leva um ser hu-
mano a fazer isso. Também penso como V. Exª: não se 
trata de encontrar uma receita de política pública, de 
dizer que é preciso mais polícia, mais firmeza, mais 
educação, mais segurança. É uma questão humana, 
uma questão de valores que permeiam as nossas so-
ciedades. Por que um ser humano chega a cometer 
uma loucura dessa? O que o leva a fazer isso? Quais 
são os valores que estão permeando as nossas rela-
ções, as relações na nossa sociedade? Talvez esta 
Casa, mais do que discutir leis, programas públicos, 
tenha de discutir valores, adotar uma pauta diferente, 

discutir o que estamos passando para as pessoas, o 
que forma as pessoas, as suas convicções e aquilo 
que elas externam na sociedade. Precisamos de mais 
fraternidade, de mais solidariedade; precisamos mais 
de Deus em nossos corações para evitar que essas 
tragédias aconteçam. É óbvio que precisamos de po-
líticas públicas estruturadas, mas precisamos de va-
lores. Queria apenas externar a minha dor, somá-la à 
dor de V. Exª, por essa tragédia. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RS) – 
Muito obrigado, Senadora Gleisi. Concordo totalmente 
com sua fala. 

Sr. Presidente, sei que estamos no final de uma 
sessão, há poucos Senadores aqui. Já foi aprovado 
um voto de pesar do Senador Marcelo Crivella, mas 
queria tirar aqui um minuto do meu tempo como forma 
de homenagear e dar força às famílias. O que a se-
nhora falou e o que o Senador Mozarildo falou, pensar 
em não ter um filho em casa... Só Deus mesmo! Acho 
que este é um momento de reflexão sobre os valores 
da sociedade. 

Muita gente que vê os políticos, Deputados, Se-
nadores... Conheço muito o povo daquele bairro, o 
Realengo. Tive uma votação extraordinária lá. Conhe-
ço as pessoas do lugar e, por isso, fica mais triste e 
dramático para nós. Eu me lembro de que a Presiden-
te Dilma encerrou a sua campanha naquele bairro de 
Realengo. Fizemos um evento lá maravilhoso. Mas não 
tenho mais o que falar, senão tentar passar a ideia de 
conforto para essas mães e pais, essa solidariedade 
nacional, as pessoas sentirem que o Brasil inteiro está 
com elas.

Agradeço ao Sr. Presidente. 
Eu gostaria de parar um minuto em homenagem 

e solidariedade às vítimas dessa terrível tragédia, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Façamos um minuto de silêncio, como propõe 
o Senador Lindbergh Farias. (Pausa.)

(Faz-se um minuto de silêncio.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra, o Senador Jayme Campos, do 
Democratas de Mato Grosso.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar 
o meu pronunciamento, quero me solidarizar com o 
povo carioca, da mesma forma que o Senador Lind-
bergh Farias, que expressou todo o seu sentimento 
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de dor, fruto dessa tragédia que ocorreu no Estado do 
Rio de Janeiro.

Lamentavelmente, hoje, no Brasil, o cidadão vive 
com insegurança. Todavia, fato como esse nunca acon-
teceu. É de se lamentar. Imagino a dor do pai, da mãe, 
dos familiares desses jovens adolescentes que vieram 
a óbito diante desse brutal assassinato que ocorreu 
nessa escola municipal de Realengo, no Estado do 
Rio de Janeiro.

Todos nós, brasileiros, estamos solidários. O Bra-
sil está em comoção diante dessa tragédia. E também 
o povo mato-grossense – e posso falar em seu nome 
como seu legítimo representante –, que, na sua tota-
lidade, se tocou profundamente.

Sei do sentimento de um pai que perde um fi-
lho. Muitas vezes é muito fácil o cidadão, ao levar so-
lidariedade em um momento como esse, dizer “meus 
pêsames”, “que Deus lhe dê o lugar que merecia” ou 
“está em bom lugar”. Enfim, as expressões que co-
nhecemos. Mas, na verdade, não é nada disso. Pai e 
mãe é que sofrem. Infelizmente, esse é um fardo que 
Deus dá para a pessoa carregar. No entanto, muitas 
vezes, o fardo é muito pesado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as minhas 
palavras, hoje, desta tribuna, são para homenagear a 
quase tricentenária capital mato-grossense pelo trans-
curso dos seus 292 anos de história.

Amanhã, dia 8 de abril, Cuiabá, merecidamen-
te, se enche de festas para celebrar o aniversário de 
sua fundação. Atualmente, a Cidade Verde, como é 
carinhosamente chamada por todos nós, represen-
ta uma síntese do próprio espírito empreendedor do 
povo brasileiro. Somos, na verdade, um porto seguro 
onde estão ancorados os sonhos e as esperanças de 
milhares de compatriotas que para lá foram em busca 
de uma vida melhor.

Cuiabá está cada vez mais jovem e moderna. Os 
anos a transformaram numa espécie de “Meca” brasi-
leira do agronegócio. Mais do que isso, pela posição 
geográfica que ostenta, divisora que é da Planície Ama-
zônica com o Planalto Central, está se convertendo na 
capital brasileira do desenvolvimento sustentável.

O nosso crescimento econômico está sendo pre-
cedido de ações que garantam a preservação de nossa 
biodiversidade, de nossa cultura e de nossos hábitos. 
Abraçamos a todos que chegaram a nossa terra com 
afeto, mas não abrimos mão de nossos costumes, de 
nossa fé e de nossas manifestações artísticas. 

Nossa gente é generosa, sabe dividir seu peda-
ço de chão, mas nunca permitiu que o fluxo migrató-
rio quebrasse o arraigado amor pelas tradições desta 
tricentenária cidade.

Em 1719, o bandeirante sorocabano Paschoal 
Moreira Cabral assinava a ata de fundação do Arraial da 
Forquilha, que posteriormente, em 1727, deu origem a 
criação da Vila Real do Senhor Bom Jesus de Cuiabá. 
A cidade nasceu em pleno ciclo do ouro e foi uma das 
mais importantes reservas auríferas do País nos sécu-
los XVIII e XIX. Cuiabá, por um breve período, chegou 
a abrigar a sede da Capitania de São Paulo, acolhendo, 
inclusive, o governador-mor na localidade.

Após o ciclo do ouro, Cuiabá passou por um 
longo período de estagnação, reencontrando sua vo-
cação econômica já no final da década de 1970 e 
início da década de 1980, com a larga ocupação do 
cerrado pelas lavouras de arroz, soja e algodão. Para 
se ter uma ideia, Senador Casildo, em pouco mais de 
dez anos a população dobrou de tamanho, saltando 
de meros 100 mil habitantes, em 1970, para 220 mil 
habitantes, em 1980.

Portanto, Cuiabá representa a estrela-guia do de-
senvolvimento brasileiro na Região Centro-Oeste. E é 
justamente para homenagear o empreendedorismo e 
a coragem desta gente que trago a este plenário um 
tema relativo a certos entraves para o pleno avanço 
econômico e social de Mato Grosso.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no momen-
to em que o Planeta, atemorizado, volta seus olhos para 
a usina nuclear de Fukushima, no Japão, alarmado 
com os efeitos de uma potencial reação em cadeia da 
contaminação radioativa liberada com o aquecimento 
dos reatores daquela unidade, e que pode causar um 
desastre de proporções bíblicas, atingindo grande par-
te de nosso bioma; meu Estado, Mato Grosso, vê-se 
privado de uma fonte energética limpa e abundante, 
pela simples compulsão burocrática que perturba as 
relações comerciais entre o Brasil e a Bolívia.

Trata-se do gás natural que deveria ser trans-
portado regularmente, via gasoduto, por 648 quilôme-
tros, a partir de Santa Cruz de La Sierra, na Bolívia, 
até Cuiabá. Mas, por entraves burocráticos, o sistema 
está inoperante neste momento. Hoje, os carros movi-
dos a GNV estão estacionados na capital, em Várzea 
Grande, Rondonópolis e em outros Municípios por 
falta deste produto. A última remessa desse combus-
tível aconteceu em dezembro de 2010. De lá para cá, 
a tubulação do gasoduto foi lentamente desativada 
até perder completamente a pressão e tornar-se um 
enorme e inútil duto.

Em certos episódios como este, a incoerência 
burocrática pode ter a força demolidora de um tsunami. 
Se, no Japão, a escassez de alternativas energéticas 
levou à adoção de opções arriscadas, como a geração 
termonuclear; neste lado do mundo, reinam a falta de 
diálogo e a dificuldade para cumprir acordos comerciais 
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que resultariam em vantagens econômicas e sociais 
para os dois lados envolvidos.

Digo isso, Srªs e Srs. Senadores, porque, desde 
sexta-feira passada, houve a completa interrupção do 
fornecimento de gás natural em Mato Grosso, afetando 
proprietários de veículos e uma empresa alimentícia da 
região, a Sadia Oeste, que, indiscutivelmente, é orgu-
lho de todos nós, mato-grossenses, e que gera, hoje, 
alguns milhares de emprego de forma direta e indireta 
no Mato Grosso, que consome este combustível em 
sua planta industrial.

É a segunda vez que isso ocorre em menos de 
dois anos. Um acordo bilateral foi consagrado entre 
o governo de Mato Grosso e a companhia petrolífera 
boliviana para garantir o fornecimento ininterrupto do 
combustível até 2020. No entanto, as empresas res-
ponsáveis pelo bombeamento do gás da Bolívia para 
nosso Estado encontram dificuldades para serem au-
torizadas a realizar tal operação.

Segundo informações da imprensa mato-grossen-
se, na data de ontem, os representantes da MT Gás 
e da empresa Pantanal Energia assinaram contratos 
com a petrolífera boliviana, autorizando o transporte do 
combustível pela Gás Oriente, no país vizinho. Ocor-
re, no entanto, que a Agência de Hidrocarbonetos da 
Bolívia precisa, agora, ratificar o acordo para que o 
envio do gás seja normalizado. Essa etapa ainda não 
tem previsão de data para ocorrer, ficando, desta for-
ma, os usuários da nossa região ainda sem acesso a 
essa commodity.

Vale ressaltar que esse serviço é efetuado por 
duas empresas pertencentes ao mesmo grupo de 
acionistas. Elas têm personalidade jurídica distinta 
por atuarem em territórios de diferentes países. A Gás 
Ocidente, no Brasil, e a Gás Oriente, na Bolívia, são 
subsidiárias da Pantanal Energia, empresa responsá-
vel pelo ramal mato-grossense.

Pelo contrato anteriormente firmado entre as duas 
partes, existe, na verdade, a garantia de fornecimento 
de 65 mil m³/dia de gás para 2011. Mas as entregas 
tornaram-se irregulares e ocasionaram a paralisação 
do envio do GNV. A empresa GNC/MT, que faz a dis-
tribuição do gás para a clientela estadual, acumula 
prejuízos, porque o faturamento despencou em mais 
de 60% nesses últimos meses. Isso pode acarretar, 
inclusive, o fechamento dessa distribuidora. 

Somente na grande Cuiabá, Senador Casildo, 
calcula-se que cerca de 400 veículos particulares, de 
taxistas, utilizam-se dessa matriz energética. O pró-
prio governo de Mato Grosso financiou e incentivou a 
doação desse combustível. O raciocínio, à época, era 
o de que o GNV traria uma economia de até 70% do 

gasto com o abastecimento veicular com relação ao 
etanol e à gasolina.

Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
fornecimento de gás para Mato Grosso, por meio do 
ramal do gasoduto Brasil/Bolívia, impõe-se como uma 
alternativa estratégica para o desenvolvimento de uma 
região que está longe das refinarias de petróleo, mas 
que tem respondido, positivamente, ao esforço produ-
tivo nacional. Atualmente, geramos números e boas 
notícias para nosso Brasil.

Outro aspecto é que nosso território apresenta 
ótimas possibilidades de hidrelétricas; porém, com um 
custo ambiental muito pesado, se nossos rios forem 
utilizados, exclusivamente, com essa finalidade.

Fazendo um parêntese, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, lamentavelmente, o que está ocorrendo 
no Brasil é a construção de várias usinas hidrelétricas. 
Mato Grosso, particularmente, no rio Teles Pires e no 
rio Juruena, está edificando algo em torno de dez a 
doze usinas hidrelétricas. Todavia, nenhuma delas tem 
previsão para as obras das eclusas. São rios com um 
potencial fantástico para a exploração do transporte 
aquaviário. Entretanto, o Governo Federal não tem 
uma política clara em relação à política hidroviária no 
Brasil. Há poucos investimentos. É o transporte mais 
barato, é o transporte que não polui, mas, infelizmen-
te, o que se percebe é que se quer apenas explorar 
nossos rios para usinas hidrelétricas, esquecendo-se 
do transporte hidroviário, ou seja, o aquaviário. 

De forma que, além de estarmos aqui, hoje, co-
brando providências do Governo Federal em relação ao 
gás da Bolívia para Mato Grosso, exigimos, sobretudo, 
o mínimo de respeito e consideração do Governo Fe-
deral para essa região do Brasil. Exigimos, do próprio 
Ministério da Minas e Energia, da Aneel, que essas 
usinas, pelo menos, construam, inicialmente... Que 
usem as cabeças dos ajudantes, porque, infelizmente, 
as eclusas que se percebem não vão sair. 

Aconteceu o que aconteceu no Tucuruí há vinte 
anos. Construíram o Tucuruí. Era uma obra a preço de 
hoje, API, em torno de duzentos milhões. Passaram-
se dezessete anos, melhor dizendo, e essa mesma 
obra, a preço de hoje, custou dois bilhões e duzentos 
milhões.

De forma que acho que o Governo Federal tem 
que explorar nossos rios para ter uma energia limpa, 
todavia nunca perdendo de vista também a compati-
bilização entre a geração de energia e a exploração 
de um transporte mais barato, que é o transporte hi-
droviário, ou seja, aquaviário.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
V. Exª me concede um aparte, Senador Jayme Cam-
pos?
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O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Com muita honra, Senador Casildo Maldaner.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 
Senador Jayme Campos, estou atentamente a escutar 
e a sentir o pronunciamento de V. Exª, que fala sobre 
o Estado de Mato Grosso, sobre os problemas do 
Mato Grosso. V. Exª fala como homem que foi Prefeito 
várias vezes de Várzea Grande. Uma grande cidade 
da grande Cuiabá. V. Exª fala como ex-Governador de 
Mato Grosso, como um grande Senador por aquele 
Estado, com preocupação com nosso Mato Grosso. 
Quero me solidarizar com V. Exª em função da ques-
tão do gás. O gás Brasil/Bolívia, Bolívia/Brasil, que V. 
Exª está mencionando... Inclusive nós, catarinenses, 
temos esperança, principalmente os da parte ociden-
tal do nosso Estado, da fronteira com a Argentina, de 
chegar o gás, o gasoduto. Essa é a ideia desse Bra-
sil/Bolívia, que o gás que vem pelo Mato Grosso se 
estenda para o Mato Grosso do Sul, para o oeste do 
Paraná; entre no oeste catarinense e vá, inclusive, 
ao Rio Grande do Sul, às Missões também. Discute-
se isso em Santa Catarina, inclusive para que a pro-
dução, os grãos, principalmente de Mato Grosso – é 
fantástico isso! –, nossas agroindústrias, em Santa 
Catarina, possam se transformar em carnes. Então, o 
escoamento dar-se-ia por estradas de ferro; quer di-
zer, a ferrovia, então, seria uma sequência disso. As 
indústrias precisam do gás, porque, muitas vezes, a 
energia elétrica não consegue fazer com que seja a 
melhor solução, e muitas empresas precisam do gás. 
Então, o gás, associado à estrada de ferro para o Mato 
Grosso, para muitas regiões do Brasil, é fundamental. 
V. Exª trata desse assunto, inclusive da energia elétri-
ca, das hidrelétricas da região, dos rios, como Teles 
Pires e tantos outros rios importantes que têm o Mato 
Grosso e que deságuam no Amazonas, e menciona a 
não projeção das eclusas. Isso, com certeza, vai dar 
problema mais tarde; até para escoar a produção do 
grão de Mato Grosso, que não é só para o Brasil, é para 
o mundo. Mato Grosso tem um potencial adormecido 
ainda, vem despertando e chama a atenção. Não é só 
porque é o centro geográfico dos países sul-americanos. 
É o centro. Cuiabá, praticamente, é o centro de tudo 
isso. Não só porque milhares de catarinenses estão 
no Mato Grosso. Buscaram esse caminho, principal-
mente os da parte ocidental do Brasil, do oeste. Vão 
subindo e chegam em Mato Grosso. Por isso, quero 
cumprimentá-lo, quando traz essa preocupação. Agora, 
uma questão presente: está faltando gás. São milhares 
de carros que estão parando, praticamente, agora, por 
falta desse insumo, dessa commodity. É grave a situ-
ação, sem dúvida alguma. Quero me solidarizar com 

V. Exª, em nome dos catarinenses, inclusive, e prestar 
solidariedade a V. Exª.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Fico 
muito grato pelo aparte de V. Exª, que vem enriquecer 
o meu pronunciamento na tarde de hoje. 

Sr. Presidente, para cumprir literalmente o horá-
rio, vou concluir. 

Nesse contexto, o gás boliviano serviria para ali-
viar a pressão sobre o meio ambiente e desafogar as 
estradas por onde trafegam pesados caminhões carre-
gados com petróleo. Portanto, torna-se imprescindível 
uma atuação enérgica do Governo estadual para ga-
rantir o fornecimento regular desse combustível. 

É importante que o Senado Federal também 
acompanhe de perto essa situação. A bancada mato-
grossense tem obrigação de observar o cumprimento 
desse tratado para que Mato Grosso não tenha mais 
prejuízo do que já teve até agora. 

Assim sendo, convido os Senadores, não só os 
de Mato Grosso, mas todos os Senadores comprome-
tidos com o desenvolvimento, com o progresso, com 
o bem-estar da sociedade brasileira, a promoverem, 
junto com este que vos fala, uma rodada de entendi-
mentos com o Governo estadual, com as empresas 
envolvidas, a Petrobras e os representantes do gover-
no boliviano, no sentido de regularizar definitivamente 
essa questão. 

A energia é o elemento vital para o desenvolvi-
mento da Nação. Portanto, garantir o seu fornecimento 
significa assegurar ritmo de crescimento econômico 
do País. 

Se Mato Grosso consome gás natural é justa-
mente porque a oferta tornou-se irregular e pouco 
confiável. 

Precisamos de fontes energéticas que possibilitem 
avanços em nossa agricultura e consolidem a nossa 
soberania como Estado rico e produtivo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores. Agradeço particularmente ao Senador Casildo, 
que me aparteou, enriquecendo o meu pronunciamento 
na tarde de hoje. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Parabéns, Senador Jayme Campos, pelo pro-
nunciamento em defesa das nossas hidrovias. 

Agora, com a palavra o Senador Casildo Malda-
ner, do PMDB de Santa Catarina. 

Senador Casildo, em função do grande número 
de oradores inscritos, vamos prorrogar a sessão por 
mais uma hora. 

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado.
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Sr. Presidente, nobres Colegas, há pouco o Sena-
dor Lindbergh Farias, trazia a esta Casa o drama vivido 
pelo Rio, drama que é de todos nós brasileiros. 

Portanto, neste momento, Sr. Presidente, eu gos-
taria, em função desse acontecimento fatídico ocorrido 
hoje, – sei que há pouco ainda o nosso Senador cata-
rinense Paulo Bauer também teceu comentários, ele 
que foi Secretário da Educação, conhecedor dessas 
questões, profundo conhecedor, fez considerações 
com relação a isso –, mas eu gostaria também de fa-
lar aos nossos colegas do Rio. Ao Senador Lindbergh 
Farias, ao Senador Dornelles e ao Senador Crivella, 
os três representantes do Rio nesta Casa, a nossa 
solidariedade, o nosso apoio, a nossa sintonia. O Rio 
está enlutado, as famílias estão enlutadas, por que 
não dizer, o Brasil, e todos nós. Então, trago algumas 
considerações com relação a isso.

Quero, assim como meus colegas, externar meu 
profundo pesar pela tragédia ocorrida hoje, que vitimou 
11 crianças e deixou 13 feridas. Acima de tudo, deixo 
aqui a minha palavra de conforto para os familiares – 
avós, pais, mães, irmãos –, que nesse momento de-
param-se com a dor, com o choque, sobretudo, com a 
própria incompreensão. É difícil de entender um negócio 
desses. É muito difícil, viu, Sr. Presidente? Não é fácil. 
Esse é um sentimento que nos assalta neste momento. 
Por que ocorrem tragédias como estas? Onde estão as 
razões, as explicações e o que podemos fazer diante 
disso? Nesse episódio há duas vertentes que podem 
nos indicar um caminho, apontar-nos respostas. A pri-
meira é a do imponderável, daquilo que não está ao 
nosso alcance. Estão além da nossa compreensão os 
tortuosos trajetos da mente desse jovem de apenas 
24 anos, que entra, armado, em sua ex-escola e sai 
disparando com uma arma de fogo contra crianças 
indefesas. O que vai no desvão dessa alma? Prova-
velmente, nunca saberemos. Mas, caros colegas, há 
a vertente dos fatos concretos, daquilo que nos cabe, 
das ações que poderiam ter sido tomadas para evitar 
essa catástrofe, pelo menos para minimizar isso. 

Em 20 de abril de 1999, um massacre no Instituto 
Columbine, Estado do Colorado, nos Estados Unidos, 
dois alunos adentraram à escola, fortemente armados, 
e vitimaram 13 colegas, deixando outros 21 feridos. A 
tragédia comoveu o País inteiro e motivou um intenso 
debate sobre armas, educação e segurança.

Aqui no Brasil, também temos de discutir e, mais 
do que isso, agir. Não podemos resumir nossa ação 
ao inerte lamento. Não podemos ficar só nisso. Não é 
possível ficarmos de braços cruzados. É preciso rever 
as regras de segurança em nossas escolas, em es-
pecial as públicas, que estão reféns da crescente vio-
lência em nossas cidades, ter consciência das nossas 

carências que, em alguns lugares, inclui até merenda 
escolar, um quadro negro ou uma simples cadeira. São 
problemas que existem, mas isso não pode nos impe-
dir de discutir a segurança, que faz parte disso, como 
a merenda, o quadro negro, a cadeira... A segurança 
faz parte disso. 

Temos de intensificar o debate e a luta contra as 
drogas, em especial o crack, que tem consumido os 
nossos jovens e está, via de regra, envolvido na maioria 
das ocorrências de violência registradas no Brasil.

Temos, da mesma forma, que seguir ativamente 
brigando contra a erva daninha do preconceito, seja ele 
de raça, classe, opção sexual ou religiosa, que conti-
nua enraizada no seio de nossa sociedade.

Há quase seis anos, a maioria dos brasileiros 
decidiu, em plebiscito, não proibir a comercialização 
de armas em nosso País. 

Mas, Sr. Presidente e nobres Colegas, tenho a 
convicção de que o debate pode ser retomado, com 
regras ainda mais rígidas para aquisição e posse de 
armas, e assim por diante.

Caros colegas, renovo aqui meus sentimentos e 
minha prece, para que Deus console o coração des-
ses familiares e para que nós, Senadores, Deputados, 
Governadores, Prefeitos, enfim, todos juntos tomemos 
medidas que protejam nossos filhos e que possam, em 
uma instância mais profunda, interferir nas origens da 
violência e do preconceito no Brasil.

Digo isso porque é duro, Sr. Presidente, nobres 
colegas. Imagino como essas pessoas estão vivendo 
hoje, os familiares, como disse antes, os pais, os ir-
mãos, os parentes, os padrinhos, os avós. Não é fácil. 
Já se disse hoje que temos de participar. 

Geralmente, quando acontece, são os pais que 
são enterrados pelos filhos. Não é isso? Isso é a nor-
ma. É a norma os filhos enterrarem seus pais, seus 
avós. Agora, quando os pais têm de fazer os funerais 
de seus filhos, é duro. Qualquer um de nós imagina 
o drama. Às vezes, em Florianópolis, eu tenho ido ao 
colégio buscar minha neta. Não é fácil chegar e ter 
ocorrido isso. Imagino como estão passando, imagino 
como estão os pais, que são mais diretamente ligados. 
Então, há um enlutamento da família. Aí, a segurança... 
Não sei as coisas. Isso não é fácil, porque ninguém 
espera isso. Acho que solidariedade... Nós...

Como disse antes, tem o ponderável e o impon-
derável. O imponderável por ter sido um tresloucado. 
Isso é o imponderável. Agora, o ponderável é que não 
podemos ficar de braços cruzados. Nós precisamos 
reagir. 

E aí acho que nós todos temos responsabilida-
de de debater isso, de levar, porque não é fácil, não é 
fácil. E eu acho que aí eu diria que uma das grandes 
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razões, eu diria, Sr. Presidente, nobres Colegas, nós 
precisamos é agir. Isso vale para nós, aqui no Senado, 
vale para os Deputados, vale para o Executivo federal, 
vale para os governadores, para os prefeitos. 

É claro que há solidariedade também, os pêsames 
para o Governador do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, 
para o nosso prefeito do Estado do Rio, enfim, mas isso 
vale para todos os governadores, para todos nós que 
temos uma certa responsabilidade para com inocentes, 
para com pais que confiam no estabelecimento.

A segurança, de que maneira, como melhorar 
isso. Isso não é fácil. Eu até imaginava, quando em 
99 ocorreu, e ocorre, nos Estados Unidos, pensava 
que ocorre lá, mas na nossa casa não vai acontecer. 
Conosco não vai ocorrer. 

Mas isso desperta mais quando vem cá, não 
esperamos isso. O mundo está acompanhando hoje 
essa tragédia. Então, essa dor não é fácil. E nós pre-
cisamos, nós precisamos não ficar, como disse, de 
braços cruzados.

Então, quero aqui deixar a nossa solidariedade, 
participando nesse processo, de uma forma ou de outra, 
para procurarmos encontrar melhores caminhos.

Eram as ponderações, Sr. Presidente, nobres 
Colegas, que gostaria de deixar já no fim da tarde de 
hoje, no começo da noite, sobre essa tragédia ocorrida 
hoje no Rio de Janeiro.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador Casildo Maldaner, suas palavras são 
incorporadas integralmente pelo conjunto dos Sena-
dores desta Casa, porque elas espelham o sentimen-
to que está acometendo todos neste momento, e só 
temos mesmo é de externar nossa solidariedade aos 
familiares e tentar encontrar uma forma de contribuir 
para que males como esse sejam evitados.

Muito obrigado por sua participação nesta tar-
de.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
fazer dois registros.

Primeiro, quero prestar minha solidariedade à 
família enlutada, ao Brasil enlutado e ao Rio enlutado 
neste momento triste desse evento no Rio de Janeiro, 
de que todos os colegas trataram. O Senador Casildo 
acabou de falar sobre isso, e sei que todos os outros 
que forem à tribuna se manifestarão a esse respeito. 
Como pai de família, como cidadão brasileiro, registro 
meu sofrimento e minha solidariedade.

O segundo registro é o de que, nesta Casa, hou-
ve um homem com quem V. Exª não teve oportunidade 
de conviver. De repente, V. Exª o conheceu pela mídia, 
como outros Senadores que estão neste plenário hoje. 
Quem sabe o Casildo, que já passou por aqui, tenha 
convivido com ele? Falo do falecido Senador Romeu 
Tuma, conhecido como homem de luta, que comandou 
a Polícia Federal.

Ontem, aconteceu um evento, Senador Casildo, 
meu Presidente, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ): a aprovação, por unanimidade, de 
uma lei que era sonho da Polícia Federal, que tive o pri-
vilégio de assinar, como Presidente da CPI da Pedofilia, 
com a co-autoria do Senador Romeu Tuma, chamada 
lei do agente sem rosto ou do policial infiltrado. O Bra-
sil é o número um em pedofilia do planeta, em crime 
cibernético. Essa figura, já criada nos Estados Unidos, 
será um agente infiltrado na Internet, sob a cobertura 
de um juiz, de um promotor e do delegado do inqué-
rito, e não mais será do conhecimento de ninguém o 
telefone e a identidade desse policial, que pertence ao 
Judiciário. Ele dará relatório, a cada 24 horas, do mo-
mento em que entrou e que saiu da Internet. Por conta 
da quebra do sigilo dos IPs de uma rede de pedofilia, 
ele será de lá sacado. Ora ele vai entrar como pedó-
filo, ora ele entrará como aliciador, ora entrará como 
uma criança, para desbaratar. E pegar um indivíduo 
na Internet num crime cibernético significa pegar dez 
mil, cem mil, trezentos mil indivíduos, pois, se o crime 
é transnacional e de rede, simplesmente pega-se uma 
rede no mundo inteiro. E esse é o avanço de um sonho 
da Polícia Federal, das Polícias do Brasil.

Eu gostaria de fazer esse registro, dando o nome 
dessa Lei, meu Presidente, Senador Casildo. É a Lei 
Romeu Tuma. Ou seja, é a lei do policial sem rosto, 
do agente infiltrado, do agente sem rosto, a Lei Tuma. 
Esse nome é um apelido. Toda lei, como a Lei Joana 
Maranhão, como a Lei Maria da Penha, leva um apeli-
do. A Lei Romeu Tuma é uma homenagem a esse po-
licial, uma homenagem a esse grande Senador, esse 
homem público que serviu ao Brasil. E dessa Lei eu 
me orgulho muito.

Também me orgulha muito dizer, nosso querido 
Senador representante de Sergipe, do nosso querido 
PSC, que a nossa Presidente Dilma, no final da reunião 
do conselho político dela, disse que vai sancionar, em 
ato público, a Lei Joana Maranhão. E pediu celeridade 
ao Vaccarezza na Câmara, porque essa Lei fecha um 
ciclo de impunidade e servirá para o combate do abu-
so de criança no Brasil, como ocorre com a Lei Maria 
da Penha, que precisa de melhoras, mas que foi um 
grande avanço. O Brasil, certamente, terá isso com a 
sanção dessa nossa Presidente da República.
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Faço esse registro emocionado pelas duas ques-
tões: primeiro, pelo passamento de maneira tão brusca 
dessas crianças, com esse tsunami emocional que se 
abateu sobre nosso País; e, de maneira emocionada, 
pelos avanços da CPI da Pedofilia. O Senador Romeu 
Tuma era o meu Vice-Presidente. Damos o nome dele 
a essa lei do policial infiltrado, do agente infiltrado, do 
policial sem rosto. É a Lei Romeu Tuma. Esse é um 
grande avanço para o nosso País.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Concedo a palavra ao Senador Eduardo Amorim, 
pela Liderança do PSC de Sergipe.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, hoje é um dia especial, 
é o dia comemorativo da saúde. Venho a esta tribuna 
para falar em nome dos meus companheiros de profis-
são, os médicos, que hoje se mobilizam, em protesto 
contra a política adotada, sobretudo, pelos planos de 
saúde em relação à classe médica do nosso País.

As dificuldades encontradas pelos médicos são 
muitas, o que faz desses profissionais verdadeiros he-
róis anônimos que, em meio às distorções ainda exis-
tentes no nosso Sistema Único de Saúde (SUS), que 
alguns maus gestores ainda persistem em não corrigir, 
têm a esperança, a força de continuar a trabalhar com 
dignidade. Esses profissionais, responsáveis por ame-
nizar a dor e o sofrimento humano, hoje sofrem com 
o atendimento muitas vezes inadequado em muitos 
cantos ainda do nosso País.

Quanto à iniciativa privada, em especial, os pla-
nos de saúde representam um percentual expressivo 
daquilo que é destinado à saúde, daquilo que é inves-
tido em saúde no nosso País. Hoje, dos 347 mil mé-
dicos em atividade, cerca de 170 mil atuam na saúde 
suplementar.

É inconcebível, Srªs e Srs. Senadores, que um 
médico, que dedica anos de sua vida à sua formação 
e a salvar outras vidas, continue a ganhar de R$20,00 
a R$40,00 por uma consulta médica – e, muitas e mui-
tas vezes, dentro dessa consulta, ainda há o direito de 
retorno, ou seja, de nova consulta – e pouco mais de 
R$100,00 por um procedimento cirúrgico, enquanto 
os planos de saúde faturam milhões e milhões com a 
atividade de saúde suplementar no Brasil.

Basta lembrar que, em 2010, a soma da movi-
mentação de todos os planos de saúde em atividade 
no Brasil, cerca de 130 empresas, foi da ordem de 
R$70 bilhões. Repito: R$70 bilhões. A situação torna-
se ainda mais sofrível quando analisamos a política 
de reajuste adotada por essas empresas. Sabemos 
que o reajuste da mensalidade paga pelos segurados 

é apurado sempre acima da inflação, enquanto os va-
lores pagos a titulo de honorários médicos sujeitam-se 
a reajustes inferiores à inflação.

É evidente o descompasso das políticas adota-
das pelos planos de saúde com a realidade médica 
vivenciada pelos 170 mil médicos que atuam na saú-
de suplementar. Por isso, mais do que justa, a mani-
festação da classe médica é legítima, é necessária, 
além de alertar para a necessidade de fortalecermos 
o nosso SUS.

A conquista da sociedade brasileira, consubstan-
ciada no art. 196 da Constituição Federal, que define 
a saúde como direito de todos e dever do Estado, não 
pode ficar apenas no discurso, sob pena de atentar 
contra o próprio Estado Democrático de Direito, fun-
dado na ordem social.

Os descasos com a saúde pública e as deficiên-
cias do nosso sistema agridem não somente os médi-
cos, mas toda a sociedade, que depende dos serviços 
de saúde para viver com dignidade.

O Brasil destina cerca de 3,7% do seu PIB para a 
saúde, enquanto outros países destinam de 6% a 8%. 
Japão, Canadá e toda a Europa gastam, em média, 
US$2 mil per capita com a saúde, enquanto o Brasil, 
apenas US$328. O reflexo dessa posição contra o SUS 
é que a população continua com grande sofrimento para 
os seus níveis de saúde, com repressão da demanda 
por serviços e, sobretudo, de atenção básica.

É importante notar que, de 1980 a 2009, houve 
redução percentual dos recursos investidos na saúde 
pública.

Daí, Sr. Presidente, a importância da regulamen-
tação da Emenda nº 29. Hoje, Estados e Municípios 
são obrigados a investir, respectivamente, 12% e 15% 
do orçamento na saúde. Regulamentando o valor da 
União pela Emenda nº 29, além de se definir o que é 
gasto com saúde, Sr. Presidente, define-se também o 
que não é gasto com saúde, evitando más interpre-
tações ou interpretações errôneas por parte de maus 
gestores.

Diversos fatores sociais influem na saúde pública, 
mas nenhum deles é mais importante que a atuação 
do Estado. Quando falamos em Estado, não nos po-
demos esquecer de que este é composto e formado 
pelos três Poderes, que vivem em perfeita harmonia 
e que têm deveres em relação à saúde pública muito 
importantes.

Como médico, solidarizo-me com a classe, que 
não tem muito a comemorar, pois as tabelas que ser-
vem como referência para suas remunerações, muitas 
delas ainda são do século passado.

Como Parlamentar, não perco a esperança de 
lutar para mudar essa realidade e de fazer valer o es-
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pírito democrático da nossa Constituição Federal, com 
saúde digna em todos os cantos deste País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Concedo a palavra ao Senador Wellington Dias, 
em permuta com a Senadora Gleisi Hoffmann.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI – Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, quero 
também fazer dois registros. Um é pelo Dia Mundial 
da Saúde.

Senador Amorim, queremos saudar todos os pro-
fissionais médicos, enfermeiros, psicólogos, psiquiatras, 
enfim, todos que atuam nessa importante área da saúde 
brasileira. Da mesma forma, manifestar o nosso apoio 
à luta dos médicos, que, neste instante, batalham para 
ter condições salariais melhores em nosso País.

Como Governador do Piauí, encontrei o salário 
dos médicos do meu Estado em R$270,00. Isto mesmo: 
R$270,00. Fizemos um plano e, ao final do mandato, 
passamos a pagar algo em torno de R$6 mil, variando 
de R$4.800,00 a R$8 mil. E acho que se um Estado 
como o nosso tem essa condição, creio que também 
os planos de saúde têm condições de dar uma atenção 
melhor a essa pauta que é apresentada.

Outro tema é a minha solidariedade às famílias 
dos estudantes assassinados no Rio de Janeiro, a to-
dos os que vivem e trabalham naquela escola, na co-
munidade. Meu abraço, o abraço do povo do Piauí, ao 
povo do Rio de Janeiro, que sei que sofre muito neste 
instante, tanto com as crianças que perderam suas 
vida, nessa situação que mexe com todos nós, como 
também em relação aos que estão hospitalizados. De-
sejamos que as bênçãos de Deus possam confortar 
todas essas pessoas e dar-lhes muita força, porque sei 
que precisam muito, exatamente nesta hora.

E aqui, Sr. Presidente, quero tratar de um tema, 
um tema de comemoração. Gostaria de falar hoje de 
uma importante conquista que alcançamos: o Progra-
ma Luz para Todos, que atingiu um marco histórico no 
Estado do Piauí ao ultrapassar a barreira das cem mil 
ligações, com a inauguração da energia elétrica na co-
munidade de Porteira, Município de Campo Maior.

Antes do Governo do Presidente Lula, havia o 
Programa Luz no Campo. Os beneficiados pagavam, 
junto com a conta de luz. O Piauí começaria, por esse 
programa, sua primeira obra somente em 2018, pelas 
regras ali estabelecidas, de começar exatamente pe-
los Estados que tinham menos pessoas para serem 
atendidas. E nós tínhamos a pior rede de atendimen-
to do Brasil. 

O Programa Luz para Todos teve início no Brasil 
e foi lançado no Estado do Piauí em 2004. Naquela 

ocasião, era Ministra de Minas e Energia a hoje Presi-
dente Dilma Rousseff. E o mais importante: tudo ban-
cado com dinheiro público, beneficiando principalmente 
o povo mais pobre do Piauí e do Brasil.

Nos últimos anos, Sr. Presidente, o Governo Fe-
deral se empenhou para levar energia elétrica para a 
população de várias cidades e áreas rurais do Piauí e 
do Brasil. O Programa Luz para Todos é um programa 
do Governo Federal, coordenado pelo Ministério de 
Minas e Energia, em que tem uma contrapartida dos 
Estados. É operacionalizado pela Eletrobrás – Cepisa, 
no nosso caso – e realizado em parceria com os níveis 
de Governo e, muitas vezes, com as comunidades. As 
concessionárias de energia elétrica e as cooperativas 
também têm importante papel nesse trabalho.

Com esse programa, foi possível mudar a reali-
dade de quem vivia na base da vela e da lamparina. 
E hoje podemos comemorar mais de treze milhões de 
pessoas beneficiadas em todo o Brasil.

Celebro essa vitória como quem já viveu na lam-
parina. Minha mãe passou a ater energia, na comuni-
dade Umburana, Município de São Miguel do Fidalgo, 
somente a partir do ano de 2006. Assim como ela, mais 
de um milhão de pessoas no meu Piauí contam com 
energia elétrica em casa, no campo e na cidade.

Talvez as Srªs e os Srs. Senadores não tenham 
noção da felicidade que é poder ter uma geladeira 
para conservar a carne de um animal abatido, por 
exemplo; conservar as frutas e as verduras que irão à 
mesa durante a semana; ter energia para puxar água 
através da bomba d´água de um poço; ter uma televi-
são para acompanhar as notícias, a novela, para poder 
inclusive participar dos programas de orações. Coisas 
que para a quase totalidade dos brasileiros já parece 
normal, para muitos no Piauí tornou-se realidade nos 
últimos anos. É claro, ainda não chegamos a todos, 
mas avançamos bem.

Com o alcance dessas 100 mil ligações no cam-
po e com mais de 500 mil pessoas atendidas só pelo 
Programa Luz para Todos, mais de 16% da população 
do meu Estado que vivia na escuridão deixou essa 
triste condição e ganhou uma nova vida com mais 
possibilidades.

Quero destacar que fomos o Estado escolhido 
– como disse, Sr. Presidente – pela então Ministra de 
Minas e Energia, hoje nossa Presidenta Dilma Rous-
seff, para o lançamento do Programa Luz para Todos, 
exatamente na comunidade do povoado Nazaré, no 
Município Novo Santo Antônio, porque o Piauí era 
considerado o Estado menos atendido, e o Município 
de Novo Santo Antônio, também o menos atendido 
do Brasil.
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Talvez essa escolha, em 2003, tenha sido um mar-
co importante para o Brasil. No meu Estado, naquela 
época, como disse, entre 70% e 80% dos moradores 
da zona rural não tinham acesso à energia elétrica, e 
muitos nas cidades, ou com gambiarras ou em uma 
situação de falta de energia. 

Para se ter uma ideia, nesse Município de Novo 
Santo Antônio, 8% da população tinha direito à energia 
elétrica em suas residências. No início do meu manda-
to de Governador, de cada 100 famílias na zona rural, 
cerca de 80 viviam na lamparina.

Hoje, está exatamente o contrário: ultrapassamos 
80% de pessoas com energia elétrica, faltando ape-
nas 20%. E a previsão é a de que, se não for possível 
até o fim do ano, até junho do próximo ano, todas as 
comunidades de todos os Municípios do meu Estado 
estarão com energia elétrica.

O avanço também se deu nas cidades, e, com 
isso, já alcançamos no Estado, considerando toda a 
população, 95% da população atendida.

Para conseguirmos mudar essa realidade, a nos-
sa Eletrobrás Piauí superou uma série de dificuldades, 
principalmente na questão de atendimento de grandes 
demandas existentes. Não havia estrutura para a exe-
cução das obras, nem a infraestrutura de carga elétri-
ca, para ligar tantos consumidores e atingir as vastas 
extensões do nosso território.

Foi necessário, portanto, que, antes de ligar con-
sumidores na rede de baixa tensão, fossem construí-
das linhas de transmissão e novas subestações para 
atender às necessidades do programa. 

Só a rede de distribuição cresceu 83% de 2002 
para o ano de 2010. Apenas para que o senhor pos-
sa compreender, Sr. Presidente, estamos falando de 
21,5 mil quilômetros de redes de energia elétrica, so-
mente no Estado do Piauí. E isso é um incremento 
de aproximadamente 395% das redes existentes e 
da quantidade de transformadores, num conjunto de 
outras medidas.

Segundo a Eletrobrás, em 2002 havia 630 mil 
unidades consumidoras, e se terminou 2010, consi-
derando-se campo e cidade, com quase um milhão 
de consumidores atendidos com a energia elétrica. 
Quase o dobro. Estou falando de aproximadamente 
1,5 milhão de pessoas, do campo e da cidade, nesse 
caso, que passaram a ter energia elétrica. Quem sem-
pre teve acesso à energia, repito, não sabe a grande 
importância dessa conquista. É algo que muda com-
pletamente a qualidade de vida dessas pessoas. O 
mapa da exclusão elétrica no Piauí revela que as fa-
mílias sem acesso à energia estão majoritariamente 
nas localidades de menor Índice de Desenvolvimento 
Humano e nas famílias de baixa renda.

Cerca de 90% dessas famílias têm renda inferior 
a três salários mínimos, e 80% estão na zona rural. 
Por isso, o objetivo do Governo sempre foi utilizar a 
energia como um vetor de desenvolvimento social, algo 
que foi iniciado, de maneira corajosa, no Governo do 
Presidente Lula e que continua, agora, no Governo da 
Presidente Dilma Rousseff.

É ligar o econômico com o social, atendendo a 
comunidades, contribuindo com a redução da pobreza 
e melhorando as condições, para aumentar a renda. 
E temos conseguido atingir esse objetivo. Por isso, 
destaco os investimentos autorizados no Governo do 
Presidente Lula e que prosseguem, agora, no Governo 
da Presidenta Dilma.

Na área de reforço energético, foram cerca de 
R$2 bilhões investidos somente no Estado do Piauí. 
Construímos e continuamos a construir linhões e su-
bestações, para levar carga elétrica do norte ao sul do 
Piauí e do Brasil.

Cito o exemplo de uma rede recentemente inau-
gurada. Só essa rede, que traz energia de Tucuruí 
para a região de Baixa Grande do Ribeiro, para a re-
gião de Ribeiro Gonçalves até a cidade de São João 
do Piauí. Só para esse linhão e para as subestações, 
foram destinados recursos da ordem de R$700 mi-
lhões, colocando-se ali um grande polo distribuidor 
para a região sul.

Isso faz alavancar o desenvolvimento. Essa região 
é a que mais cresce no Brasil. Desde 2001, Senadora 
Gleisi, ela cresce a uma média de 27% ao ano. Isso 
engloba a piscicultura, a fruticultura, principalmente a 
soja, o algodão, o desenvolvimento florestal. Enfim, há 
condições de um ciclo de crescimento virtuoso ainda 
para os próximos anos.

No Piauí, o Luz para Todos tem sido fundamen-
tal para levar energia elétrica às populações mais po-
bres da zona rural. A energia chega às escolas, aos 
hospitais; com a energia, há condição, enfim, de se 
viabilizarem dezenas de fábricas – fábricas para a 
construção, fábrica de postes, de transformadores e 
de outros equipamentos, fábricas geradas a partir da 
presença da energia.

Outra consequência salutar foi a qualificação do 
mercado de trabalho, com a formação e capacitação 
de centenas de novos eletricistas, para atenderem às 
novas demandas. Fizemos uma parceria que permitia, 
com um caminhão de informação, dirigir os canteiros de 
obras, formando-se jovens. Todos saíam da formação, 
automaticamente, com direito a uma carteira assinada 
e a um salário no final do mês.

O Piauí também já é produtor de energia elétrica 
com a hidrelétrica de Boa Esperança, e, ainda este se-
mestre, sai o edital para pelo menos duas ou três novas 
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hidrelétricas da bacia do Parnaíba, conforme anunciou 
recentemente o Ministro de Minas e Energia.

Também produzimos energia solar e energia 
eólica. Agora mesmo, em São João do Piauí, uma 
nova base de energia solar para aproximadamente 
três megas de energia. E, no litoral, na região de Ilha 
Grande, na região de Parnaíba, uma nova base de 
energia eólica.

Solicitei ao Governo Federal, no início deste ano, 
por causa do atraso de algumas construtoras, que es-
sas metas do Luz para Todos possam continuar, na 
forma do programa, durante o tempo necessário para 
a conclusão dessas obras.

A prorrogação, portanto, do prazo vai até dezem-
bro agora, já por um decreto do Presidente Lula. Espero 
que a Presidente Dilma possa prorrogá-lo até junho 
do próximo ano, que é o tempo de que as empresas 
necessitam para concluir essas obras.

Em junho de 2012, queremos celebrar, como dis-
se, com 100% do meu povo tendo acesso à energia. 
Já são cerca de oitenta Municípios com 100% das co-
munidades com energia elétrica, e faltam ainda cerca 
de cem Municípios, que estão muito próximos de ter o 
fornecimento universalizado. Mas ainda há os aproxi-
madamente 40% restantes. Municípios como Ribeiro 
Gonçalves, Baixa Grande do Ribeiro, Sebastião Bar-
ros, Corrente, Curimatá, Paranaguá e muitos outros, 
principalmente na região sul, mas há também aqueles 
das regiões centro e norte que precisam da continua-
ção das obras e da conclusão da meta.

Assim, agradeço, já concluindo, Sr. Presidente, 
ao Presidente Lula e a toda sua equipe por essa ini-
ciativa. Que a Presidenta Dilma e sua equipe tenham 
condição de dar continuidade a esse programa ideali-

zado por ela, na sua gestão è frente do Ministério de 
Minas e Energia.

Era isso que tinha a dizer, para expressar minha 
gratidão. Se Deus quiser, poderemos continuar com 
isso, permitindo que uma região como essa tenha 
grandes diferenças.

Sei que, para um Estado que já tinha 90% ou 95% 
da sua população atendida, já é uma grande revolução 
atender o outros 5% que faltavam. Agora, tente imagi-
nar a alegria de um Estado como o meu, o Piauí, que 
tinha 80% à luz de vela, de lamparina, como disse – eu 
mesmo, repito, vivi a experiência e sei o que é viver ali 
na fumaça do querosene ou do óleo diesel – e poder 
ter, agora, essa chance de ter o que a modernidade 
permite, não só os instrumentos de que falei, mas ter 
banda larga, ter telefonia móvel e um conjunto de ou-
tras possibilidades.

Por tudo isso é que eu não poderia deixar de 
parabenizar a todos que partilham dessa construção, 
dessa vitória, agradecer a Deus, e, se Deus quiser, 
poderemos comemorar por ter a totalidade da popu-
lação atendida.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Senador Wellington Dias, parabéns pelo relato 
fantástico deste momento histórico, revolucionário, que 
está vivendo o povo do Piauí.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa, nos termos do Ofício 
nº 4, de 2011, da Liderança do PR, o Senador Clésio 
Andrade para integrar o Conselho do Diploma José 
Ermírio de Morais.

É o seguinte o ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – A Presidência designa, nos termos do Ofício nº 
5, de 2011, da Liderança do PR, o Senador Blairo Ma-

ggi para integrar o Conselho da Comenda de Direitos 
Humanos Dom Helder Câmara.

É o seguinte o ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 

– AC) – A Presidência designa, nos termos do Ofí-

cio nº 6, de 2011, da Liderança do PR, o Senador 

Clésio Andrade para integrar o Programa Senado 
Jovem Brasileiro.

É o seguinte o ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra a Senadora Gleisi Hoffmann, 
digna representante do PT do Paraná.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que me traz a esta 
tribuna hoje é para falar de uma decisão histórica...

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senadora Gleisi, por favor, esta Presidência 
prorroga a sessão por mais uma hora, tendo em vista 
o número de oradores ainda inscritos ainda.

Com a palavra a Senadora Gleisi.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 

O que me traz a esta tribuna hoje, Sr. Presidente, é a 
decisão histórica que tivemos, ontem, com a aprova-
ção pela Câmara dos Deputados da adequação dos 
valores do Tratado de Itaipu, valores pagos ao Para-
guai, pela energia que aquele país não utiliza e vende 
ao Brasil.

A discussão dessa matéria estava na Câmara 
dos Deputados desde 2009 e se revestia de grande 
importância para as relações internacionais envolven-
do Brasil e Paraguai.

Falo dessa importância por viver muito próxima 
da realidade de convivência destes nossos dois países. 
Sou do Paraná, Estado que possui a fronteira mais po-
pulosa do Brasil, que é a fronteira com o Paraguai.

A Usina Hidrelétrica de Itaipu é um marco dessas 
relações. Ela é uma obra de engenharia, mas também 
é uma obra de engenharia financeira e uma obra de 
engenharia diplomática. Ali está o esforço de dois po-
vos, a necessidade de unir forças para que um empre-
endimento comum dessa dimensão pudesse, além de 
produzir energia, também aproximar os povos.

Desde 1973, ano da assinatura do Tratado de 
Itaipu, até agora, temos, na verdade, ali, a realidade 
da convivência de fronteira. Com certeza, Itaipu, esse 
tratado e a construção da usina serviram de referência 
e de base para que tivéssemos o nosso MERCOSUL 
– não tenho dúvidas disso –, porque essa realidade 
mostra a possibilidade e a viabilidade de termos rela-
ções muito próximas com os nossos países fronteiri-
ços, mas nem só fronteiriços, países da nossa região. 
E quero dizer que é histórica porque, dessa maneira, 
nós nos aproximamos muito mais do Paraguai em 
nossas relações.

O que nós votamos ontem foi uma adequação 
de valor de uma energia que o Brasil compra e que o 
Paraguai é obrigado a vender para o Brasil, por força 
do tratado, até fevereiro de 2023. Fizemos um reajuste 
dessa energia da ordem de três vezes o que pagáva-
mos anteriormente. Para os senhores terem uma ideia, 
o Brasil pagava por essa energia não consumida pelo 

Paraguai US$3,00/MW/h, aproximadamente; passará 
a pagar US$9,00/MW/h.

O ano de 2008 – base para se fazer o cálculo de 
aumento dessa energia – foi o ano em que a Usina Hi-
drelétrica de Itaipu teve sua maior produção histórica: 
96 mil GW/h. E, portanto, o preço que pagamos ao Pa-
raguai pela energia comprada foi de US$120 milhões. 
Se usássemos aquela base para trazer os valores ao 
que foi a correção do Tratado, teríamos, hoje, o paga-
mento de US$360 milhões. 

Tenho ouvido, Sr. Presidente, muita gente falar 
que é um absurdo nós fazermos essa adequação; que 
é um absurdo o Brasil pagar esse valor ao Paraguai, 
porque nós temos tantas demandas e necessidades 
aqui no Brasil, e que não é certo o que estávamos fa-
zendo. Ontem, ouvi na Câmara dos Deputados – tive 
a oportunidade de acompanhar a votação – que não 
estávamos certos em fazer essa alteração. E quero 
dizer que estávamos corretos, era necessário. Não é 
uma questão de solidariedade ou ajuda ao Paraguai; é 
uma questão de relacionamento comercial e também 
de interesse do Brasil. 

Veja: Itaipu Binacional produz, em média, 90 mil 
GW/h/ano de energia. O Brasil compra a metade e o 
Paraguai compra a metade. O Brasil usa muito mais 
da metade. O Brasil usa praticamente toda a energia. 
Paraguai usa 10 mil GW/h/ano. Está no Tratado que o 
Paraguai é obrigado a vender a energia que ele não 
usa ao Brasil, até 2023, porque ele poderia, muito bem, 
vender essa energia a um outro país. Por força do Tra-
tado, ele é obrigado a vender. Então, penso que é justo, 
com o passar do tempo e dos anos, que nós façamos o 
ajuste de contas, porque o Tratado de Itaipu, no quesito 
financeiro, ele não é reajustado pela realidade econô-
mica do Brasil ou do Paraguai, mas por dois índices 
que medem a inflação americana, que, portanto, não 
refletem a realidade econômica local. 

Então, não podemos impor a essa realidade (nos-
sa, das relações do Tratado de Itaipu, relações finan-
ceiras) uma coisa que não se cumpre e que não é 
adequada ao que estamos vivendo. Portanto, foi cor-
reto o que nós fizemos. E fizemos já duas adequações 
do Tratado. 

Porque, ontem, eu também ouvia: “Mas não se 
pode mexer no Tratado de Itaipu; são cláusulas imutá-
veis.” Não é verdade! Ninguém mexeu nas cláusulas de 
Itaipu. Fizemos apenas um reajuste financeiro. Aliás, 
um reajuste que já havia sido feito em 1985 e, depois, 
em 2005. E o fizemos novamente agora, dentro de 
um acordo, de uma negociação que também teve em 
consideração os interesses brasileiros.

Uma outra questão que eu gostaria de levantar, 
e que tenho ouvido muito, é de que o Paraguai deve 
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muito ao Brasil, a Itaipu; que o Paraguai não entrou 
com nada; que o Brasil entrou com tudo: entrou com 
dinheiro, entrou com a tecnologia... É verdade que o 
Brasil pôs muita tecnologia. Mas o dinheiro, Sr. Presi-
dente, que foi investido na Usina de Itaipu, foi um em-
préstimo, foi uma operação de crédito; por isso aqui 
me referi a uma engenharia financeira. Itaipu é um em-
preendimento que se autopaga. O que fez o Brasil, as 
instituições brasileiras, através da garantia do Tesouro 
Nacional, foi emprestar dinheiro para que pudéssemos 
fazer uma usina conjunta, com a garantia do Tesouro 
Brasileiro, junto com a ANDE, que é Central Elétrica 
Paraguaia, e a Eletrobrás.

Portanto, não há, por parte do Governo brasilei-
ro, não há por parte do Brasil nenhum dinheiro dado, 
nenhum dinheiro aportado de forma gratuita. A Itaipu 
está se autopagando com a energia que ela vende, 
seja no mercado paraguaio, com a capacidade de 
consumo que eles têm, seja no mercado brasileiro, 
com a capacidade de consumo que nós temos, mas, 
sobretudo, com a necessidade de consumo que nós 
temos. Então, é importante dizer isso.

Outro fato que é importante: nós não teríamos 
essa usina construída, no local onde foi construída, 
estratégico para a segurança nacional, se não tivés-
semos anuência paraguaia. É um outro país. Nós tive-
mos anuência, nós tivemos a vontade e construímos 
de forma conjunta.

Acho importante trazer esses esclarecimentos 
para que não fiquemos numa posição até de arro-
gância, Sr. Presidente. Alguns discursos que eu ouvi 
ontem na Câmara me deram a sensação nítida da 
arrogância, de quem está numa posição acima e que 
pode falar o que bem entender, sem respeitar a inter-
locução com o outro.

Acho que o grande exemplo que o Presidente Lula 
deu a este País e às relações internacionais foi exata-
mente o respeito aos outros povos. Temos os nossos 
interesses comerciais, temos os nossos interesses em 
segurança, nossos interesses em desenvolvimento, 
mas, sobretudo, temos respeito aos interesses do ou-
tro, porque nós respeitamos a diversidade.

Para mim, a política externa brasileira... Essa 
relação de que falo hoje está definida numa frase do 
nosso compositor Chico Buarque de Holanda, que no 
encontro com a Presidente Dilma disse que a relação 
internacional do Governo Lula era: “não fala fino com 
os Estados Unidos e não fala grosso com o Paraguai”. 
Portanto, somos iguais, somos todos seres humanos 
querendo rumar para um desenvolvimento melhor, 
pacífico, para os nosso povos. Por isso, a ação que 
tivemos ontem na Câmara dos Deputados.

Quero aqui fazer um elogio ao Presidente da 
Câmara, Deputado Marco Maia; ao Líder do Gover-
no, Cândido Vaccarezza; ao Líder do meu partido; ao 
Rosinha, parlamentar do meu Estado, que fez o rela-
tório, com sensibilidade, mas também mostrando que 
ali estavam os interesses do Brasil.

É importante para o Paraguai esse acordo? É 
importante para o Paraguai ter um aumento nos re-
cursos que recebe, provenientes das relações com o 
Brasil por meio do Tratado de Itaipu. Só para ter uma 
ideia, Sr. Presidente, o que o Paraguai recebe de Itai-
pu entre royalties, cessão de energia, remuneração 
de capital, perfaz quase 20% da receita fiscal daquele 
país. Não é pouca coisa. Nós temos uma diversidade 
de fonte de receita. Infelizmente o Paraguai ainda não 
conseguiu consolidar o seu sistema tributário nacional, 
o que é preciso, e penso que o Brasil tem condições 
de ajudar.

Concedo, com prazer, um aparte ao Senador 
Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) 
– Senadora Gleisi, quero apenas manifestar o meu 
apoio à maneira como o Governo brasileiro encami-
nhou esse assunto. Há dois anos, tivemos uma dis-
cussão sobre isso. Talvez eu nunca tenha recebido 
tantos e-mails críticos quanto à minha posição naquele 
momento, de que deveríamos negociar com o Para-
guai com respeito. É um país vizinho. Inclusive, mui-
tos se chocaram quando lembrei que é um país com 
o qual já estivemos em guerra, por iniciativa deles. 
Nessa guerra, agimos de maneira que, se fosse hoje, 
os direitos civis iriam denunciar o Brasil, os direitos 
humanos. Recebi muitos e-mails críticos contra isso, 
mas temos que ter uma boa relação com os irmãos. A 
fronteira do Brasil com o Paraguai vai estar aí daqui a 
mil anos e, em mil anos, pode acontecer muita coisa. 
Por isso, é preciso ter muito cuidado. Acordo só é bom 
quando satisfaz aos dois lados. Acordo que satisfaz a 
um lado não é acordo, é imposição, e as imposições 
nunca terminam bem. Um dia, o lado sacrificado, ou 
que se sente sacrificado, até sem ser, ele arrebenta, 
e o custo é muito maior. É muito mais barato a gente 
fazer as concessões que estamos fazendo e manter 
uma boa relação com o Paraguai do que manter tro-
pas ao longo da fronteira com o Paraguai por causa 
de um incômodo da população paraguaia; ou, ainda 
mais grave, ter de ocupar Itaipu com forças militares 
brasileiras, deslocando o Paraguai e criando um clima 
de guerra que a gente sabe como começa, mas não 
sabe como termina. Por isso, estou aqui para apoiar a 
posição do Brasil nessa negociação. Foi uma posição 
madura, que defendeu, sim, os interesses brasileiros, 
não apenas os interesses financeiros imediatos, mas 
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os interesses de longo prazo, levando em conta os as-
pectos financeiros – poderíamos ganhar umas miga-
lhas a mais em reais – ,mas a um custo muito alto do 
ponto de vista militar, do ponto de vista das relações 
internacionais, do ponto de vista do orgulho de sermos 
brasileiros. Creio que foi uma administração correta 
do assunto e que precisou de muita coragem, porque 
existe uma maneira muito fácil de ganhar a opinião 
pública: arranjando inimigo externo e comprando briga 
com ele. É uma maneira que todos aplaudem, todos 
ficam contentes, e depois pagam o preço. A gente já 
viu isso em outros países, que, ao invés de negociar, 
ao invés de conciliar, quiseram impor e terminaram se 
arrependendo quando já era tarde. Então, mais uma 
vez, parabenizo a senhora pelo seu discurso, mas so-
bretudo pela razão do seu discurso, que é a manei-
ra com que o Governo encaminhou essa relação tão 
complexa, que implica ceder – é muito difícil ceder e 
ceder dentro de um limite que nos traga vantagens, 
não desvantagens. Creio que, com aquilo que a gente 
está concedendo hoje ao Paraguai, a gente está mais 
rico, no sentido amplo da palavra riqueza, do que se 
não fizéssemos a concessão.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR) – 
Com certeza. Agradeço muito o seu aparte, Senador 
Cristovam. Quero que seja incluído na integralidade ao 
meu pronunciamento, ao meu discurso, porque concor-
do com V. Exª. E não foi uma concessão. Na realidade, 
foi de nosso interesse.

Eu ia dizer que o Paraguai é um país de 6 mi-
lhões de habitantes; é a metade do Estado do Paraná. 
Meu Estado tem 12 milhões de habitantes. Então, é 
um país pequeno, um país com muitas dificuldades, 
com muita pobreza. Que tem erros? É claro que tem! 
Governos que erraram, governos que se equivocaram, 
mas nós não podemos achar que o povo tem que pa-
gar por isso tudo.

Agora, é importante dizer que esse pequeno país 
abriga mais de 300 mil brasileiros. É o país onde mais 
temos brasileiros, depois dos Estados Unidos – 300 
mil brasileiros. Então, como nós estamos numa ação 
de acordo com o Paraguai, não é um acordo que vai 
beneficiar apenas o povo paraguaio ou o povo brasilei-
ro em território brasileiro; vai beneficiar os brasileiros 
que moram em território paraguaio. São pessoas que 
foram para lá, compraram terras no Paraguai, têm as 
suas famílias, produzem. A economia paraguaia cres-
ceu ano passado, Presidente, 14,5%, basicamente 
em função dos grãos produzidos lá e do gado. Grande 
parte dessa produção é feita por brasileiros. Eu estive 
no Paraguai conversando com esses brasileiros, e eles 
disseram assim: “Nós precisamos que seja aprovada a 
alteração das notas reversais, a adequação do valor, 

porque esse dinheiro vai ser investido em infraestru-
tura no Paraguai”. E há um pré-acordo: esse dinheiro 
vai ser investido em infraestrutura, principalmente nas 
regiões onde há maior produtividade agrícola, que são 
as regiões onde moram os brasileiros que lá produzem, 
mas que também mandam divisas para o Brasil. 

Então, vejam. Quando fazemos esse tratado, não 
estamos apenas dando mais dinheiro ao Paraguai. É 
um dinheiro que vai ser utilizado para infraestrutura que 
vai ajudar brasileiros que moram lá, e que nos interes-
sa ajudar. Porque esses brasileiros não vão voltar ao 
Brasil. Ainda que quisessem, não teriam como voltar e 
reordenar suas vidas aqui. Então, é muito importante 
que a gente tenha clareza em relação a isso.

Lá é a fronteira mais populosa que nós temos do 
Brasil. Não há diferenças naquela fronteira no ir e vir 
das pessoas, no comércio, na vida, no cotidiano. Tudo 
se mistura. Eu vivi em Foz do Iguaçu por quase quatro 
anos, como diretora financeira da Itaipu. Ali é um mun-
do, as pessoas têm um outro estilo, uma outra forma 
de se relacionarem. Se separassem a fronteira Brasil/
Paraguai, fizessem um mapa, ter-se-ia quase que uma 
vida autônoma pelas igualdades no cotidiano.

Então, nisso tudo temos que pensar quando fa-
zemos um acordo como esse. E o que o Senador 
Cristovam Buarque falou aqui é a mais pura verdade: 
nós precisamos ter paz na nossa fronteira, nós pre-
cisamos estabelecer com o Paraguai um modus de 
convivência em que a gente possa impedir o contra-
bando, o descaminho, em que a gente possa impedir o 
tráfico de drogas. Agora, nós só vamos ter autoridade 
de atuar nesses assuntos se nós tivermos o Paraguai 
como parceiro; que ele sinta que o Brasil é uma lide-
rança capaz de levar à frente projetos grandes como 
esse, porque, se nós queremos liderar – e eu penso 
que o Brasil vai exercer com naturalidade esse papel 
de liderança da América do Sul e até da América La-
tina –, não pode ser uma liderança de imposição, não 
pode se ruma liderança de desconsiderar o outro. A 
verdadeira liderança é aquela que aposta para que se 
retirem as assimetrias, para que se traga solidarieda-
de, sobretudo para que se traga respeito, para que o 
desenvolvimento seja feito em conjunto e seja um jogo 
de ganha-ganha.

E para aqueles que dizem que nós vamos gastar, 
que isso vai impactar a tarifa brasileira, quero dizer a 
todos que estão me ouvindo, porque, assim como o 
Senador Cristovam, eu tenho recebido muitos e-mails, 
e-mails de paranaenses, de meus eleitores, que dizem 
que essa posição está errada, que sentem pela minha 
posição. Primeiro, quero dizer que, se isso fosse para 
impactar tarifa, se esse valor fosse para impactar tari-
fa, sabem qual seria o impacto para cada consumidor, 
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para cada pagante da tarifa de consumo? De 0,01%, 
ou seja, uma impacto residual, Presidente, um impac-
to residual. Pelo que isso vai significar não só para o 
Paraguai, mas também para o Brasil, é um impacto 
residual, não tem impacto. Nós vamos estar fazendo 
investimentos que vão nos ajudar muito. 

E outra: nós temos de estar antenados e adequa-
dos a esse novo momento da geopolítica nacional. Nós 
não podemos perder de vista que as boas relações com 
o Paraguai são disputadas conosco por outros países 
que lá investem e que têm interesse em fazer acordos 
mais generosos. Aliás, não acho que esse seja gene-
roso, ele é um acordo feito com base em interesses 
brasileiros e paraguaios. Mas há países que querem 
fazer acordos mais generosos, como forma de terem 
influência em toda a América do Sul. 

Vou citar aqui a China. Tenho respeito por esse 
país, a nossa Presidente vai visitá-lo, mas a China está 
em uma intensiva campanha para ocupar um lugar 
no Paraguai, com produtos fabricados lá, com investi-
mentos, com acordos com o governo paraguaio. Agora 
pergunto: qual é o interesse do Brasil? Ficar olhando a 
China ocupar esse espaço? Não deveríamos nós, que 
temos uma relação contígua com esse país, também ter 
essa influência e ocupar esse espaço para que juntos 
possamos nos desenvolver? E o que falar dos Estados 
Unidos, que recentemente queriam colocar, ali no Pa-
raguai, uma base de segurança, de defesa?

Nós temos de estar atentos para isso, porque 
quem quer liderar um processo, quem quer se esta-
belecer como líder, quem quer influenciar os rumos do 
mundo não pode pensar que fazer um acordo com outro 
país em que há recursos envolvidos seja tirar do seu 
país aquilo que lhe é necessário. Muito pelo contrário: 
isso vai trazer grandes retornos ao povo brasileiro.

Quero aqui, de novo, reforçar o que falou o Se-
nador Cristovam. Quantas vezes já ouvimos esses 
discursos de que não podemos ser solidários com o 
outro, que não podemos fazer acordos e que temos 
de defender o que é nosso. Foram posturas assim que 
colocaram países em guerra, e o prejuízo foi muito 
maior, muito maior. 

Não estou falando de prejuízo. Quero, de novo, 
reafirmar o custo-benefício desse tratado, que nos 
coloca em uma posição, em relação ao Paraguai, de 
muito conforto e em uma relação de respeitabilidade, 
inclusive com o Brasil assumindo a posição de fazer 
uma interação de forma diferenciada e também res-
guardando os nossos interesses.

Faço este pronunciamento aqui porque conside-
ro histórico este momento. Queria parabenizar o nos-
so Itamaraty, o nosso Embaixador no Paraguai, o Sr. 
Eduardo, e o Embaixador Antônio Simões, que foram 

pessoas que, desde o início dessa discussão, acompa-
nharam, junto com Itaipu, as tratativas. Aliás, embora 
eu não estivesse mais na empresa, acompanhei tam-
bém, e acompanhei muito ligada aos brasileiros que 
moram no Paraguai, que nos pediam o tempo inteiro 
que fizéssemos esforços para que isso acontecesse, 
porque sabiam, desde então, que a sua vida presente 
e futura no Paraguai estaria ligada também às boas re-
lações do governo brasileiro com o governo paraguaio, 
significando, inclusive, investimentos naquele país.

Então, deixo aqui este meu reconhecimento à 
Câmara dos Deputados, à diplomacia brasileira, ao go-
verno da Presidente Dilma, ao governo do Presidente 
Lula, que desde o início adotou essa postura. 

Vamos receber essa matéria nesta Casa, e eu 
espero, sinceramente, que o Senado da República, 
que representa a Federação, que estabelece relações 
com outros países, possa de fato analisar a matéria à 
luz de todas as questões que aqui levantei, do nosso 
interesse comercial, do nosso interesse econômico, do 
nosso interesse diplomático, mas também do respeito 
que devemos manter pelos povos, da solidariedade e 
principalmente do compromisso, para que possamos 
vencer as assimetrias que nós temos num bloco que 
nós queremos consolidar como um dos mais impor-
tantes do mundo.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Tenho certeza, Senadora Gleisi, de que essa 
matéria vai ter total apoio da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional e também do conjunto 
dos Senadores, porque é um assunto da máxima im-
portância para o Governo brasileiro, para a relação 
Brasil-Paraguai e para a continuidade dessa política 
de relações inaugurada pelo Presidente Lula, tão bem 
descrita por V. Exª no seu pronunciamento, que é uma 
política de respeito e consideração para com os pe-
quenos e de altivez frente aos grandes. Parabéns pelo 
pronunciamento.

Dê um grande alô ao povo do Paraná, principal-
mente lá de Campo Mourão e de Luiziana, por onde 
passei em minha infância, região do Paraná onde tenho 
parentes e amigos que considero muito.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Fora 
do microfone.) – V. Exª tem de nos visitar lá então. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Espero um convite da Senadora Gleisi.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Fora 
do microfone.) – Está convidado.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra o Senador João Vicente Claudi-
no, do PTB do Piauí.
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Logo em seguida teremos o pronunciamento do 
Senador Cristovam Buarque.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Anibal Diniz, primeiro, quero também, 
como tantas vozes no Senado, me solidarizar com o 
povo brasileiro, especialmente com o povo do Rio de 
Janeiro, pelo fato trágico, lamentável, que ocorreu hoje 
numa escola do Rio de Janeiro, que ceifou a vida de 
mais de uma dezena de crianças, decorrência de um 
ato insano, que nunca fez parte do dia a dia da nossa 
sociedade. Nos assusta muito ver, nos noticiários de 
outros países, relatos sobre fatos dessa natureza, e 
hoje os presenciarmos na vida do povo brasileiro. Te-
mos de fazer reflexões importantes, analisar onde está 
o erro, para que possamos tomar atitudes que evitem 
que fatos dessa natureza voltem a ocorrer.

Em solenidade hoje no Palácio do Planalto, so-
lenidade em que se comemorava um milhão de mi-
croempreendedores no País, vi a Presidente Dilma 
chorar, muito emocionada, e eu me lembrava de uma 
frase de Shakespeare, que dizia que o choro diminui 
a profundidade da dor. Eu imagino a dor que causou 
hoje à alma do brasileiro o que ocorreu no Rio de Ja-
neiro e quero aqui me solidarizar com o povo do Rio de 
Janeiro, com as mães, com as famílias que perderam 
seus filhos e suas filhas na manhã de hoje. 

Mas, Presidente, fico aqui hoje para fazer um 
pronunciamento também sobre energia, assunto que 
tem sido tratado aqui nos meus últimos pronuncia-
mentos. 

O Brasil é um país que causa inveja a muitas 
outras nações pelo potencial energético diversificado 
e inesgotável que apresenta. 

O físico José Goldemberg publicou, no ano pas-
sado, no jornal O Estado de S. Paulo, o importante ar-
tigo denominado “A matriz energética brasileira”. Para 
se ter uma ideia da autoridade que cerca o articulista, 
basta dizer que ele foi professor e reitor da Universi-
dade de São Paulo, Ministro da Educação, Secretário 
da Ciência e Tecnologia, Secretário do Meio Ambiente 
do Governo Federal e Secretário do Meio Ambiente do 
Estado de São Paulo. 

Goldemberg tornou-se especialista em produção 
de energia e é reconhecido como um dos responsá-
veis pela criação do Proálcool nos anos 70 do século 
passado. Em seu artigo, ele comenta o Plano Decenal 
de Energia e fala de sua importância, por estabelecer 
as bases para os futuros leilões para a construção 
de novas usinas e outros empreendimentos da área 
energética. 

Ele critica os planos anteriores (desde 2002), pois 
resultaram num aumento considerável de geração de 

energia por meio de usinas termoelétricas, queimando 
carvão e óleo combustível e demonstrando um afasta-
mento em relação a uma matriz energética limpa. Sem 
dúvida, o espaço ocupado por essa forma de geração 
reduziria a participação percentual de energias reno-
váveis (de hidrelétricas, biomassa e usinas eólicas) na 
matriz energética brasileira. 

O novo plano tenta corrigir desvios do anterior 
(2008-2017), destacando-se “a retomada da partici-
pação de fontes renováveis na matriz elétrica a partir 
do ano 2014, em detrimento das fontes baseadas em 
combustíveis fósseis, contribuindo para o desenvolvi-
mento sustentável das fontes de geração”. A ideia é 
que a expansão se dê por meio da biomassa (geração 
com bagaço de cana), usinas eólicas e hidrelétricas. A 
respeito dessa nova orientação, o professor Goldem-
berg comenta que é a volta do bom senso.

A justificativa para a orientação anterior era a de 
que o Governo encontrava sérias dificuldades na área 
ambiental para licenciar a construção de grandes usi-
nas hidrelétricas. Com a correção de rumo no plano 
atual, até o ano de 2019, está prevista a construção 
de usinas capazes de gerar até 30 mil MW (incluída, 
aí, a Usina de Belo Monte). 

No Piauí, o Programa de Aceleração do Cresci-
mento (PAC) prevê a construção de cinco hidrelétricas 
nas margens do rio Parnaíba, com orçamento estiman-
do em R$2 bilhões – e que serão as maiores obras do 
PAC no Estado. Serão estas: a Hidrelétrica Uruçuí (com 
capacidade de produção de 134 MW de potência) em 
Uruçui; Hidrelétrica Ribeiro Gonçalves (com capacida-
de de produção de 113 MW), em Ribeiro Gonçalves; 
Hidrelétrica Cachoeira (com capacidade de produção 
de 58 MW), em Floriano; Hidrelétrica Estreito (com 
capacidade de produção de 56 MW), em Amarante; 
e Hidrelétrica Castelhano (com capacidade de produ-
ção de 64 MW), em Palmeirais. E o próprio Ministro de 
Minas e Energia, neste final de semana, em Teresina, 
numa visita de passagem pelo Maranhão, afirmou que 
pelo menos três dessas hidrelétricas serão iniciadas 
ainda neste ano.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o novo 
plano decenal ainda deixa a desejar no que se re-
fere à racionalização do uso de energia, prevendo 
que a economia deve atingir 5% em 2009 (hoje esse 
percentual está em 1%). Se compararmos o objetivo 
brasileiro com o que já foi conseguido na União Eu-
ropeia, veremos que essa proposta, de tão modesta, 
deve ser considerada inaceitável. O consumo da União 
Europeia seria 50% maior não fossem as medidas de 
conservação de energia adotadas, entre as quais se 
pode citar o uso de geladeiras mais eficientes e fabri-
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cação de automóveis com maior quilometragem por 
litro de combustível . 

No entender do professor Goldemberg, o Brasil 
pode melhorar bastante nesse quesito. Ainda temos 
muito espaço e, com a construção de casas subme-
tidas a técnicas modernas, que utilizem iluminação e 
aquecimento solar, pode-se conseguir uma economia 
de 25% em relação ao que se consome as casas tra-
dicionais. 

A área de energia brasileira tem jeito, sim! A no-
tícia alvissareira já tem algum tempo, mas se encaixa 
perfeitamente no plano que vai direcionar as ações nes-
sa área. A previsão é de que a participação da energia 
eólica deve passar por um crescimento de 0,6% para 
3% entre 2009 e 2012. Isso representará um salto de 
400% na utilização desse tipo de energia, uma das 
mais limpas que se conhece.

Neste ponto, Sr. Presidente, gostaria de fazer 
ponderações a respeito do uso de usinas termonucle-
ares em nosso País. Todos nós pudemos observar a 
tragédia ocorrida no Japão há pouco tempo. O maior 
terremoto registrado naquele país, seguido de um tsu-
nami colossal, colocou aquele povo nas manchetes de 
todos os jornais do mundo. E, até hoje, o Japão con-
tinua em destaque porque as usinas nucleares foram 
danificadas.

A situação é tão critica que até mesmo parte da 
água consumida pelos japoneses foi contaminada pela 
radiação. Fica aqui o questionamento: até que ponto o 
investimento nessa modalidade de produção energé-
tica é vantajosa para o Brasil? O Japão não tem mais 
como produzir energia elétrica de outra forma – contan-
do com as usinas nucleares para produzir quase 90% 
da energia lá consumida. E no Brasil esse percentual 
não chega a ultrapassar 2,5% do consumo. Por outro 
lado, podemos chamar o Brasil de um país abençoado. 
Possuímos diversas fontes de produção de energia e 
dispomos de recursos naturais abundantes e tecno-
logia avançada para investir na exploração de fontes 
renováveis de energia.

Na data de ontem, o Dr. Ildo Sauer, Coordenador 
do Programa de Pós-Graduação em Energia da USP, 
publicou um artigo no jornal Folha de S.Paulo, em 
que apresentava dados interessantes. Ele afirma que 
o Brasil possui a capacidade de expandir a oferta de 
energia elétrica sem a necessidade de construção de 
usinas nucleares. Segundo ele, “o país dispõe de ca-
pacidade tecnológica, de recursos humanos e conjunto 
de recursos naturais para expandir a oferta de energia 
elétrica, em dados aproximados: mais de 150 mil MW 
de potencial hidráulico remanescente em adição aos 
100 mil MW já desenvolvidos ou em desenvolvimento; 
143 mil MW eólicos; 15 mil MW de biomassa, mormente 

de bagaço de cana, 17 mil MW em pequenas centrais 
hidrelétricas [PCHs] e 10 mil MW em cogeração e ge-
ração descentralizada por gás natural”.

Sr. Presidente, somente com o desenvolvimen-
to da capacidade hidráulica e do potencial eólico, se-
gundo o Dr. Ildo Sauer, poder-se-ia gerar anualmente 
a produção de 1,4 bilhão de megawatts/hora, provido 
somente de fontes renováveis de energia, ressaltando 
que a estimativa de consumo para atender a população 
brasileira em 2040 é de 1,1 bilhão de megawatts/hora, 
com custos de cerca da metade da opção nuclear.

Eu também gostaria de incorporar ao meu pro-
nunciamento artigo que encontrei, alguns dias atrás, 
do poeta Carlos Drummond de Andrade, publicado no 
Jornal do Brasil, de 21 se junho de 1980, onde expres-
sava seu receio pelo projeto de instalação de novas 
usinas nucleares no Brasil. Já em 1980, Drummond 
questionava sobre a ameaça que a construção dessas 
usinas poderia representar.

Dizia o poeta:

O plutônio, raro na natureza, é produzi-
do no reator a partir do urânio e das substân-
cias mais cancerígenas que existem. Inalado 
com o ar, instala-se nos brônquios e pulmões, 
emitindo raios-alfa para os tecidos vizinhos. 
Com o ferro, combina-se com as proteínas 
que transportam esse elemento pelo sangue. 
Param no fígado, nas células que armazenam 
ferro e na medula dos ossos. Resultado: câncer 
no fígado, nos ossos; leucemia. E cada reator 
produz cerca de 250 gramas de plutônio com 
meia-vida de quinhentos mil anos!

Fica aqui a pergunta: onde armazenar esse ma-
terial?

Faço aqui um questionamento ao Governador do 
Estado do Piauí. Estima-se, no projeto nuclear brasi-
leiro – isto está suspenso, por enquanto –, Senador 
Cristovam Buarque, a criação e a instalação de mais 
quatro usinas nucleares no território nacional. Sena-
dor Jayme Campos, vi o Governador do Piauí pedir 
um investimento dessa natureza no nosso Estado, no 
Estado do Piauí, para a instalação de uma usina nu-
clear. Quero investimentos no Estado do Piauí, mas 
não quero usinas nucleares no meu Estado. Não con-
cordo com isso. Temos capacidade de gerar a ener-
gia hidráulica – e já se tem gerado –, por meio das 
hidrelétricas, como está no PAC; a energia eólica, que 
já conta com instalações no nosso Estado; a energia 
solar, porque somos ricos na incidência de raios so-
lares no Estado. Fiquei estarrecido! Penso no motivo 
pelo qual um governante busca investimentos para a 
construção de uma usina termonuclear no Estado do 
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Piauí. Será que os benefícios desse tipo de produção 
energética compensariam os investimentos necessá-
rios e, principalmente, os riscos inerentes a esse tipo 
de operação, justo em um Estado com um potencial, 
como já disse aqui, hidrelétrico, eólico e solar?

Concedo-lhe um aparte, Senador Jayme Cam-
pos.

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Sena-
dor João Claudino, o assunto que V. Exª traz à tribuna 
no dia de hoje é muito oportuno e pertinente, sobretu-
do quando se fala na construção dessas novas usinas 
termonucleares. Acho que o Brasil não precisa de nada 
disso. V. Exª resumiu muito bem sua fala aqui, dizendo 
que nosso País é abençoado por Deus. É verdade. O 
País tem um potencial hidráulico fantástico. São raros 
os países do planeta que têm o privilégio de ter esse 
potencial, que, imagino, até esgotar em alguns milhares 
de anos. Há não só a questão hidráulica, mas também a 
biomassa, como é o caso do bagaço de cana. O Brasil, 
hoje, saiu na vanguarda na produção do etanol, e o que 
tem de ser melhor usado é o bagaço da cana. Temos 
a primazia, como V. Exª bem disse, de aqui haver o sol 
do Nordeste, que pode propiciar a produção da energia 
eólica. Temos de aproveitar a energia do sol. Funda-
mentalmente, temos de ter a certeza de que não ocorra 
algo como o que ocorreu no Japão. O Brasil tem de ter 
essa preocupação, até porque a própria França está 
preocupada, revendo conceitos em relação às usinas 
termonucleares. Nos Estados Unidos, também se usa 
muito essa energia. Em síntese, temos de aproveitar 
nossos recursos naturais, nossas matrizes, sobretudo, 
de forma múltipla. O Brasil tem um potencial fantástico. 
Quero só dar um exemplo para V. Exª: constroem-se, 
todos os dias, usinas hidrelétricas no Brasil, mas não 
se aproveita também para fazer o transporte hidrovi-
ário, aquaviário. É fundamental que façamos também 
múltiplo uso das águas no Brasil. Dessa maneira, sua 
fala é muito pertinente. Tenho minhas dúvidas em re-
lação, naturalmente, à usina nuclear que se desenha, 
que se pensa construir. Por sinal, disseram-me, ouvi o 
comentário de que o Governador do seu Estado está 
lutando para a implantação de uma usina nuclear. No 
mundo contemporâneo, ninguém quer que se cons-
trua uma usina nuclear no seu Estado, no seu Muni-
cípio. Parece-me que há uma inversão, pois, no Piauí, 
seu Governador quer levar uma usina nuclear para lá. 
Penso que não está muito preocupado, nessa altura 
do campeonato, mas o povo do Piauí é um povo sábio 
e saberá reagir. Mas o que precisamos, Senador João 
Claudino, é também desentravar o Brasil em relação à 
construção de usinas hidrelétricas. Lamentavelmente, 
há uma interferência internacional enorme aqui. Nesta 
semana, ouviu-se dizer que organismos internacionais 

querem inviabilizar a construção de Belo Monte. Ora, 
esse é um patrimônio nacional! Nós, brasileiros, temos 
de decidir. Então, tudo isso é possível na medida em 
que o próprio Congresso Nacional tem o papel de de-
fender os interesses da sociedade brasileira e, sobre-
tudo, o patrimônio nacional. Portanto, cumprimento-o. 
V. Exª traz aqui uma matéria pertinente e, acima de 
tudo, oportuna, diante do que aconteceu no Japão. 
Isso já aconteceu em outros países, como na Rússia, 
em Chernobyl. Portanto, quero cumprimentar V. Exª e 
me solidarizar com seu posicionamento, dizendo que 
esse é o caminho que temos de seguir para o futuro 
em termos de energia renovável em nosso País. Pa-
rabéns a V. Exª!

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) – 
Concordo com V. Exª.

Concedo-lhe o aparte, Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) 

– Senador João Claudino, fico feliz em vê-lo como 
um dos Senadores que traz esse assunto aqui. Até 
pelas minhas posições de busca de fontes limpas de 
energia, cheguei a namorar, nos últimos anos, com a 
energia nuclear: não gera poluição, não provoca gran-
des lagos, não toma terra de índios. Aí, em 2009, fui a 
Chernobyl. Fui lá para ver como foi o acidente e o que 
restou daquela usina nuclear na Ucrânia. Vinte anos 
depois do acidente nuclear, para eu entrar lá, tive de 
conseguir apoio de autoridades e mais autoridades. 
Deixaram-me ficar lá somente por seis horas. Depois, 
na hora da saída, obrigaram-me a passar no detec-
tor de radioatividade, para saber se eu podia ir para 
o hotel ou se eu ia para o hospital. E vi o que provoca 
uma usina nuclear, quando gera problema: uma cida-
de inteira, não vou dizer destruída, mas abandonada 
em poucas horas. E essa cidade foi destruída não por 
uma explosão. As árvores estão crescendo dentro das 
casas e derrubando-as. Veja o sacrifício que existe 
quando ocorre um erro qualquer nessa área, quando 
se brinca com energia nuclear. Alguns dizem: “Mas 
uma represa é igual. Imaginem Itaipú arrebentando! 
Matará mais gente do que Chernobyl”. Mas, depois 
que passa a água, tudo volta ao normal. Em relação 
a Chernobyl, como o senhor mesmo estava dizendo 
há pouco em relação ao lixo nuclear, serão centenas 
de milhares de anos sem se poder usar a terra para 
plantar, sem se poder ficar mais de seis horas lá, como 
fiquei, em um raio de dezenas de quilômetros. Além 
disso, até hoje, são milhares de pessoas com doenças 
graves. Algumas doenças, transmitidas geneticamen-
te, vão passar de uma geração para outra. Energia 
nuclear, não vou dizer que devemos repudiá-la para 
sempre. Eu jamais proporia uma cláusula pétrea na 
Constituição contra energia nuclear, mas precisamos 
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de uma moratória. Precisamos dar um tempo, até que 
se resolvam dois problemas. O primeiro é o da enge-
nharia civil: a usina deve ser capaz de resistir até a um 
meteoro, se cair em cima, cuja probabilidade é peque-
na, mas pode acontecer. Segundo, o que fazer com 
os resíduos, onde colocá-los, como reaproveitá-los? 
Já há experiências nesse sentido. Antes disso, é uma 
temeridade partirmos para a energia nuclear. Mas há 
países, como a França, que não tem como escapar 
por muito tempo, porque, lá, 70% da energia é nucle-
ar. Não vão parar o país. No Brasil, são 3%. Podemos 
conviver com isso sem Angra. Não é difícil ficar sem 
3%. Até reduzir o consumo é fácil. Buscar energia de 
outras fontes não é difícil. Não vejo necessidade nem 
conveniência de aumentarmos as instalações em An-
gra neste momento, sem falar que não sabemos como 
nos proteger caso haja um tsunami ali. Alguns dizem: 
“Mas aqui não há terremoto”. Mas pode haver um no 
meio do Atlântico, ou, então, podem as barreiras cair, 
e ninguém saberia como retirar a população dali. Além 
disso, as instalações não estão longe dos dois maiores 
centros urbanos do Brasil: de um lado, está São Paulo; 
do outro, o Rio de Janeiro. Encerro, Sr. Presidente, até 
porque o senhor já disse que o próximo a falar sou eu. 
Temos de dar uma moratória. Quero apoiar a posição 
que ouvi do Presidente Sarkozy. Tem a ver um pouco, 
Senador Campos, com essa ideia da soberania. Sa-
rkozy disse, recentemente – aliás, lá mesmo, no Japão 
–, que energia nuclear é uma coisa tão séria e com 
repercussões tão planetárias, que nenhum país pode-
ria, sozinho, decidir se faz ou não uma central nuclear 
e como se deve fazê-la. Penso que essa posição dele 
é correta. Muita gente tem medo de que o Irã esteja 
fazendo central nuclear para produzir uma bomba. Te-
nho medo é de que eles estejam fazendo uma central 
nuclear sem consultar a gente do ponto de vista da 
engenharia, mesmo que não queiram fazer bomba. O 
problema das centrais nucleares do Irã não é que eles 
possam vir a fazer bomba – até não acredito que vão 
fazê-la –, mas é que vão produzir energia nuclear, e 
isso é muito perigoso para toda aquela região e para 
todo o mundo. Por isso, parabéns pelo seu discurso! 
Vamos tentar trazer este debate mais para o Senado, 
até que cheguemos a uma conclusão, a de que, por 
alguns anos, este País vai evitar essa energia, que 
é limpa, mas que é catastrófica, quando se comete 
qualquer erro.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) 
– Agradeço-lhe o aparte. Integro ao meu pronuncia-
mento os dois apartes. Concordo plenamente tanto 
com o Senador Jayme Campos quanto com o Senador 
Cristovam Buarque.

Vendo uma reportagem, há alguns dias, sobre 
Chernobyl, vi a cidade deserta. Um parque que ha-
via sido instalado para as crianças nem foi utilizado 
em virtude do acidente. Dos pedreiros que fizeram 
um sarcófago para neutralizar a usina, nenhum deles 
está mais vivo. Então, é uma herança que ficou para 
gerações de uma cidade fantasma.

Mas, Sr. Presidente, Lauro Fiúza, Presidente da 
Associação Brasileira de Energia Eólica, declarou que 
projetos não faltam e que custos apresentados nos úl-
timos leilões do Governo se situam entre R$131,00 e 
R$153,00 o megawatt/hora, muito abaixo daquilo que se 
esperava. O Brasil tem um potencial gigantesco nesse 
campo, e existem 339 empreendimentos espalhados 
pelas Regiões Sul e Nordeste, das quais se espera a 
geração de cerca de 10 mil megawatts.

Recentemente, foi divulgado que duas grandes 
empresas do setor, a CPFL Energia e a Tractebel irão 
investir R$1,2 bilhão de reais na construção de dez 
parques eólicos, com capacidade de geração em tor-
no de 300 megawatts. 

O Piauí já tem um parque instalado no nosso lito-
ral, em Luís Correia, na praia de Pedra do Sal, e a há 
informação de que o nosso Estado irá receber outro 
parque nesse estilo de investimento. 

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) – 
Vou usar menos tempo, Sr. Presidente. 

Outra vantagem nesse tipo de geração de energia 
é a de que, com elas geralmente instaladas em locais 
próximos das áreas de consumo, não necessitam de 
linhas de transmissões extensas. Então, são necessá-
rios menos investimentos para distribuição.

Alguns analistas ainda consideram que a energia 
eólica, mas isso se deve também à carga tributária mais 
alta no Brasil do que no exterior, incidente sobre a pro-
dução e venda do equipamento, o conjunto de turbinas 
e hélices necessárias ao aproveitamento da força motriz 
do vento para transformar em energia elétrica.

Sr. Presidente, apesar do custo desproporcional 
nos dias atuais, não podemos deixar de estar atentos 
também ao uso da energia solar – e é esse o debate 
que quero também incluir, Senador Cristovam Buarque; 
estive estudando sobre o aproveitamento da energia 
solar –, pois o aperfeiçoamento tecnológico, mais cedo 
ou mais tarde, tornará recomendável o seu uso, devido 
à finitude dos recursos hoje disponíveis e ao custo zero 
do insumo para a geração desse tipo de energia.

Por esta razão, decidi apresentar um projeto de 
lei que visa a conceder isenção do imposto de impor-
tação às células solares fotovoltaicas, suas partes e 
acessórios, já há dois anos.
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Apesar de a utilização de energia solar para aque-
cimento direto ser comum, os altos custos para a sua 
conversão em energia elétrica, por meio de painéis 
solares, a torna uma opção menos acessível.

Por isso, tínhamos que desonerar a sua cadeia 
produtiva. Mas, hoje, estou consciente de que temos 
que modernizar este projeto, tendo em vista dados 
que recebi e pesquisas feitas recentemente, que, para 
a geração dessa energia limpa, já há utilização mais 
moderna, como películas de captação solar, já desen-
volvida na Europa, Presidente. No norte da África, há 
uma fundação, a Desertec, em que a Europa com o 
norte da África irá aplicar 500 bilhões de euros em pro-
dução de energia solar. Estudos demonstram um dado 
impressionante: se utilizarmos a energia solar gerada 
em seis horas em todos os desertos do mundo, daria 
para abastecer todo o consumo da humanidade por 
um ano. É uma coisa impressionante. Por isso, vamos 
até modificar e modernizar esse projeto.

Desse modo, se realmente pretendemos difundir 
essa tecnologia ambientalmente correta, devemos ba-
ratear seus custos. Isso porque a geração de energia 
elétrica por meio da conversão de energia consubstan-
ciaria tecnologia de grande relevância principalmente 
no nosso País. E investimos, principalmente, em pes-
quisa para energia solar.

(Interrupção do som.)

As políticas adotadas melhoraram no sentido de 
se produzir no Brasil o máximo de energia renovável, 
mas isso ainda pode ser muito aperfeiçoado.

Contamos com o bom senso dos governantes, 
dos responsáveis pela elaboração dos planos na área 
de energia, para que o Brasil possa demonstrar não só 
toda a grandeza no suprimento de sua necessidade, 
mas também que produz sua própria energia com a 
maior responsabilidade. Conto, também, com o apoio 
dos Senadores, nobres Pares, para que possamos dar 
andamento a este Projeto e aprimorá-lo, que é o PLS 
nº 336, de 2009, de minha autoria, que tramita na Co-
missão de Infraestrutura.

Era o que eu tinha a registrar nesta noite, Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Aníbal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senador João Vicente Claudino, os cumprimentos 
da Mesa pela excelência do seu pronunciamento.

Com a palavra, agora, o Senador Cristovam Bu-
arque em permuta com o Senador Rodrigo Rollem-
berg.

Mas vou anunciar que o Senador Rodrigo Rol-
lemberg será o próximo orador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Senador Diniz, Srªs e Srs. 
Senadores, desde hoje de manhã, Senador, o Brasil 
inteiro está se perguntando por que aconteceu esta 
tragédia do Realengo. Não quero perguntar o porquê 
do que aconteceu, mas por que aconteceu em uma 
escola? Por que essa pessoa, esse cara, esse assas-
sino escolheu uma escola para cometer o seu desati-
no? Por que esse desatino não foi cometido em outros 
lugares? E, lamentavelmente, há uma lógica absurda 
que pode explicar por que foi na escola, Senador. Foi 
na escola, em grande parte, porque a escola, hoje, é 
uma instituição que inspira desamor na sociedade, que 
inspira descrédito na população. Foi na escola, porque 
é na escola que todos estão jogando pedras nestas 
últimas décadas. São as escolas que têm as vidraças 
quebradas. Não são os bancos, não são os shoppings, 
não são as igrejas, são as escolas, cujas vidraças são 
quebradas, depredadas. Não há nenhuma instituição 
que sofra mais vandalismo do que as escolas. As es-
colas sofrem mais vandalismos até mais do que esses 
orelhões de telefonia pública. Há um desamor profundo. 
Segundo: a escola expulsa as pessoas. Cerca de 60 
crianças, Senador Rodrigo Rollemberg, abandonam a 
escola por minuto no Brasil. Minuto do ano letivo, não 
de 365 dias, e de quatro horas, não 24 horas. Esse 
mesmo assassino foi um dos expulsos. Eu não digo 
expulso, empurrado para fora com documento; são 
aqueles que vão caindo, como, no passado, aqueles 
que eram jogados ao mar dos navios negreiros que 
vinham da África com uma quantidade de escravos e 
chegava com uma quantidade muito menor. 

Nós chegamos no futuro, nesta navegação que 
fazemos, com menos crianças educadas do que as 
crianças que nascem. Nós geramos desamor pela 
escola. E não vamos resolver isso pela opção pura da 
polícia. É um erro imaginar que a solução é colocar 
dois, três, quatro policiais em cada escola e detector 
de metais. Isso até pode ser necessário em algumas 
escolas e alguns momentos, sobretudo neste momen-
to. Mas isso não resolve. Não resolve, porque há for-
mas de burlar tudo isso e porque, que escola é essa, 
cujas crianças passam, todo os dias pela manhã por 
detector de metais? Imagine que educação a gente vai 
dar a uma criança que, para se sentir segura, tenha 
de passar por um detector de metais? Daqui a pouco 
vamos dizer que temos de colocar Lexotan e Rivotril 
na merenda escolar para acalmá-las. Não é aí que 
está a solução!

As escolas têm sido vítimas de violência não é 
de hoje. Se nós somarmos o número de assassinatos 
ocorridos nas escolas, nestes últimos poucos anos, é 
mais do que esses pobres meninos aliás, um menino, 
essas pobres meninas que foram vítimas dessa tragédia 
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absurda, talvez a mais grave que o Brasil já viveu. Nós 
nos acostumamos, quase, ver pai e madrasta jogando 
menina pela janela. Nós vimos, nesta semana, a mãe 
jogando uma criança na parede. Nós vemos, todos os 
dias, crianças morrendo às portas dos hospitais. Nós 
já ficamos anestesiados diante da violência contra a 
criança no Brasil. Nenhuma teve a gravidade dessa. 
Mas a soma de assassinatos na escola é muito maior 
ainda do que isso. Só que, como é um a cada tanto 
tempo, a gente já se acostumou. A saída está em trazer 
o amor de volta à escola. E, obviamente, não ignorar o 
clima de violência que já temos, e enfrentá-lo. 

Eu venho, nestes anos, aqui no Senado, apre-
sentando projetos de lei que visam fazer uma escola 
amada, querida e, portanto, pacífica. E, ao ser pacífica, 
evita-se a violência. Por exemplo, Presidente Diniz, des-
de 2008 há um projeto meu nesta Casa, hoje parado 
na Comissão de Constituição e Justiça desde 2009, 
que prevê a criação de uma Agência Nacional de Se-
gurança Escolar, mas no Ministério da Educação.

O Ministério da Educação não pode dizer que 
não tem nada a ver com o que acontece ali. Não tem 
nada a ver com esse fato específico, claro. Seria um 
absurdo responsabilizar qualquer pessoa do MEC por 
esse crime absurdo que aconteceu. Mas é no Ministério 
da Educação que tem que estar o cérebro pensando 
como fazer com que a escola seja um lugar de paz, 
de tranquilidade e não de violência.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Um minuto, Senador.

E é claro que essa agência de segurança tem que 
se relacionar com a polícia. É claro que ela tem que 
usar o aparato militar. Mas sob uma óptica, sob uma 
ética, a da educação, não sob a ética da segurança 
policial. A polícia pode ser um auxiliar, ela jamais vai 
ser, de maneira correta, o agente central da paz nas 
escolas. É o amor pela escola que vai trazer isso.

Um projeto de lei é esse da agência, uma agên-
cia que pense não apenas a segurança, mas pense a 
paz. Que pense, por exemplo, que trazer as famílias 
das crianças para dentro da escola reduz a violência. 
Que pense que um prédio bonito, confortável, agradá-
vel traz paz para dentro da escola. Que uma educação 
clara, que faça com que as nossas crianças não caiam 
na tentação da droga, ajuda na paz da escola. 

Aqui pertinho do Distrito Federal, um professor foi 
assassinado recentemente na porta da casa, não da 
escola, mas ele foi assassinado porque era diretor de 
uma escola e tentou impedir o comércio de droga ao 
redor da escola. Se não houvesse o perigo da droga, 
não teria sido assassinado.

Nós temos que fazer com que volte o amor à es-
cola. Por isso, o instrumento, a lógica, a filosofia – e 
alguns vão achar que eu estou falando besteira ao falar 
de filosofia no momento de um crime como esse –, a 
filosofia que deve coordenar a maneira como impedir 
crimes desse tipo e muitos crimes pequenos, se é que 
a gente pode chamar de pequenos, que acontecem to-
dos os dias nas escolas, isso tem que ser feito na ótica 
da educação. A violência tem que ser enfrentada na 
escola pela ética da educação. Do mesmo jeito que, no 
campo de batalha, a violência tem que ser enfrentada 
sob a óptica da guerra, na ética da guerra.

Agora, não basta só essa ideia de uma agên-
cia de segurança, a gente tem que fazer com que a 
escola neste País passe a ser o elemento central da 
vida nacional.

Mas, antes de falar dessa parte, ouço o aparte 
do Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Antes do aparte do Senador Rollemberg, eu te-
nho que, em nome da Presidência, prorrogar a sessão 
por uma hora para poder ouvi-los.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Obrigado, Presidente.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 
Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque. O Bra-
sil está de luto. É absolutamente estarrecedor o que 
vimos hoje, essa tragédia enorme, a maior de todas 
que já aconteceu numa escola brasileira. Quero apro-
veitar esta oportunidade para me solidarizar com as 
famílias, com os pais, com as mães, com os amigos 
dessas crianças, com a população do Rio de Janeiro, 
com a população brasileira. Sinceramente, quero aqui 
confessar que não consigo imaginar a razão que pode-
ria levar um jovem de 23, 24 anos a cometer tamanha 
atrocidade. Neste momento de dor profunda da popu-
lação brasileira, de perplexidade geral, só espero que 
esse acontecimento sirva para que possamos fazer uma 
reflexão profunda sobre o que devemos fazer, sobre o 
que o Senado, esta Casa, o Congresso Nacional pode 
fazer para melhorar as condições das nossas esco-
las, não apenas as condições de segurança, mas que 
possa transformar a escola cada vez mais num local 
agradável, aprazível, e que a população, a família, se 
sinta parte da escola. Realmente, este é um momen-
to triste, muito triste, da história brasileira. Pedi este 
aparte a V. Exª para, neste momento, solidarizar-me 
com as famílias dessas crianças e com todo o povo 
do Rio de Janeiro, com todo o povo brasileiro. Muito 
obrigado, Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Eu que agradeço, Senador. Lembro que hoje a 
Presidenta Dilma chorou diante da televisão na hora 
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de falar desse assunto, porque quem ocupa cargo – 
e fui governador, eu me sentia uma espécie de tio de 
todas as crianças do Distrito Federal – se sente uma 
espécie de irmão mais velho de todos os habitantes, 
você adquire um sentimento de relação que é mais 
forte do que aquele das pessoas que não estão com 
essa responsabilidade. Eu entendo perfeitamente por 
que a Presidenta Dilma chorou. Porque ela é uma es-
pécie de tia de todas as crianças do Brasil. 

Mas vamos adiante, vamos tentar enfrentar. O 
Senador Rodrigo perguntou por que esse jovem, esse 
cara, esse assassino, fez isso. Eu me pergunto por que 
ele fez isso numa escola. Não vou dizer aqui onde po-
deria ter sido feito, senão vão dizer que estou incen-
tivando. Mas por que numa escola? Porque a escola 
virou uma espécie de Geni, aquela música do Chico 
Buarque, em quem todo mundo joga pedra. Ela vem 
sendo desprezada, vilipendiada, e a gente tem de res-
gatar a escola, volto a insistir.

O Senador Rodrigo falou do papel do Senado 
e estou falando aqui de quatro projetos, porque duas 
coisas estão dentro de um só projeto. Quatro projetos 
com cinco medidas, que não saem do canto no Sena-
do e que estou tentando fazer. Um é essa agência. As 
escolas brasileiras precisam ser protegidas. Por isso, 
precisa ter alguém que pense a segurança delas. Só 
que creio que não é a Polícia que vai liderar isso. Aqui, 
no Distrito Federal, até temos um batalhão escolar, não 
sei se há em outras cidades, não sei se há no Acre. 
Aqui temos um batalhão escolar. São policiais treina-
dos. Mas não basta ser um batalhão escolar, tem de 
ser uma agência de segurança dentro do Ministério 
da Educação.

O segundo item que defendo há anos é criar uma 
secretaria presidencial para a proteção da criança e 
do adolescente. 

Senador Diniz, o Brasil tem uma secretaria pre-
sidencial para cuidar dos assuntos dos jovens, tem 
uma para cuidar dos assuntos das mulheres, tem uma 
para cuidar dos assuntos dos negros, tem uma, Fu-
nai, para cuidar dos assuntos dos índios, mas não tem 
uma para cuidar dos assuntos das crianças. Por quê? 
Porque elas não votam? Porque não exercem pres-
são? Porque não têm organizações? Porque não são 
uma corporação? Mas não tem. A Presidenta Dilma 
daria uma demonstração hoje, em função desse fato 
do Realengo, ao criar a secretaria presidencial para a 
proteção da criança e do adolescente.

Eu imagino a Presidenta Dilma chegando hoje, 
vendo essa notícia. A quem é que ela recorreria? Al-
guém pensou nisso? Para quem é que ela ligaria? 
Para a Polícia Federal? Para o Governador do Rio? 
Para o Prefeito da cidade do Rio de Janeiro? Ela não 

tem para quem ligar vinculado à criança. Ligaria para 
o Ministro da Educação? Mas para alguém que cuide 
dos assuntos das crianças ela não ligaria. Se fossem 
12 índios que morressem ali, ela ligaria para a Funai. 
Ela teria para quem cobrar uma responsabilidade. Isso 
vale não só para a violência do Realengo, isso vale 
para a prostituição ou exploração sexual de menores. 
Não há uma pessoa encarregada disso no Brasil. Não 
há! Às vezes é o Ministério do Trabalho, às vezes é a 
Polícia Federal, às vezes é a Secretaria de Direitos Hu-
manos. Mas quem cuida do assunto de esse País ter 
a vergonha de uma percentagem grande de meninas 
e até meninos estarem na prostituição? Não há quem 
cuide das crianças no nível federal. A Presidenta po-
deria tomar essa iniciativa.

O terceiro item é a criação de um Ministério da 
Educação de Base. Mas, para que não digam que eu 
quero criar mais ministério, teria uma maneira mais 
simples: era pegar as universidades e colocá-las no 
Ministério da Ciência e da Tecnologia, e deixar o Minis-
tério da Educação responsável por cuidar da educação 
até os dezoito anos. Se não fizermos isso, o Ministério 
da Educação continua cuidando das universidades, 
das escolas técnicas, e deixando a educação de base 
nas mãos dos Municípios e dos Estados, que nem têm 
dinheiro e talvez não tenham interesse, ou, se tiverem 
interesse, não é o mesmo interesse no Brasil inteiro. 

É incrível, mas, no Brasil, a gente só vira brasileiro 
de fato depois dos dezoito anos, se entrar no Exército, 
porque, antes, a gente é pernambucano, brasiliense, 
paranaense, como o senhor, ou acriano – tem duas, 
como eu tenho duas; aliás, como o Rodrigo Rollemberg 
também, que tem duas naturalidades. Criança tem que 
ser criança brasileira; depois, é acriana; depois, é per-
nambucana; depois, é sergipana; depois, é brasiliense. 
Primeiro, é brasileira. 

A educação, portanto, tem que ser uma questão 
federal. A educação é séria demais para a gente deixar 
como uma coisa municipal. Ninguém imagina o Banco 
do Brasil ser municipal, ter o Banco do Brasil de cada 
Município. Ninguém imagina cada Município emitindo 
sua moeda, mas a gente imagina cada Município cui-
dando de suas crianças. Tem que ter um ministério que 
cuide da educação de base. 

Um outro ponto é a criação de uma carreira na-
cional do magistério. Professor não pode ser um pro-
fissional só do Município ou só do Estado. Aqui, no 
Congresso, os funcionários são federais; no Banco do 
Brasil, são federais; na Caixa Econômica, na Infrae-
ro, no Exército, na Justiça. Por que no magistério nós 
temos uma carreira para cada Município e mais uma 
para cada Estado? Por que não pegar a carreira que 
têm os professores do Colégio Pedro II, que é federal, 
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ou das escolas técnicas de nível médio, que são fe-
derais, ou dos Colégios Militares, que são federais, ou 
das escolas de aplicação, que são federais, e ampliá-la 
para o Brasil inteiro?

Não estou propondo aqui que, amanhã, um decre-
to ou uma lei diga: “Todos os dois milhões de brasileiros 
passam a ser funcionários federais”. Não temos dinheiro 
para isso. Para ser federal e ter um salário federal tem 
que passar num concurso federal. Ao longo de vinte 
anos, a gente poderia ir substituindo os professores 
atuais que não passassem no concurso novo, e, em 
vinte anos, todos seriam federais. 

Outro item é a criação de um programa federal 
de qualidade escolar. Não tem como a escola em um 
Município pobre ter a mesma qualidade no edifício, ter 
a mesma qualidade nos equipamentos que a de um 
Município rico. Não tem como, em um Município cujo 
prefeito gosta de educação, e em uma cidade em que 
o prefeito está mais para Herodes do que qualquer ou-
tra coisa, as escolas serem igualmente boas. Escola 
tem que ser igualmente boa, independente da cidade. 
No Banco do Brasil, em qualquer lugar que você for, 
a agência é igual. Aí, você entra em uma agência do 
Banco do Brasil, com ar-condicionado, com computador 
bonito, com funcionário contente; você atravessa a rua 
e entra na escola, uma escola municipal. É degradada. 
E essa degradação incentiva a violência. 

Aliás, a escola degradada é violenta, mesmo 
que não tenha assassinatos lá dentro. Aliás, a gente 
pensa que uma escola degradada, não tendo assas-
sinato, não é violenta, mas uma escola onde a gente 
“queima” o cérebro da criança é uma escola assassina, 
mesmo que ninguém seja morto. Porque o ser humano 
não é só assassinado fisicamente; ele é assassina-
do também mentalmente, quando a gente nega para 
esse ser humano os instrumentos necessários para 
enfrentar a vida com competência. Hoje, nós estamos 
assassinando os cérebros mesmo que não estejamos 
assassinando os corpos das crianças na maior parte 
das nossas escolas.

Se a gente fizer este tipo de coisa, uma agência 
de segurança escolar, uma secretaria para a proteção 
da criança, colocar o Ministério da Educação para cui-
dar só da educação de base, fazer uma carreira nacio-
nal do magistério e um programa federal de qualidade 
da escola de educação de base em horário integral, 
a gente pode caminhar para que nossas duzentas mil 
escolas, nossas quase sessenta milhões de crianças, 
nossos dois milhões de professores nas nossas 5.564 
cidades possam começar a respirar. 

Não vamos dizer que não aparecerá louco para 
cometer crimes, porque isso acontece até em países 
onde há boas escolas. Não, não vamos dizer. Mas a 

gente acaba com a violência diária que a escola tem 
e a gente começa a fazer com que as crianças que 
daí saiam sejam crianças sadias, porque, se cuidar-
mos da violência na base da polícia, nossas crianças 
não serão sadias. 

Se as crianças começarem a ter que assistir às 
aulas com um policial dentro da sala, se elas entrarem 
na escola passando por detectores de metais...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – ...nossas crianças vão sofrer de pânico. A sín-
drome do pânico se espalhará entre todas as nossas 
crianças. 

Elas entram na escola passando no detector de 
metais; depois, elas só vão querer entrar num shop-
ping passando por detectores de metais; depois, elas 
só vão querer andar na rua se tiver policial por perto; 
e aí a gente terá criado uma sociedade pervertida, 
para nos proteger de um pervertido, como esse que 
cometeu essa afronta, essa maldade, essa perversão 
completa, no Realengo, hoje de manhã.

Quero manifestar minha solidariedade a todos os 
pais, obviamente; quero manifestar minha solidariedade 
às crianças que não foram vítimas das balas, mas que 
amanhã não irão à escola, com medo. E quero dizer 
que, amanhã, milhões de crianças brasileiras não irão 
à escola, com medo; outras irão chorando; outras fica-
rão lá olhando ao redor o que está acontecendo. Elas 
vão passar a desconfiar dos seus colegas, para saber 
se algum está armado. Elas vão olhar para todos os 
adultos por perto com medo. Eu quero me solidarizar 
com elas também. 

Mas quero me solidarizar com meu País, que 
tem que tomar as medidas necessárias para que fatos 
como esse fiquem praticamente impossíveis, e que a 
violência do dia a dia, com a qual já nos acostumamos, 
deixe de acontecer.

Para isso, a regra, a saída é voltarmos a amar a 
escola, fazermos da escola um altar, um altar da paz, 
e não uma vítima da violência. Nada vai pagar o que 
aconteceu nesses dias com essas crianças, com seus 
familiares, mas que pelo menos tiremos uma lição: a 
de que nenhum de nós pode dizer que não tem algum 
tipo de culpa. Nós todos temos culpa pelo que vem 
acontecendo com a escola brasileira.

Então, ao mesmo tempo em que manifesto toda 
a minha solidariedade, peço desculpas, como homem 
público, como Senador da República, peço desculpas 
por não estar conseguindo fazer com que coisas desse 
tipo aconteçam no meu País.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra...
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Concluiu, Senador?
Com a palavra, o Senador Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que-
ro cumprimentar o Senador Cristovam Buarque por 
seu pronunciamento, e quero, mais uma vez, em meu 
nome pessoal, em nome do meu Partido, o PSB, me 
solidarizar com as famílias dessas crianças.

Toda a população brasileira hoje está de luto, 
absolutamente estarrecida, apreensiva com tudo o 
que aconteceu. Reitero que não consigo entender as 
razões que podem levar um ser humano a praticar a 
violência a que a população brasileira teve que, infe-
lizmente, assistir hoje.

Que isso sirva de lição ou que sirva para que 
possamos debruçar-nos, cada vez mais, sobre a te-
mática da violência, sobre a temática da necessidade 
de políticas para as crianças e para a juventude deste 
País, bem como de políticas de segurança, que deem 
tranquilidade ao nosso povo. 

Eu havia me programado, Sr. Presidente, para 
vir à tribuna na data de hoje, no momento em que se 
aproximam os cem primeiros dias de realização do 
Governo da Presidente Dilma e também do Governo 
de Agnelo, aqui, no Distrito Federal, para fazer um 
registro muito breve, mas que considero importante, 
sobre uma medida adotada pelo Governo do Distrito 
Federal no sentido de regularizar a questão fundiária 
no Distrito Federal.

O Distrito Federal, Presidente Anibal, tem uma 
característica fundiária muito peculiar. O nosso quadri-
látero foi desapropriado para a implantação da Capital 
Federal, o processo de desapropriação foi concluído, 
e grande parte dessas terras é pública. Ao longo de 
toda a concepção de Brasília, os seus criadores, es-
pecialmente Lúcio Costa, grande urbanista da nossa 
cidade, conceberam-na como uma cidade planejada, 
ordenada, mas com um cinturão verde em seu en-
torno, que garantiria o abastecimento de alimentos e 
a preservação também das condições ambientais, a 
preservação ambiental, a produção de água, o forne-
cimento de água.

E, naquele momento, há 30, 40 anos, quando 
o cerrado ainda era uma região muito inóspita para a 
agricultura, a Embrapa ainda não tinha desenvolvido 
todas as tecnologias que anos depois desenvolveu, 
transformando essa região numa das mais produtivas 
do País, os governadores da época foram aos Esta-
dos com tradição agrícola neste País – Rio Grande do 
Sul, Paraná e outros – em busca de agricultores que 
pudessem desbravar a região e instalar-se aqui como 
produtores rurais. 

Muitos o fizeram com muita dificuldade. Como 
brasiliense, conhecedor profundo da realidade da nos-
sa cidade, já tive oportunidade de ouvir diversos rela-
tos emocionantes da história desses agricultores, que 
chegaram aqui com suas famílias, que se instalaram 
debaixo de lonas, que começaram a produzir com 
muita dificuldade e que, ao longo dos anos, com a in-
corporação de novas tecnologias, aproveitando o tra-
balho do grupo familiar, aproveitando todo o trabalho 
de extensão técnica e tecnológica, transformaram as 
suas terras em terras produtivas, que transformaram a 
zona rural do Distrito Federal na região de maior pro-
dutividade do Brasil. 

Muitos brasileiros conhecem Brasília apenas 
por essas imagens que diariamente estão nos jornais 
nacionais das diversas emissoras: a nossa Esplana-
da dos Ministérios, o Congresso Nacional, a Praça 
dos Três Poderes, essa obra magnífica de urbanismo 
e de arquitetura que uniu os talentos de Lúcio Costa 
e Oscar Niemeyer. Mas Brasília é muito mais do que 
isso. Brasília tem uma diversidade cultural fantástica 
e também uma agricultura muito diversificada, extre-
mamente produtiva. 

E esses produtores rurais passaram a viver, de 
alguns anos para cá, uma grande insegurança jurídi-
ca, porque no início tinham as suas terras arrendadas 
ou concedidas por contratos de concessão de uso 
ou por contratos de concessão de direito real de uso, 
que, depois de anos, expiraram e cuja renovação o 
Ministério Público entendeu que só poderia ser feita 
por licitação.

Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ima-
ginem a dificuldade que seria, depois de 30 anos, para 
o agricultor que trabalhou a sua terra, que melhorou o 
solo, que incorporou tecnologias, que incorporou ben-
feitorias, se, em determinado momento, essas terras 
fossem à licitação e se pessoas mais endinheiradas 
pudessem comprá-las em detrimento daqueles que, 
atendendo a um chamado dos governos do Distrito 
Federal, vieram para cá e as transformaram em ter-
ras produtivas.

Foi inspirado nesses agricultores, nesses traba-
lhadores que, quando da tramitação de uma medida 
provisória na Câmara dos Deputados, apresentei uma 
emenda que permitia a concessão de direito real de 
uso, com opção de compra feita diretamente a esses 
produtores rurais que ocupavam essas terras com ativi-
dades rurais, comprovadamente, há pelo menos cinco 
anos. E dizia que essas terras deveriam ser tituladas ao 
preço da terra nua do Incra e que, se o produtor rural 
mudasse a destinação rural dessas terras, perderia o 
direito à titulação.
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Essa emenda foi amplamente debatida na Câmara 
dos Deputados e, depois, no Senado Federal. Houve, 
na ocasião, uma grande mobilização dos agricultores 
de todo o Brasil. Construímos essa proposta junto com 
o Ministério Público local, consultamos Ministérios, e, 
finalmente, ela foi aprovada.

Graças à sensibilidade do Presidente Lula e 
dos diversos Ministros das áreas afins, conseguimos, 
finalmente,transformar essa emenda em lei, a Lei nº 
12.024, de 2009.

O Governador Agnelo, durante a campanha, as-
sumiu o compromisso com os agricultores e com os 
produtores rurais do Distrito Federal de que implemen-
taria essa lei, logo que tomasse posse. E, logo no início 
do seu governo, houve mobilizações fantásticas, pro-
movidas pela Câmara Legislativa do Distrito Federal. 
Fizemos uma interlocução permanente com os produ-
tores rurais, por meio da Federação da Agricultura e 
Pecuária e dos Conselhos Rurais, com o Governador 
do Distrito Federal, que, finalmente, deu a ordem para 
que a Terracap e a Secretaria de Agricultura e todas 
as instituições afins pudessem iniciar o processo de 
regularização das áreas rurais do Distrito Federal.

O Conselho da Terracap, empresa pública que 
administra as terras públicas do Distrito Federal, já se 
reuniu e definiu os critérios a serem adotados, impos-
tos pela lei, e, nas próximas semanas, já teremos os 
cem primeiros contratos de concessão de direito real 
de uso, com opção de compra, garantindo-se esse di-
reito dos trabalhadores.

Quero ressaltar aqui, Sr. Presidente, que Brasília 
sofreu muito com a ocupação desordenada do solo; 
Brasília sofreu muito com um processo violento de 
grilagem de terras públicas, o que degradou muito a 
qualidade de vida na nossa cidade. Tive oportunidade, 
como Deputado Distrital, de participar da Comissão 
Parlamentar de Inquérito que apurou as denúncias de 
grilagem de terras públicas e tenho orgulho de dizer que 
esse foi o trabalho mais importante realizado pela Câ-
mara Legislativa do Distrito Federal até este momento, 
que apontou a forma como os grileiros se apropriavam 
do patrimônio público, como falsificavam escrituras em 
cartórios do Entorno. Apontamos diversos responsá-
veis, que foram punidos, e desvendamos o sistema de 
grilagem de terras públicas no Distrito Federal.

Digo isso para registrar que esses produtores ru-
rais foram verdadeiros heróis da qualidade de vida do 
Distrito Federal, porque, ao longo desses anos, resisti-
ram à tentação de parcelar suas terras e vendê-las por 
preços astronômicos e, respeitando a lei, mantiveram a 
destinação rural de suas terras ao longo de todos esses 
anos, garantindo a qualidade de vida não apenas para 
o meio rural, mas para todo o Distrito Federal.

E é bom ressaltar que o campo pode viver sem 
a cidade, mas a cidade não pode viver sem o campo, 
porque é de lá que vêm os alimentos, é de lá que vem 
a água que nós consumimos.

Portanto, é com profunda honra que tive a opor-
tunidade de apresentar essas emendas que se trans-
formaram em lei e de ver essa reivindicação histórica 
dos trabalhadores rurais do Distrito Federal ser trans-
formada em realidade pela lei sancionada pelo Presi-
dente Lula e agora pela ação do Governo do Distrito 
Federal.

É importante ressaltar também que a aprovação 
desse instrumento legal e a regularização fundiária vão 
permitir segurança jurídica a essas famílias, acesso ao 
crédito a essas famílias e, com o acesso ao crédito, 
mais produção, mais produtividade, mais empregos e 
mais qualidade de vida no Distrito Federal.

O Secretário de Desenvolvimento do Centro-Oes-
te, Marcelo Dourado, que é o coordenador, o presiden-
te do Conselho do Fundo do Centro-Oeste, apontava 
outro dia que o Distrito Federal não utiliza todos os 
recursos do Fundo do Centro-Oeste (FCO), porque 
grande parte dos agricultores tinham dificuldade de 
acessar os recursos desses financiamentos por falta 
do título da terra. Com certeza agora essas possibili-
dades se ampliarão. 

É claro, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que 
os produtores rurais e o meio rural do Distrito Federal 
têm uma série de outras reivindicações. Vamos utilizar 
nosso mandato de Senador para buscar atendê-las, 
entre elas, garantir segurança no meio rural. Hoje é uma 
preocupação cada vez maior no meio rural do Distrito 
Federal a questão da segurança. A necessidade de 
termos escolas boas no meio rural, inclusive escolas 
secundárias para que os nossos jovens do meio rural 
possam estudar no próprio meio rural, como também 
oferecer acesso à Internet, à banda larga, enfim, ques-
tões para igualar as oportunidades do meio rural às 
oportunidades oferecidas ao meio urbano.

No momento em que me congratulo com os pro-
dutores rurais do Distrito Federal e com o Governo do 
Distrito Federal por iniciar o processo de regularização, 
não posso deixar de registrar o papel importantíssimo 
que teve nesse processo o Secretário de Agricultura do 
Distrito Federal, Lúcio Valadão, do PSB, o Secretário 
de Regularização Fundiária da Secretaria de Agricul-
tura, Moisés Marques, e o Deputado Distrital Joe Valle, 
que também se empenhou muito nesse processo de 
regularização das terras do Distrito Federal. 

Não posso também deixar de registrar o papel 
fundamental da Emater. E aqui quero fazer um grande 
parêntesis para homenagear todos os servidores da 
Emater, que está aniversariando nesta semana. Essa 
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empresa de assistência técnica e extensão rural é o 
orgulho do Distrito Federal – passou muitos governos 
sem o reconhecimento devido, sem o reconhecimen-
to adequado – e, mesmo funcionando em condições 
muito precárias, levou tecnologia, levou assistência 
técnica, levou conhecimento ao meio rural do Distrito 
Federal. 

A qualquer núcleo rural do Distrito Federal que 
se chegar, podemos ir a Curral Queimado, Pipiripau, 
Tabatinga, Padef, Alexandre Gusmão, os diversos In-
cras, Brazlândia, Sobradinho, São Sebastião, Planaltina, 
em qualquer cidade, os agricultores do Distrito Fede-
ral reconhecerão o trabalho dos técnicos da Emater. 
Eles fizeram uma verdadeira revolução na agricultura 
do Distrito Federal, ensinando o produtor rural, com-
partilhando os seus conhecimentos com o produtor 
rural, para garantir uma agricultura sustentável, uma 
agricultura produtiva, uma agricultura com manejos 
adequados e, ao mesmo tempo, a preservação dos 
nossos recursos hídricos. 

Como grande conhecedor da realidade do Dis-
trito Federal, fico impressionado com a mudança que 
tive oportunidade de acompanhar no meio rural do 
Distrito Federal no que se refere à evolução dos ma-
nejos agrícolas e pecuários, no sentido de garantir a 
sustentabilidade ambiental. 

Brasília já é um grande núcleo de produção de 
alimentos orgânicos. Em Brasília, estamos começando 
a implementar o conceito de produtor de água. Para 
isso, contamos sempre com a parceria dos produtores 
rurais, dos conselhos rurais e a parceria muito expres-
siva da Emater.

Quero cumprimentar todos os servidores da 
Emater do Distrito Federal, na figura do Secretário 
de Agricultura Lúcio Valadão, um servidor da Emater, 
engenheiro agrônomo da Emater, e também do seu 
Presidente Reinaldo, que vem fazendo um grande tra-
balho à frente dessa instituição de assistência técnica 
e de extensão rural.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
fico feliz. Eu não poderia deixar, no momento em que 
se aproximam os cem dias de início do governo do 
Governador Agnelo, de registrar esse feito, que tem 
importância e consequência fundamentais. Sempre 
digo que a forma mais inteligente, a forma eficiente de 
combater a grilagem, de combater a ocupação desor-
denada do solo é promover a legalização, é promover 
a regularização, de forma clara e transparente, garan-
tindo àqueles que respeitaram a lei e que mantiveram 
a destinação rural de suas terras o direito ao título de 
propriedade, que vai lhes trazer segurança jurídica e 
acesso ao crédito, aumentando a produtividade e a 
geração de empregos no Distrito Federal.

Agradeço a V. Exª. 
Era esse o registro que eu gostaria de fazer nesta 

noite de quinta-feira. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 

– Muito obrigado, Senador Rollemberg pelo registro.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) – 
O requerimento que acaba de ser lido será despachado à 
Mesa para decisão, nos termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
publicados e, posteriormente, incluídos em Ordem do 
Dia, nos termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Os projetos que acabam de ser lidos serão pu-

blicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e remetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência autuou, por solicitação do Pre-
sidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, o Aviso nº 9, de 2011-CN 
(nº 374-Seses-TCU-Plenário/2011, na origem), do 
Presidente do Tribunal de Contas da União, encami-
nhando ao Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 
773/2011–TCU–Plenário, referente à fiscalização de 
obras de modernização da malha viária do Distrito In-
dustrial de Manaus.

Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação da matéria:

Leitura: 7-4-2011

até 12/4
prazo para publicação e distribuição dos avulsos 

da matéria;
até 27/4
prazo para apresentação de relatório;
até 4/5
prazo para apresentação de emendas ao rela-

tório; e
até 11/5
prazo para apresentação, publicação, distribuição 

e votação do relatório e encaminhamento do parecer 
da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada em Avulsos e no Diário 
do Senado Federal de 8 de abril do corrente.

O Aviso retorna à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

É o seguinte o aviso:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa os Senadores Casildo 
Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Rau-
pp, como titulares; e os Senadores Ricardo Ferraço 
e Luiz Henrique, como suplentes, para integrarem a 

Comissão Temporária para propor alterações no Sis-

tema Nacional de Defesa Civil, nos termos do Ofício 

nº 105/2011, da Liderança do PMDB. 

É o seguinte o Ofício:



10618  Sexta-feira  8  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 

– A Presidência designa os Senadores Paulo Davim e 

Waldemir Moka, como titulares; e os Senadores Ricar-

do Ferraço e João Alberto Souza, como suplentes, do 

Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV, para integrarem a Co-

missão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do 
Requerimento nº 226, de 2011, para investigar o tráfico 
nacional e internacional de pessoas no Brasil, nos termos 
do Ofício nº 104/2011, da Liderança do PMDB. 

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa a Senadora Marinor Brito, 
como titular, para integrar a Comissão Parlamentar de 
Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 226, 
de 2011, para investigar o tráfico nacional e interna-

cional de pessoas no Brasil, nos termos do Ofício nº 

114/2011, da Liderança do PSOL, em vaga cedida 

pelo PSDB.

São os seguintes os Ofícios:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 19, de 2011, 

do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, que 

comunica a fixação de prazo de noventa dias para o 

funcionamento da Subcomissão Temporária de Políti-
cas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool, 
“Crack” e outras Drogas.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº 20, de 2011, 
do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, que 
comunica a designação da Senadora Ana Rita, como 
membro titular, na Subcomissão Permanente de Promo-
ção, Acompanhamento e Defesa da Saúde, em subs-

tituição ao Senador Rodrigo Rollemberg; bem como a 
designação da Senadora Maria do Carmo Alves, como 
membro suplente, na Subcomissão Permanente de 
Assuntos Sociais das Pessoas com Deficiência, em 
substituição ao Senador Cyro Miranda.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – O Srs. Senadores Romero Jucá e Alvaro Dias. 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o Inciso 
I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, tivemos oportunidade de receber, da parte 
da Confederação Nacional da Indústria (CNI), a revista 
Indústria Brasileira, edição bilíngue com refinada apre-
sentação e diagramação. Por esse veículo impresso, a 
entidade divulga a importância do setor industrial para 
nossa economia doméstica, que ocupa, atualmente, a 
sétima posição entre as maiores do mundo.

Para que se tenha ideia da pujança do setor indus-
trial brasileiro – ressalta a CNI em sua revista –, vinte 
e sete por cento do total dos salários brasileiros dele 
resulta, e nada menos que um entre cada quatro cida-
dãos com carteira assinada trabalha na indústria.

Srªs e Srs. Senadores, desenvolver o setor in-
dustrial é a missão principal da CNI, que, segundo o 
Sr. Robson Braga de Andrade, Presidente da entidade, 
visa à promoção de competitividade do segmento in-
dustrial, em um processo que nos auxilie na inserção 
do Brasil na economia global.

Esse objetivo, ainda segundo o Presidente da CNI, 
resulta na coincidência da agenda da indústria com a 
agenda do País, fato que conduz a instituição a lutar 
pela superação de gargalos à nossa competitividade, 
em áreas como a tributária, a trabalhista, a infraestru-
tural e a educacional. A CNI também se empenha em 
garantir melhorias à burocracia, à inovação tecnológi-
ca, à segurança jurídica, à preservação ambiental e 
ao comércio internacional.

A Confederação Nacional da Indústria congrega, 
em nossos dias, 27 federações estaduais e 196 mil es-
tabelecimentos industriais. Os sindicatos patronais a 
ela associados passam de mil. Com a densidade e o 
peso de tal representatividade, a CNI cumpre o papel 

de porta-voz do setor industrial em sua interlocução 
com o Estado brasileiro e com governos e instituições 
estrangeiras.

Srªs e Srs. Senadores, entendemos que a publi-
cação Indústria Brasileira abrilhanta, reflete e reitera 
o grande papel que a CNI vem desempenhando no 
Brasil.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro das seguintes matérias: “Os Avatares 
do Mensalão”, revista VEJA de 6 de abril, “A anatomia 
do Valerioduto”, revista ÉPOCA de 4 de abril, “Rela-
tório da PF confirma existência do mensalão”, Jornal 
Estado de São Paulo de 3 de abril e “Relatório da PF 
traz novas provas do mensalão”, jornal O Globo de 3 
de abril do corrente.

As matérias tratam do relatório final da polícia 
Federal que comprova a existência do mensalão do 
governo Luiz Inácio lula da Silva. Após seis anos de 
investigação, a Polícia Federal concluiu que o Fundo 
Visanet, com participação do Banco do Brasil, foi uma 
das principais fontes de financiamento do esquema 
montado pelo publicitário Marcos Valério. Isso foi am-
plamente divulgado pela revista Época que publicou 
332 páginas de documentos que derrubam de uma vez 
por todas a versão do presidente Lula, que alega que o 
mensalão seria uma farsa montada pela oposição.

Sr. Presidente, requeiro que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos de acordo com o art. 210, in-
ciso I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) – 

Esta Presidência declara encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a Sessão às 21 horas e 8 

minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.03.2011)

 

Leitura: 16/03/2011
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.03.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 

 

 

 

1.  

2.  

3.  

4.  

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

 

 

 

1.  

2.  

3.  

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 

1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.4.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (OF. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(OF. 77/2011 - GLPTB)
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4) REALIZAR VISITA IN LOCO À ELETROBRÁS
TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
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REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Itamar Franco   (PPS)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amelia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Pedro Taques   (PDT)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amelia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Gilvam Borges   (PMDB)   (4)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  João Pedro   (PT)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

    (1)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 
Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amelia   (PP)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Ana Amelia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool, "Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amelia  (PP-RS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  João Ribeiro   (PR)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Renan Calheiros   (PMDB)   (3,5,17)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Mário Couto   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.   

 9.   

 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Gilvam Borges   (PMDB)   (7)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amelia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Francisco Dornelles   (PP)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (6)

Marisa Serrano   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (9)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (5)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (8)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
6. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
9. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3498
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

João Pedro   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (5)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.



5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Walter Pinheiro   (PT)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino  
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  João Pedro   (PT)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

VAGO    (2)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (9)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  Eduardo Amorim   (PSC)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6)

VAGO    (8)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (3)

    (1)

 1.   

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (5)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 045/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
6. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
9. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amelia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Mário Couto   (PSDB)   (2)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Cyro Miranda   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
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****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
    (1)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (8)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (9)

PR
 

PP
Ivo Cassol   (RO)   (5)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (6)

Atualização:  23/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (8)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (9)

PR
 

PP
Ana Amelia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (5)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  23/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (7)

PV
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Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  05/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 24-3-2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas 
de rádio (inciso I)   

Representante das empresas 
de televisão (inciso II)   

Representante de empresas 
da imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas 
(inciso V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas 
(inciso VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e 
vídeo (inciso VIII) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 

 



 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

  
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

Senado Federal 
 

Líder da Maioria  
Líder da Minoria Mário Couto (PSDB/PA) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional Fernando Collor (PTB/AL) 

 
Câmara dos Deputados 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

(Atualizada em 24.3.2011) 
 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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